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editorial

Em seus 13 anos de história, a Associação Brasileira de Televisão Universitária 

alcançou muitas conquistas e uma delas nasce exatamente neste momento: a Re-

vista ABTU: TV Universitária + TV Pública. 

Sabemos que, desde meados dos anos 90, dezenas de Instituições de Ensino 

Superior no Brasil vêm se lançando no desafio da comunicação audiovisual eletrô-

nica para fazer com que o conhecimento científico gerado na academia chegue ao 

público de forma mais rápida e eficiente. 

E este é um dos principais objetivos da ABTU, pois entendemos que somos um 

instrumento político e técnico para a articulação deste grande esforço coletivo e 

por isso nossa publicação abordará um dos segmentos televisivos que mais cres-

cem no País: a televisão do campo público.

A Associação Brasileira de Televisão Universitária também entende que este 

novo veículo representa o amadurecimento de nossa instituição com sua explicita-

ção de vocação acadêmica. 

Em cada edição, professores, pesquisadores, profissionais e estudantes poderão 

ter acesso aos principais debates e avanços com relação ao setor.

Para esta edição de lançamento, temos como foco um dossiê comemorativo 

sobre os 45 anos das TVs Universitárias e artigos que abordam política de comu-

nicação, tecnologia, crescimento dos canais universitários, técnicas de linguagem, 

gestão financeira e as perspectivas e desafios do segmento. Além disso, a revista 

conta com uma seção de curiosidades e resenhas de livros.

Espero que aproveite muito esta leitura!

Fernando José Garcia Moreira

Presidente da Associação Brasileira de Televisão Universitária

Atentas às novas necessidades profissionais,as Faculdades de Comunicação têm procurado atualizar suas 
ofertas com novas denominações de cursos como audiovisual e multimídia, além de atualizar seus currículos 
dando ênfase à internet.  

Dentro da prática dessa nova televisão, mais do que nunca, existe uma necessidade premente de incorpo-
rar as televisões universitárias no currículo das próprias universidades que as mantêm.  As TV’s universitárias 
devem ser a mais pura expressão do exercício prático televisivo universitário, na forma de estágios, volunta-
riado, projetos compartilhados, apoio a trabalhos de conclusão de curso, vídeos científicos, documentários 
ou grandes reportagens e laboratório avançado de ensino e pesquisa.

Não se trata de tarefa fácil, pois as dificuldades são muitas e estão presentes em todas as universidades, 
independente de país, particular ou pública, como uma espécie de “doença” que está inserida neste nosso 
tipo de atividade e pode se manifestar de diversas formas como a falta de identidade com a comunidade 
local, acadêmica ou não, por exemplo.

Um dos grandes problemas está na falta de visão da real importância da TV Universitária versus seu custo 
de implantação e manutenção, seja como uma ferramenta de extensão universitária que possibilita a grande 
integração entre a universidade e a sociedade através, por exemplo, do jornalismo documental histórico, 
criando um verdadeiro repositório audiovisual de uma época vivida pela Universidade e sua região, seja no 
apoio didático pedagógico que pode oferecer ao alunado, de comunicação ou não.

Falta de planejamento pedagógico
É válido lembrar que, no Brasil, o grande número de TV’s Universitárias se deve à legislação que determi-

nou a cessão gratuita e obrigatória de canais universitários nas TV’s a cabo e no privilégio criado, em 2012, 
de os Canais educativos em TV aberta serem prioritários para as universidades. Tudo isso foram conquistas 
que não surgiram a partir de uma demanda reprimida, ou seja, não existiam tantas universidades que qui-
sessem criar seus canais antes de a lei ter sido criada, inicialmente em 1995 e depois reformulada em 2012.

Dessa forma muitas universidades se aventuraram na façanha de criar seus canais, sem um planejamento 
pedagógico e poucas têm um planejamento de programação, mesmo o planejamento técnico e financeiro 
carece de projetos sustentáveis. Dessa forma, as TV’sacabam surgindo como apêndices, sem uma função 
exata dentro da estrutura universitária, sendo pensadas apenas como parte do sistema de comunicação.

Afinal, qual o papel da TV Universitária dentro na estrutura da instituição?
Todo departamento tem uma função e metas estabelecidas, porém é fato que um departamento criado 

apenas pelo ideal e esforço de um pequeno grupo, sem uma função determinada na estrutura, mais cedo ou 
mais tarde perece.

Isso tem acontecido em muitas instituições quando suas estruturas de televisão estão baseadas apenas 
como parte do esforço de comunicação, visando muito mais atender necessidades de marketing do que 
também serem grandes aliadas das necessidades acadêmicas frente a um mercado profissional cada vez mais 
exigente e diverso. Quando uma TV Universitária é pensada apenas como uma emissora de televisão é mui-
to difícil justificar seus custos, pois esse não é o objetivo da instituição; assim, muitas acabam se tornando 
também a grande solução para todas as necessidades audiovisuais de uma instituição. Nada contra uma TV 
universitária colaborar no esforço comunicacional, mas ela deve ser muito mais que isso.

Uma TV mantida pela universidade não deve atuar como se fosse um agente externo, tem de estar integra-
da às políticas de comunicação institucional, servir como poderosa ferramenta de extensão para integração 
universidade-comunidade e ser o mais almejado espaço de treinamento da área de comunicação colocando 
em evidência a própria capacidade de formação.

Daí a grande importância de envolver as TV’s Universitárias nas atividades curriculares de forma a ser 
parte integrante do Projeto Acadêmico Pedagógico da instituição, principalmente de seus cursos de comu-
nicação, mas também pode servir de apoio a outros cursos com produção de conteúdo interdisciplinar. 
Muitas TV’s Universitárias se isolam dos cursos de comunicação pela dificuldade em coordenar atividades 
profissionais com prazo e metas a serem cumpridas e as características da atividade acadêmica que, no final, 
dependem do quanto um aluno preza uma boa nota. É aqui que a prática e teoria devem ser experimentadas. 
O perfil do alunadoé muito variado de turma para turma e mesmo semestre a semestre, assim não quer dizer 
que a produção de conteúdo deve ser apenas realizada pelos alunos, mas que tenham acesso garantido, em 
algum momento do curso, às instalações da TV e contribuam com sua programação, de forma regular. Tra-
ta-se de envolver os corpos docente e discente na estrutura de trabalho a partir de um projeto pedagógico.

Isso valoriza a TV como importante ferramenta para a formação.  Sendo um laboratório avançado de 
ensino e pesquisa, por exemplo, seus custos de instalação e manutenção são mais viáveis e sustentáveis pelo 
retorno que a TV oferece diretamente aos cursos, melhor ainda quando aliada ao esforço de comunicação 
da Universidade, assim a TV se estabelece como mídia de apoio, justificando também seu papel dentro da 
instituição e justificando mais ainda sua operação. 

Prof. Dr. Fernando José Garcia Moreira

Presidente ABTU

TV UNIVERSITÁRIA: 
O MOMENTO É AGORA
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Desafios da comunicação
pública em ambientes digitais

Resumo: O texto seguinte visa traçar um ponto comum entre a comunicação que acontece no cenário 2.0 - em sua natureza mais 

propensa à cooperação e ao relacionamento - e um dos objetivos buscado pela comunicação pública (CP), que é o de garantir ao 

cidadão seu direito à informação, à expressão e, principalmente, ao diálogo. O conceito de comunicação pública é aqui entendido 

como uma postura de perceber e utilizar a comunicação como instrumento de interesse coletivo para o fortalecimento da cidadania. 

O foco, por isso, recai, principalmente, nas instituições públicas/governamentais, pois, pela essência, são as que deveriam trabalhar 

sobre o viés da CP. Ao aproximar as possibilidades geradas pelas mídias sociais com a comunicação pública, procura-se observar 

alguns problemas que podem surgir nessa aliança, impedindo que o terreno digital e as ferramentas existentes nele sejam plenamente 

usados a favor dos cidadãos. 

Palavras-chave: comunicação pública, mídias sociais, redes sociais, web 2.0.

Introdução
Nos últimos anos, a comunicação 

pública (CP) tem recebido especial aten-
ção no Brasil, tanto pela área acadêmica, 
quanto pela área profissional, principal-
mente entre os comunicadores ligados à 
esfera governamental. Mesmo não sendo 
um conceito consolidado, como demons-
trado a seguir, muitos apontam para a im-
portância de sua prática por instituições 
de natureza pública. Isso porque a CP 
busca centralizar o processo de comu-
nicação no cidadão, garantindo que este 
tenha direito à expressão e ao diálogo.

Após apresentar o conceito de co-
municação pública, seus princípios e 
objetivos, buscamos identificar algumas 
características do ambiente digital 2.0 
e perceber como as ferramentas de mí-
dia social podem criar relacionamentos 
mais igualitários entre os sujeitos comu-
nicacionais. O novo tipo de interação 
proporcionado pelos ambientes digitais 
seria favorável aos propósitos da comu-
nicação pública, não fosse a antiquada 
postura que as instituições insistem em 
manter. 

No cenário 2.0, o cidadão tem em 
suas mãos uma capacidade de comunica-
ção nunca tida antes em nenhum outro 
momento da história. E sua expressão, 
portanto, não depende da existência de 
canais proporcionados pelas instituições, 
assim como sua mobilização independe 
de estímulos do governo ou de organis-
mos políticos. É justamente por isso que 
o governo e o poder público devem se 
colocar de forma ativa no diálogo com a 
sociedade, correndo o risco de se tornar 
passivo nos novos contextos. A adesão às 
novas ferramentas, contudo, é ainda vista 
com maus olhos pelos gestores. Eles não 

enxergam a necessidade de, além dos tra-
dicionais meios de comunicação institu-
cional (assessoria de imprensa e relações 
públicas, por exemplo), também se fazer 
presente e comunicar por meios de blogs 
e outros sites de redes sociais. 

Atualmente, a internet tem presença 
constante na vida dos brasileiros. Se-
gundo pesquisa da IAB Brasil (Internet 
Advertising Bureau) & comScore1, reali-
zada em fevereiro de 2012, o país possui 
80 milhões de internautas, número que 
vem crescendo a cada dia. Desses, 36% 
passam mais de 14 horas por semana na 
internet, sendo que seu uso já supera a 
leitura de jornais impressos, pela manhã; 
e a tradicional TV, à noite.

O acesso aos sites de redes sociais foi 
igualmente incorporado à rotina da maio-
ria: cerca de 60% usam as redes há 3 ou 
mais anos. Pela importância crescente 
que os novos meios estão adquirindo, 
empresas e instituições estão integrando-
-os as suas estratégias de comunicação, 
visando intensificar a troca de informa-
ções e estreitar os laços com seus públi-
cos. E isso não poderia ser diferente para 
os órgãos públicos.

As empresas, buscando satisfazer suas 
aspirações publicitárias, foram as primei-
ras a se apropriaram do terreno digital, 
muito antes das instituições públicas. A 
relação mútua de troca entre empresa 
e consumidor leva ao engajamento e, 
consequentemente, ao fortalecimento da 
marca. Entretanto, acreditamos que esse 
não deva ser o principal objetivo da co-
municação realizada por instituições do 
setor público. Eis mais um motivo pelo 
qual escolhemos trabalhar com o con-
ceito de comunicação pública. A comu-
nicação feita por instituições públicas/

governamentais deve ter o foco principal 
na transparência e no diálogo com a so-
ciedade e seus segmentos.

Caberia às instituições públicas não 
só a disponibilização de canais, a pos-
tura aberta ao diálogo, como o estímulo 
à participação e a busca de soluções co-
muns aos temas de interesses coletivos. 
Aliada às mídias digitais, a prática da CP 
se transformaria em poderoso aliado no 
fortalecimento da cidadania ao promover a 
efetiva “comunicação”, no sentido de rela-
cionamento, e não um simples “informar” 
sobre atos e serviços do governo. Com o 
apoio de estudiosos brasileiros, conhece-
remos alguns problemas que impedem o 
resultado satisfatório da aliança entre MS e 
CP, avançando a investigação sobre os mo-
tivos das potencialidades das mídias sociais 
ainda não estarem plenamente sendo apro-
veitadas pelas instituições.

I. Comunicação Pública
A Comunicação Pública (CP) ainda 

é um conceito em amadurecimento. A 
expressão tem múltiplos significados, de-
pendendo do país, do autor e do contexto 
em que é empregada. No Brasil, mesmo 
existindo registros do aparecimento do 
termo em diversos momentos da história 
desde os anos 70, seu estudo é relativa-
mente novo, tendo entrado em discussão 
no meio profissional (através de comuni-
cadores do governo) e acadêmico no fi-
nal da década de 90. 

Autores brasileiros que dedicam estu-
dos relacionados à CP, como Elizabeth 
Pazito Brandão, Heloiza Matos e Jorge 
Duarte, desde os primórdios; e Margarida 
M. K. Kunsch, Mariângela Haswani e Ma-
rina Koçouski, mais recentemente, sem-
pre destacaram a múltipla significação 

1 Disponível em: http://iabbrasil.net/portal/institucional-iab/indicadores-mercado.
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das pela obra do francês Pierre Zémor 
La communication publique, de 1995, 
são as que colocam o Estado e o governo 
como ator central da comunicação públi-
ca. Matos (2007), entretanto, diz que é 
necessário sair desse círculo concêntrico, 
deixando que a sociedade assuma tam-
bém a responsabilidade da CP. No Brasil, 
o fim do governo militar, a democratiza-
ção e a organização da sociedade civil 
contribuiu para a existência de novos 
atores sociais, que se propunham a dis-
cutir políticas públicas e não mais serem 
meros receptores da comunicação institu-
cional do governo. 

Duarte (2007b) também considera 
que o governo e o setor público, por seu 
natural compromisso, teriam maior res-
ponsabilidade com a efetivação da comu-
nicação pública. Ele, porém, amplia seu 
alcance dizendo que, no terceiro setor, 
ela seria um caminho natural que viabili-
zaria o atendimento das necessidades da 
sociedade e, no setor privado, poderia se 
constituir em exemplo de compromisso 
institucionalizado com a responsabilida-
de social da organização.

A priorização do interesse coletivo 
em detrimento de perspectivas pessoais 
e corporativas, assim como a busca da 
cidadania foram pontos comuns nas mui-
tas acepções que envolvem o termo co-
municação pública. Uma definição que 
considero abrangente é a cunhada recen-
temente por Koçouski:

[...] comunicação pública é 
uma estratégia ou ação comunica-
tiva que acontece quando o olhar 
é direcionado ao interesse público, 
a partir da responsabilidade que o 
agente tem (ou assume) de reco-
nhecer e atender o direito dos cida-
dãos à informação e participação 
em assuntos relevantes à condição 
humana ou vida em sociedade. Ela 
tem como objetivos promover a 
cidadania e mobilizar o debate de 
questões afetas à coletividade, bus-
cando alcançar, em estágios mais 
avançados, negociações e consen-
sos (KOÇOUSKI, 2012, p. 92).

Nesse sentido, para que a CP se reali-
ze plenamente na perspectiva interativa 
e dialógica, é necessário oferecer aos in-
terlocutores a possibilidade de participar 
ativamente dos processos que os afetam. 
E para que isso ocorra, em primeiro lu-
gar está o direito à informação, inerente 
a qualquer cidadão. “Informação é a base 
primária do conhecimento, da interpreta-
ção, do diálogo, da decisão” (DUARTE, 

do termo, sendo impossível apontar uma 
única direção para uma proposta concei-
tual esclarecedora2.

Em uma fase inicial, a expressão “co-
municação pública” foi relacionada, prin-
cipalmente, com a comunicação gover-
namental e a comunicação política. Na 
medida em que novos atores começaram 
a ingressar na discussão do termo, as 
aproximações foram se diversificando e o 
significado da expressão foi se amplian-
do. Ao mesmo tempo, autores tentavam 
delimitar o conceito e estabelecer dife-
renças com aquilo que eles julgavam não 
pertencer à comunicação pública. 

Sobre a “definição pelo oposto”, 
Brandão (2007, p.15) diz que “o foco da 
maior parte dos autores é ressaltar que a 
comunicação pública não é comunicação 
governamental e diz respeito ao Estado e 
não ao Governo”3.

Duarte (2007a) foi quem colaborou 
de forma mais incisiva na diferenciação 
entre comunicação pública x governa-
mental x política. Segundo ele, a comu-
nicação governamental diz respeito aos 
fluxos de informação e padrões de rela-
cionamento envolvendo os gestores e a 
ação do Estado e a sociedade. Já a comu-
nicação política trata do discurso e ação 
de governos, partidos e seus agentes na 
conquista da opinião pública em relação 
às ideias ou atividades que tenham a ver 
com poder político (não necessariamente 
ligado às eleições). 

Na tentativa de delimitar o ambiente 
da comunicação pública, Duarte (2007a) 
diz que ela ocorre no espaço formado pe-
los fluxos de informação e de interação 
entre agentes públicos e atores sociais 
(Estado, governo e sociedade civil – in-
cluindo partidos, empresas, terceiro setor 
e cada cidadão individualmente) em te-
mas de interesse público. Nesse espaço 
comunicativo, ocorreria compartilha-
mento, negociação, conflito e acordos na 
busca do atendimento de interesses refe-
rentes a assuntos de relevância coletiva. 

Praticar a comunicação pública seria 
como assumir a “postura de receber e uti-
lizar a comunicação como instrumento 
de interesse coletivo para fortalecimento 
da cidadania” (DUARTE, 2007b, p. 60). 
Nesse sentido, cada ator social envolvido 
no ambiente da CP teria a possibilidade 
de adotar a mesma postura. Por isso que 
muitos autores não veem a comunicação 
pública como responsabilidade unica-
mente do Estado e do setor público, em-
bora concordem que em tais esferas, seu 
potencial de desenvolvimento pode - e 
deve4 - ser maior.

As elaborações do termo influencia-

2007b, p.62). 
O mesmo autor também alerta para 

a errônea equiparação entre informação 
x comunicação, dizendo que a informa-
ção (parte) é um elemento essencial ao 
processo de comunicação, mas não pode 
ser tomada como o todo. Para que haja 
comunicação é preciso que a informação 
seja apropriada por meio de interação so-
cial, e isso depende de diversos fatores 
como disponibilidade, acesso, ambiente, 
linguagem e até uma pedagogia apropria-
da às circunstâncias. 

Discursos e sinais podem não 
se entendidos, informações podem 
estar em local incerto ou não sabi-
do, não chegar ao destino, ser mal-
-interpretadas, estar equivocadas, 
distorcidas, não ser apresentadas 
no momento adequado, ser desin-
teressantes ou inconsistentes, não 
ter significado para o receptor ou, 
simplesmente, não ter credibilida-
de (DUARTE, 2007b, p. 63).  

Para fugir da analogia equivocada, ele 
propõe que se pense distintamente infor-
mação e interação. Segundo Bordenave 
e Carvalho (1979, p. 46 apud DUARTE, 
2007b, p. 64), em toda comunicação 
existem dois elementos básicos: “um 
elemento de conteúdo, que se refere ao 
que queremos dizer sobre algum objeto, 
e um elemento de relacionamento, que 
se refere à relação existente entre os in-
terlocutores”. 

 Adotando tal perspectiva no âmbito 
da comunicação pública, Duarte (2007b) 
classifica os instrumentos de CP em: de 
informação e de diálogo. O primeiro 
seria aquele focado na disponibilização 
de dados e orientação, visando ampliar 
o conhecimento sobre um tema. São 
exemplos: relatórios, bancos de dados, 
publicações institucionais, noticiário da 
imprensa, banners, murais, publicidade, 
folders, folhetos, cartazes, guias, boletins 
eletrônicos, manuais, malas diretas, dis-
cursos.  Os instrumentos de diálogo, por 
outro lado, seriam caracterizados por es-
tabelecer instâncias de cooperação, com-
preensão mútua, acordos, consensos e 
encaminhamentos na busca de soluções. 
Eles tiveram um crescimento consistente 
nos últimos anos, são exemplos: fóruns 
de consulta, grupos de trabalho, orçamento 
participativo, ouvidorias, câmaras técnicas, 
conselhos setoriais, audiências públicas, 
conselhos gestores, centrais e serviço de 
atendimento ao cidadão (CAC’s e SAC’s). 
Esses canais “estimulam o exercício da ci-
dadania ativa e a viabilização da mudança 

2 BRANDÃO (2007) e KOÇOUSKI (2012) possuem estudos que tratam sobre as diversas raízes e perspectivas do termo, assim como o contexto em que ele é empregado. 
Nos estudos de Elizabeth Brandão, as acepções abrangem relações com a comunicação organizacional, o jornalismo científico, a comunicação política, a comunicação 
do Estado e/ou Governamental e a comunicação alternativa ou comunitária. Já Marina Koçouski aborda a conceituação de comunicação pública a partir dos autores es-
trangeiros Pierre Zémor, francês; Juan Camilo Jaramillo López, colombiano; e Paolo Mancini, italiano.
3 O Estado é compreendido como o conjunto de instituições ligadas ao Executivo, Legislativo e Judiciário, incluindo empresas públicas, institutos, agências reguladoras e área 
militar, por exemplo. Não deve ser confundido com governo, que é apenas seu gestor transitório. Ao governo cabe a gestão administrativa e política do aparato do Estado. 
4 “O Estado tem uma peculiaridade em relação aos demais promotores/atores de comunicação pública: ele age por dever” (KOÇOUSKI, 2012, p. 86), já que suas atividades têm 
a obrigação legal de serem pautadas pela supremacia do interesse público.
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em benefício do interesse comum, tornan-
do os envolvidos sujeitos do processo, 
coparticipantes nas decisões e mudanças 
e comprometidos com os resultados do es-
forço” (DUARTE, 2007b, p.65).

Retomando o assunto sobre a prática 
da comunicação pública nas instituições, 
também concordamos que – quase obri-
gatoriamente - são as instituições públi-
cas que devam trabalhar sobre o viés da 
CP. A seus pressupostos de transparência, 
publicidade e accountability5, soma-se o 
fato de que atualmente há uma crescen-
te cobrança e monitoramento por parte 
da sociedade em geral. Ao falar sobre o 
senso e a responsabilidade que as institui-
ções devem ter sobre seus atos, Kunsch 
(2012) destaca alguns princípios nortea-
dores da comunicação na administração 
pública, que têm papel fundamental na 
promoção da cidadania:

A instituição pública/governa-
mental deve ser hoje concebida 
como instituição aberta, que in-
terage com a sociedade, com os 
meios de comunicação e com o 
sistema produtivo. Ela precisa atu-
ar como um órgão que extrapola os 
muros da burocracia para chegar 
ao cidadão comum, graças a um 
trabalho conjunto com os meios 
de comunicação. É a instituição 
que ouve a sociedade, que atende 
às demandas sociais, procurando, 
por meio da abertura de canais, 
amenizar os problemas cruciais da 
população, como saúde, educação, 
transportes, moradia e exclusão so-
cial (KUNSCH, 2012, p.15). 

A autora também enfatiza que a co-
municação digital e as novas mídias se 
configuram em “uma das maiores con-
quistas das inovações tecnológicas para 
democratizar as ações da administração 
pública e permitir o acesso do cidadão” 
(KUNSCH, 2012, p. 26). E é justamente 
para o ambiente digital que a reflexão pre-
tende se encaminhar, pois acreditamos que 
as condições de relacionamento e intera-
ção proporcionadas pelas novas tecnolo-
gias de informação e comunicação (TICs6), 
pelas mídias sociais e a sociedade em rede 
configuram-se no ambiente perfeito para a 
prática da comunicação pública.

II. O cenário 2.0
Diante do contexto atual em que vi-

TV pública

vemos, a discussão da necessidade e 
aplicações da mediação digitalizada e 
conectada em rede nas esferas organiza-
cionais talvez nem se faça pertinente. A 
realidade nos mostra que grande parte 
das empresas e organizações já percebeu 
a inevitabilidade de se fazerem presentes 
e atuantes nos ambientes digitais. 

Se, primeiramente, as empresas vi-
ram ali uma oportunidade para divulgar 
seus produtos; posteriormente, essa visão 
simplista não bastou para conquistar um 
novo tipo de consumidor, mais informa-
do, questionador e com o poder de co-
municar diante de suas mãos. Por uma 
questão de sobrevivência, então, as em-
presas tiveram que ter uma postura mais 
ativa, mais aberta ao relacionamento e 
ao diálogo. Resumir as ferramentas virtu-
ais de comunicação a mais um canal de 
divulgação de mensagens institucionais 
é um erro não mais admitido pelo novo 
consumidor. A forma de interação nos 
ambientes digitais colocou as empresas em 
contato direto com seus públicos, de ma-
neira a estreitar os laços entre as partes. 

As instituições públicas, igualmente, 
seguiram pelo mesmo caminho. Se, no 
passado, bastava às organizações possuí-
rem um site corporativo com informações 
atualizadas - a web 1.0 -, hoje isso é insu-
ficiente (SILVA, 2011, p. 30). O cenário 
da web 2.07 trouxe mudanças significati-
vas para as ações de informar e comuni-
car. Consequentemente, foram exigindo 
mais da comunicação dos órgãos e cor-
porações que adentravam o terreno digi-
tal. Corrêa (2009) discorre sobre os níveis 
de posicionamento de uma organização 
nos cenários da comunicação digital8:

No cenário 1.0 as expressões 
comunicacionais ocorrem com 
baixa intervenção do receptor ou 
do usuário no conteúdo da comu-
nicação, baixa capacidade de per-
sonalização do conteúdo, predo-
mínio do emissor sobre o controle 
do conteúdo e de suas relações 
com o usuário, e em geral transmi-
tem um simulacro de bidireciona-
lidade pela oferta de instrumentos 
de interatividade que não refletem 
totalmente seu conceito [...]. 

O cenário 2.0 procura evoluir o po-
sicionamento descrito no cenário ante-
rior, incorporando todo um conjunto de 
tendências de participação e geração de 

conteúdo pelo usuário, representando 
um deslocamento do polo emissor de 
mensagens no processo comunicacional 
(CORRÊA, 2009, p. 164-165). 

Enquanto no primeiro cenário estão 
presentes os websites, as intranets, os por-
tais coorporativos, os boletins eletrônicos 
e a comunicação por e-mail; no segun-
do, as práticas se concretizam por meio 
de plataformas e ferramentas como, por 
exemplo, blogs e microblogs, sistemas de 
compartilhamento de fotos e vídeos, salas 
de bate-papo, RSS, wikis e podcasting9. A 
autora ainda esclarece que os cenários 
não são excludentes – não tendo a orga-
nização que se definir como 1.0 ou 2.0 - 
e sim, concomitantes e interdependentes.

O contexto 2.0 mudou o processo 
de repasse de informações, alterando a 
direção dos fluxos comunicativos e, so-
bretudo, a posição e a identidade dos 
sujeitos interagentes. O tradicional fluxo 
unilateral da comunicação analógica “de 
um emissor em direção a um receptor” 
(E-R) é defasado. A comunicação digital, 
ao contrário, apresenta-se como um pro-
cesso comunicativo em rede e interativo.

 
Neste, a distinção entre emissor 

e receptor é substituída por uma in-
teração de fluxos informativos entre 
o internauta e as redes, resultante de 
uma navegação única e individual 
que cria um rizomático processo 
comunicativo entre arquiteturas in-
formativas (site, blog, comunidades 
virtuais, etc.), conteúdo e pessoas 
(DI FELICE, 2008, p. 44-45).

A nova configuração do processo co-
municativo leva a uma quebra na relação 
de poder, acabando com a hierarquia da 
comunicação institucional. O que antes 
era domínio dos grandes grupos de mí-
dia e das corporações, hoje também é 
de posse dos usuários de internet. Qual-
quer cidadão capaz de interagir com as 
ferramentas disponíveis na web, além 
de consumir informações, pode produ-
zir conteúdo, publicá-lo, comentar sobre 
outros, compartilhar e, ainda, estimular 
a participação e mobilização daqueles 
que fazem parte da sua rede. E tudo isso 
com total liberdade de expressão. Além 
da bidirecionalidade, da interação e da 
participação ativa do usuário no processo 
comunicacional, outros atributos se in-
corporam à informação no ambiente di-
gital: velocidade, instantaneidade, maior 

5 O termo ainda não possui tradução exata para o português, mas pode ser entendido como a postura de prestar contas sobre ações, apresentá-las, explicá-las e, princi-
palmente, justificá-las publicamente
6 As TICs correspondem a todas as tecnologias que interferem e mediam os processos informacionais e comunicativos dos seres. Podem ser entendidas como um conjunto 
de recursos tecnológicos integrados entre si, que proporcionam, por meio das funções e hardware, software e telecomunicações, a automação e comunicação dos proces-
sos de negócios, da pesquisa científica e de ensino e aprendizagem.
7 Usado pela primeira vez em 2004, pelo consultor e empresário Tim O’Reilly, durante uma conferência, o termo web 2.0 expressa uma mudança radical de atitude em 
relação a internet. Diferencia-se da primeira fase da internet (web 1.0) por alguns pontos-chave: a web é usada como plataforma, o controle de dados é feito pelos próprios 
usuários, os serviços são independentes de pacotes de softwares, há flexibilidade de dados e fontes, além de um incentivo à inteligência coletiva. O’Reilly (2005) entende 
que o foco da web 2.0 está no usuário e se configura essencialmente sobre uma arquitetura participativa.
8 A autora conceitua a comunicação digital (Corrêa, 2005) como o uso das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TICs), e de todas as ferramentas dela 
decorrentes, para facilitar e dinamizar a construção de qualquer processo de Comunicação Integrada nas organizações. 
9 RSS é uma tecnologia que permite a agregação e atualização automática de conteúdos presentes em outros sites. Wikis são um tipo específico de coleção de documentos 
criados de forma colaborativa ou o software usado para essa criação. Podcasting é uma forma de publicação de arquivos de mídia digital pela internet através de RSS.
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alcance, rápida disseminação (capacida-
de viral), multimídia e hipertextualidade.

Mídias e redes sociais
Como visto, a web 2.0 é a plataforma 

tecnológica que dá sustentação às mídias 
sociais. E aqui cabe uma diferenciação 
entre os conceitos de mídias e redes so-
ciais, pois existe certa confusão entre os 
termos. No Brasil, por exemplo, estamos 
acostumados a chamar de “rede social” to-
dos os sites nos quais possuímos “perfil”. 

Estudiosos como Raquel Recuero 
(2009) e Augusto de Franco (2011) apon-
tam para a errônea denominação, dizen-
do que o que é chamado popularmente 
de “rede social”, na verdade, são os sites 
de redes sociais (SRSs) ou sites de relacio-
namento. Ou seja, são os espaços utili-
zados para a expressão das redes sociais 
na internet. 

A definição de rede social é muito 
simples: são pessoas conectadas e inte-
ragindo entre si. Nesse sentido, uma fa-
mília, uma turma de escola, um grupo 
de amigos, as pessoas em seu ambiente 
de trabalho, tudo isso são redes sociais. 
Elas podem existir, portanto, tanto on line 
quanto off line, não se limitando a estrutu-
ras ou meios. Castells (2003, p. 7) diz que 
a formação de redes é uma prática humana 
antiga, mas ganhou vida nova em nosso 
tempo, transformando-se em redes de in-
formação energizadas pela internet. 

Com a chegada das novas formas de 
comunicação, a internet passou a ser ou-
tro meio para a constituição dessas redes, 
acelerando o processo de conexão entre 
as pessoas, em tempo real e sem mais a 
barreira da distância geográfica. As redes 
sociais na internet, apropriando-se das 
ferramentas de comunicação mediada 
por computadores (também celulares, 
smartphones e tablets), passaram a ser 
agrupamentos complexos instituídos por 
interações sociais apoiadas em tecnolo-
gias digitais de comunicação.

Segundo Telles (2011, p.19), mídias 
sociais “são sites na internet construídos 
para permitir a criação colaborativa de 
conteúdo, a interação social e o compar-
tilhamento de informações em diversos 
formatos”. Referem-se, portanto, às fer-
ramentas para se comunicar. E tais ferra-
mentas podem, algumas vezes, contribuir 
para a formação de redes sociais. O autor 
coloca as “redes sociais” como uma cate-
goria de mídias sociais, dizendo que sites 
como Youtube, Digg, Twitter, Flickr e 
blogs, somados às redes como Facebook, 
Orkut e MySpace, por exemplo, formam 
o que se chama de mídias sociais. Igual-
mente nesse sentido, colaboram Tavares 
e Luíndia (2010):

O conceito de mídias sociais refe-
re-se às mídias digitais que criam um 
espaço democrático e interativo de 
rede social e que permitem ao internau-
ta expressar sua opinião e compartilhar 
informações, como os weblogs, sites 
de relacionamento, listas de discus-
são, youtube, dentre outros. (TAVA-
RES e LUÍNDIA, 2010, p. 165).

As redes, portanto, não são as ferra-
mentas, mas sim a nova forma de orga-
nização da sociedade atual – a sociedade 
de rede. E essa é a grande revolução do 
meio digital. A história da humanidade 
mostra que a comunicação sempre es-
teve relacionada às tecnologias. Porém 
não de uma forma direta, e sim, indireta, 
já que não é a simples adoção de novas 
tecnologias que causa a revolução, mas o 
uso que a sociedade faz delas e os novos 
comportamentos criados. Atualmente, as 
relações são mediadas pela tecnologia e 
pela internet e isso traz profundos impac-
to sociais, econômicos, culturais, políti-
cos, filosóficos e institucionais. 

Conforme abordado anteriormente, a 
comunicação que acontece através das 
mídias sociais, pela própria natureza de 
tais espaços, está mais propensa à co-
operação e ao relacionamento. Nesse 
sentido, como um dos objetivos da Co-
municação Pública é o de garantir ao 
cidadão seu direito à expressão e ao diá-
logo, pensamos que o conceito (CP) e as 
ferramentas (mídias) possuem um ponto 
em comum; e que estas deve ser usadas a 
favor daquele.

Ao apresentar o contexto das TICs e 
da web 2.0, procuramos aproximar essa 
relação e mostrar como o panorama atual 
possui todas as condições para tornar possí-
vel a prática da comunicação pública.

III. A aliança entre comunicação 
pública e mídias sociais

Alguns recentes estudos (Maineri e Ri-
beiro, 2011; Nascimento, 2012; Noguei-
ra, Alves e Diniz, 2012, por exemplo) 
demostram que o potencial que a comu-
nicação pública tem nos ambientes digi-
tais já foi percebido não só por pesqui-
sadores brasileiros, mas igualmente pelas 
instituições públicas, já que as pesquisas 
em questão trazem estudos de caso do 
tipo10. Para a presente reflexão, portan-
to, seus apontamentos são fundamentais 
para nos ajudar a observar como relação 
CP & MD tem acontecido na prática.

Os três estudiosos citados destacam 
o poderoso potencial das mídias sociais 
como espaço de diálogo entre cidadão e 
instituições, entre governo e sociedade; 

apesar disso, apontam que as ferramentas 
ainda não são plenamente aproveitadas 
para um relacionamento igualitário entre 
os sujeitos comunicacionais. Como em-
pecilho, todas fazem referência à postura 
adotada pela comunicação dos órgãos:

Mesmo tendo em mãos recursos 
capazes de estabelecer relações si-
métricas, as organizações preferem 
a segurança do tradicional mode-
lo de comunicação descendente, 
tendo o governo como emissor e 
o cidadão como receptor (NASCI-
MENTO, 2012, p. 303). 

Aparentemente, a organização 
pública ainda é muito mais acos-
tumada à comunicação unidirecio-
nal do que ao diálogo aberto e demo-
crático que se esperaria numa esfera 
pública como a internet (NOGUEIRA, 
ALVES E DINIZ, 2012, p. 17).

Entendemos que dentro desse 
contexto as mídias sociais possam 
ser um locus para as discussões de 
interesse público, entre sociedade e 
governo. Para tanto, torna-se neces-
sário que os governantes utilizem 
essas mídias para esse fim e não ape-
nas para a divulgação política de sua 
imagem e busca de votos (MAINERI 
e RIBEIRO, 2011, p. 60).

Não podemos deixar de considerar 
que o período atual é de adaptação e 
experimentação. Empresas e instituição 
estão cientes da importância de partici-
par das redes. Cada vez mais, as mídias 
sociais se integram às suas estratégias 
de comunicação. Mas tudo isso ainda é 
relativamente novo, e, além do mais, o 
panorama 2.0 modificou completamente 
a maneira de se pensar, praticar e avaliar 
as ações de comunicação. E a verdade é 
que não existe uma fórmula pronta para 
ser eficiente nessa tarefa.

Diante desse quadro, a pergunta 
que vem à tona é sobre os motivos de 
tamanho potencial não estar sendo ple-
namente aproveitado. Na relação entre 
comunicação pública e mídias sociais, 
acreditamos que seja imprescindível o 
encontro de duas posturas simultâneas, 
uma em cada lado da conexão: do órgão 
que pretende praticar a CP e dos cida-
dãos (usuários).

Destacamos, mais uma vez, que não 
são as mídias sociais em si que irão con-
tribuir para a efetivação da comunicação 
pública, mas sim os relacionamentos cria-
dos através delas. Sobre o potencial revo-
lucionário da internet, na mesma linha de 
pensamento, Castells adverte: “a internet 
é uma rede de comunicação global, mas 

10 Tiago e Ribeiro (2011) apresentam reflexões sobre a comunicação pública no contexto da cidadania, tendo como base o papel das mídias sociais em uma sociedade 
democrática. Já Nascimento (2012) e Nogueira, Alves e Diniz (2012) analisam o comportamento de algumas organizações públicas no microblog Twitter, através de 
estudo de caso. Foco de Nascimento (2012): Ministério do Meio Ambiente, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) e Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa). Foco de Nogueira, Alves e Diniz (2012): CPTM (Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos), EMTU (Empresa Metropolitana de Transporte Urbano) e Metrô, todas integrantes à Secretaria Estadual dos Transportes Metropolitanos 
de São Paulo.



10

TV pública

seu uso e sua realidade em evolução são 
produto da ação humana sob as condi-
ções específicas da história diferencial” 
(CASTELLS, 2003, p. 12). A simples exis-
tência de canais, portanto, não concretiza 
o diálogo. 

A) Foco no cidadão e no interesse 
coletivo

Como defendido na seção sobre a co-
municação pública, as instituições públi-
cas/governamentais são as que deveriam 
trabalhar sobre o viés da CP, preferen-
cialmente. E nesses casos, encontra-se a 
primeira grande dificuldade: a atividade 
prioritária das assessorias de comunica-
ção está voltada à mídia tradicional. 

Em 2007, Brandão apontou que al-
gumas instituições já estariam adotando 
um novo design da comunicação, porém, 
também percebeu que “de modo geral, 
a concepção do trabalho de comunica-
ção nas assessorias governamentais tem 
como foco principal o relacionamen-
to com a mídia e não com o cidadão” 
(BRANDÃO, 2007, p.13). A pesquisa 
Mapa da comunicação Brasileira, realiza-
da em 2011 pelo Instituto FSB Pesquisa11, 
vem ao encontro da constatação. Se em 
termos de ‘atividade mais presente’, As-
sessoria de Imprensa e Redes Sociais tem 
uma diferença de apenas 10% (AI com 
97%; e RS com 87%); em relação às ‘ati-
vidades prioritárias’, as Redes Sociais fi-
cam com 20%, contra 83% da Assessoria 
de Imprensa.

Ao fazer uso das mídias sociais, uma 
organização se põe em situação de igual-
dade com o cidadão, colocando-o como 
corresponsável pela eficácia da sua co-
municação, uma vez que as opiniões 
deveriam ser ouvidas de maneira menos 
formal e mais democrática. O órgão tam-
bém precisa ter consciência de que a co-
municação nos ambientes digitais escapa 
da difusão centralizada da informação 
massiva, diminuindo, inclusive, a influ-
ência dos veículos de mídia tradicional 
na sociedade. Nesse sentido, as organi-
zações devem reconhecer que os fluxos 
‘poucos-muitos’ e ‘muitos-muitos’ trou-
xeram o poder de comunicação, antes 
exclusivo a empresas de comunicação e 
instituições, às mãos do cidadão.

Usar a mídia como o instrumento ide-
al para o público conhecer aquilo que o 
órgão julgar que ele deva conhecer, atra-
vés de notícias transformadas em assunto 
de interesse público, não deve ser uma 
atividade de comunicação pública. Seria 
imperativo, então, respeitar a postura da 
CP de que o foco principal tenha que ser 
o cidadão em sua plenitude e não ape-
nas em suas faces de consumidor, eleitor, 
usuário (Duarte, 2007b). 

Aqui cabe, igualmente, a separação 
entre a comunicação relacionada à con-
quista do poder e a comunicação relativa 
ao exercício do poder. E este é outro em-
pecilho a ser enfrentado pela comunica-
ção dos órgãos públicos: a busca de visi-
bilidade e legitimidade não pode assumir 
caráter político de culto à personalização 
ou promoção institucional. Sobre isso, 
Brandão diz que “é inegável a influência 
explícita e direta da direção das institui-
ções no direcionamento dos interesses 
de comunicação, deixando o interesse 
institucional superar o interesse público” 
(BRANDÃO, 2007, p. 13).  

Duarte (2007b, p. 61) aponta que os 
debates sobre a comunicação pública 
trazem a tentativa de mudança do foco 
da comunicação, tradicionalmente volta-
da para o atendimento dos interesses da 
organização e de seus gestores (coalizão 
dominante, corporação, políticos) para 
ser direcionado prioritariamente para o 
atendimento dos interesses do conjunto 
da sociedade de uma forma consciente e 
responsável. Em um universo rodeado de 
disputas política como é a esfera gover-
namental, o papel do comunicador talvez 
não seja o único determinante, mas a es-
tes profissionais cabe papel fundamental 
no processo, uma vez que são influencia-
dores do sistema. Eles deveriam assumir 
sua postura cívica, se colocando como 
cúmplices dos cidadãos, não dos gover-
nos e mostrando aos gestores que a CP 
precisa da participação da sociedade e 
de seus segmentos, não como receptores, 
mas como produtores ativos. Também, 
nesse sentido, devem trabalhar no dire-
cionamento de assuntos que sejam de 
interesse público12 da sociedade.

Sabemos que tal posicionamento en-
volve mudanças nem sempre fáceis na 
tradição da gestão pública brasileira. 
Entretanto, ganhar fluência na língua da 
e-comunicação pública, como bem aler-
tam Nogueira, Alves e Diniz (2012) pa-
rece cada vez menos uma opção, e cada 
vez mais um dever do gestor público:

De qualquer forma, queira a 
administração pública ou não, a 
internet representa mais uma ex-
pressão da esfera pública e, cres-
centemente, se desenvolve como 
espaço privilegiado de comunica-
ção pública. A ausência de uma 
competente voz oficial não impe-
de os cidadãos internautas de co-
municarem a suas opiniões sobre 
as empresas estatais e seus serviços 
– opiniões essas nem sempre po-
sitivas [...] (NOGUEIRA, ALVES E 
DINIZ, 2012, p. 18).

Em sites como Facebook e Twitter 
pode-se ver, diariamente, a atuação de 
órgãos e entidades ligados ao poder 
executivo, legislativo e judiciário. En-
tretanto, atrelada à prática, pensamos 
que as diretrizes da comunicação que 
é praticada nos canais devam basear-se 
nos propósitos da CP: 1) Interação com 
o usuário, possuindo estratégias de se 
aproximar do cidadão para um relacio-
namento de diálogo e participação; 2) 
Cidadania, explorando maneira de for-
talecer a cidadania por meio das mídias 
sociais; e 3) Interesse coletivo, voltado 
para o tratamento de assuntos comuns a 
toda sociedade.

B) Cidadão ativo
Ao mesmo tempo em que os pro-

blemas apresentados anteriormente são 
enfrentados e vencidos pela administra-
ção pública e ela se põe a disposição 
para um sincero diálogo nos ambientes 
digitais, também é essencial, do outro 
lado da conexão, a presença ativa do 
cidadão.

Para que as mídias sociais contri-
buam no processo de comunicação, 
devemos considerar a existência de 
um sujeito ativo nesse processo, ca-
paz tanto de analisar criticamente as 
informações recebidas, quanto de 
assumir o papel de emissor da co-
municação. Nesse sentido, enquan-
to sujeito de um processo social e de 
trocas simbólicas, o cidadão torna-se 
partícipe do processo de comunica-
ção pública. (MAINERI e RIBEIRO, 
2011, p. 59).

Ao se colocar disponível e atuante, 
o cidadão se torna figura chave no pro-
cesso de implantação da Comunicação 
Pública nas instituições, principalmente 
no sentido de esta ser usada no fortale-
cimento da cidadania. Comunicação e 
cidadania sempre foram conceitos inter-
ligados, cujo aperfeiçoamento de um re-
força a existência do outro. Por isso, além 
de oferecer ao cidadão canais onde ele 
pode se expressar enquanto sujeito críti-
co e autônomo, a CP deve dar condições 
ao cidadão de emancipar-se e se compre-
ender, de modo a oportunizar uma pro-
dução coletiva de saberes que seja capaz 
de romper formas de exclusão e pressão 
e encontrar caminho e modelos próprios 
de organização da vida coletiva.

A sociedade em rede conecta cidadãos 
com algo em comum, como dúvidas, pro-
blemas e reinvindicações semelhantes, 
mesmo estando dispersos geograficamen-

11 A amostra da pesquisa envolveu os 100 principais órgãos públicos do país: os 37 Ministérios, Secretarias e órgãos nos quais o titular tem status de Ministro (como a 
Advocacia Geral da União e o Banco Central do Brasil) do Governo Federal e as Secretarias de Comunicação das 27 Unidades da Federação, das 26 capitais de Estados 
e das 10 agências reguladoras federais.
12 Sabemos que o termo “interesse público” nem sempre se faz claro. Acentuamos que o interesse do todo não é antagônico ao interesse das partes, mas ele deve prevale-
cer sobre os interesses peculiares de cada um. Interesse público é “o interesse do todo, do conjunto social, nada mais é que a dimensão pública dos interesses individuais, 
ou seja, dos interesses de cada indivíduo enquanto partícipe da sociedade” (BANDEIRA DE MELLO, 2010, p. 59 apud ROSSO e SILVESTRIN, 2012, p. 3).
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te. E os colocando em contato, provoca 
reflexões em larga escala, o que aumenta 
a força de determinada causa.

Esses recursos de comunicação 
e relacionamento proporcionados 
pela Internet conseguem mobilizar 
pessoas, integrar interesses comuns e 
unificar o diálogo, formando opinião 
numa proporção nunca antes conse-
guida pela chamada mídia conven-
cional (ROCHA, 2012, p. 252).

Através da força criada nessas rela-
ções, as redes sociais mudam a forma 
de participação política. No cenário 2.0, 
portanto, o cidadão, além de participar 
do diálogo proposto por uma instituição, 
pode muito mais: ele tem o poder de mo-
bilizar grupos e pressionar governos.

Muitos exemplos de ciberativismo13 
demonstram a capacidade de mobiliza-
ção atual que surge e se multiplica nas 
redes e se organiza para tomar praças e 
ruas. Por meio delas se derrubam governos, 
antigos ditadores ou criam movimentos 
que impulsionam novas formas de confli-
tualidade e práticas participativas horizontais. 
Mais uma vez, isso demonstra que, no con-
texto das redes, o incentivo à participação e 
as manifestações democráticas surgem mais 
naturalmente dos próprios cidadãos. 

A real participação cívica, so-
cial e política prevê a existência 
e a disponibilidade de canais de 
comunicação apropriados para tal, 
e requer o repensar das práticas 
estabelecidas, uma vez que a “de-
sintermediação” nos canais de co-
municação se torna uma realidade 
cada vez mais completa. A conec-
tividade interativa e global dos no-
vos media propicia o aparecimen-
to espontâneo de fenômenos que 
podem independer da intervenção 
de agentes governamentais e polí-
ticos, em face de seu caráter demo-
crático (BRITO, 2006, p. 117).

É essencial que o cidadão assuma cada 
vez mais seu papel de sujeito consciente 
de si mesmo e em permanente interação 
com o mundo e outros homens. Igual-
mente, caso o governo e as instituições 
estatais queiram, de fato, praticar a comu-
nicação pública, é essencial não temer o 
cidadão digital e se colocar como aliado 
deste na busca de soluções comuns aos 

temas de interesse coletivo.
Como visto na seção I, os instrumen-

tos de diálogo têm crescido nos últimos 
anos; por isso, acreditamos que as mídias 
sociais, pela rapidez de feedback e ampli-
tude de público que proporcionam, ain-
da serão descobertas como ferramentas 
eficientes para colher informações da so-
ciedade e aumentar sua participação nas 
decisões de determinada instituição. O 
Estado do Rio Grande do Sul e a Prefeitura 
Municipal de Caruaru/PE são exemplos14 
de instituições que criaram os seus “ga-
binetes digitais”, que são canais voltados 
ao diálogo com a sociedade, dispondo de 
novas ferramentas de participação popular 
e oportunizando ao cidadão que influencie 
a gestão pública e exerça maior controle 
sobre o Estado. O orçamento participativo 
digital da Prefeitura de Belo Horizonte15 é 
outra ação que busca aumentar o nível de 
participação dos cidadãos em questões de 
interesse público. 

A respeito do exercício da cidadania 
através de mídia social, um bom exem-
plo que pode ser citado foi a parceria 
entre Ministério da Saúde e Facebook 
para incentivar a doação de órgãos entre 
os usuários da rede. Em julho de 2012, 
uma ferramenta passou a permitir que 
o internauta adicionasse ao seu perfil o 
desejo de ser um doador. Por meio da 
mídia Facebook, o ministério ofereceu 
a possibilidade de os brasileiros exerce-
rem a cidadania, pelo simples fato de se 
declararem publicamente predispostos à 
prática de tal atitude cidadã.

Conclusão
Esta reflexão pretendeu aproximar a 

comunicação que acontece no cenário 
2.0 do objetivo principal da comunica-
ção pública (CP), que é garantir ao cida-
dão seu direito à informação, à expressão 
e, sobretudo, ao diálogo. Foi visto que 
nos ambientes digitais o processo comu-
nicacional é mais democrático, pois as 
mídias sociais possibilitaram ao usuário 
o poder de gerar e distribuir conteúdo, 
o que antes era feito apenas por veículos 
da mídia tradicional (de forma comercial) 
e corporações (de forma institucional). No 
cenário 2.0, empresas e instituições estão 
aprendendo a lidar com a quebra do mode-
lo hierarquizado e com o anárquico forma-
to de se relacionar da sociedade em rede.

Ao fazer uso das novas tecnologias e 
ferramentas digitais, o próprio cidadão 
está capaz de assumir a postura da comu-

nicação pública e mobilizar em prol do 
interesse comum, atitude que reforça sua 
cidadania. Também por tal motivo, de-
fendemos a importância de as instituições 
públicas/governamentais adotarem o viés 
de trabalho da CP, ainda mais no contex-
to atual, tão propenso à cooperação e ao 
relacionamento. 

As características do cenário 2.0, 
as mídias digitais e as redes sociais 
ali constituídas formam um ambiente 
fecundo àquelas instituições que pre-
tendem assumir sua postura de CP. A 
grande quantidade de perfis oficiais 
existentes em sites de rede social é 
prova de que as instituições já estão 
presentes e informando através desses 
canais. Entretanto, é preciso que elas 
se apropriem deles como “instrumen-
to de diálogo” e que, além de maior 
transparência, agilidade dos serviços 
públicos, busquem oferecer possibi-
lidades de o cidadão se envolver em 
questões de interesse coletivo e parti-
cipar do processo decisório.

Por meio dos problemas levantados 
no trabalho, podemos entender alguns 
motivos pelos quais as mídias sociais não 
são palco de uma comunicação “mais pú-
blica”: postura da área de comunicação 
dos órgãos que ainda preferem ser apenas 
emissores e não saírem do modelo unidi-
recional (E-M); as assessorias dão maior 
atenção ao relacionamento com a mídia, 
ignorando o fato de o cidadão ter seme-
lhante poder de comunicação; e o desvio 
político da visibilidade comunicacional, 
que tende à promoção pessoal, institu-
cional ou partidária. Igualmente foi desta-
cada a necessidade da presença ativa do 
cidadão-usuário para que a relação entre 
comunicação pública e mídias sociais 
seja bem-sucedida.

O texto, ao expor as possibilidades 
que a prática da comunicação pública 
tem nas mídias sociais e discorrer sobre 
os desafios dessa relação, aponta uma di-
reção latente, ao mesmo tempo em que 
torna cientes as primeiras dificuldades a 
serem enfrentadas na área. Chama-se a 
atenção para o fato de ser cada vez mais 
uma obrigação das instituições públicas 
se colocarem, de maneira sincera, à dis-
posição do cidadão e de um relaciona-
mento igualitário com esle. Está mais do 
que na hora de as instituições aprende-
rem a compartilhar o poder institucional 
de informação, comunicação e decisão 
com toda a sociedade.

13 É uma forma de ativismo realizado através de meios eletrônicos, como a informática e a internet. Na visão dos que o praticam, o ciberativismo é uma alternativa aos 
meios de comunicação de massa tradicionais, permitindo-lhes “driblar” o monopólio da opinião pública por esses meios, ter mais liberdade e causar mais impacto, ou é 
apenas uma forma de expressar suas opiniões. Exemplos: Wikileaks, Primavera Árabe, Movimento dos Indignados, 15.0, Ocupe Wall Street, as Jornadas de Junho.
14 Endereços: Governo do Rio Grande do Sul (gabinetedigital.rs.gov.br) e Prefeitura de Caruaru/PE (www.gabinetedigitalcaruaru.com.br). 
15 Endereço: http://opdigital2011.pbh.gov.br.
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Resumo: Em 2006, o Governo Federal, então presidido em seu segundo mandato pelo presidente Lula, iniciou as discussões sobre 

a criação da TV pública brasileira. Para participar desse debate, foram chamados diversos segmentos da sociedade civil que produ-

ziam programação televisiva educativa. Constitui-se, desse modo, o chamado “Campo Público da TV Brasileira”, composto pelas TVs 

educativas, universitárias, legislativas e comunitárias cujas propostas e demandas foram organizadas, debatidas e mediadas por suas 

respectivas entidades representativas. O presente artigo objetiva relatar aspectos da contribuição das TVs universitárias brasileiras 

pela articulação política da Associação Brasileira de Televisão Universitária nas diversas etapas desse processo, que culminou com a 

criação Empresa Brasil de Comunicação, instituída pelo Decreto Lei 6.246/07.
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Emissora pública – conceituação e 
classificação

Independentemente das fronteiras 
geográficas, econômicas, políticas, cul-
turais ou linguísticas, o direito universal 
do cidadão à informação e à livre comu-
nicação relaciona-se diretamente com 
as mídias. Estejam elas constituídas em 
qualquer suporte tecnológico, seu papel 
é fundamental para o exercício pleno 
da democracia. No caso aqui estudado, 
o enfoque acontece nos chamados siste-
mas públicos de comunicação de mas-
sa, em especial, as emissoras públicas. 
Em uma democracia elas existem para 
garantir um direito que tem a sociedade 
à informação, à cultura, à expressão de 
suas diferenças, suas carências e poten-
cialidades bem como à livre comunica-
ção de suas ideias. Tais conceitos sobre 
a importância da comunicação pública 
estão presentes em diversos documentos 
norteadores dos princípios democráticos. 
Para a Corte Interamericana de Direitos 
Humanos, “é a mídia de massa que faz 
do exercício da liberdade de expressão 
uma realidade” (UNESCO, 2012). Para o 
Tribunal Europeu dos Direitos Humanos, 
tanto a imprensa tem o direito de divul-
gar informações e ideias sobre assuntos 
de interesse público, quanto a população 
tem o direito de recebê-las. Ou seja: o di-
reito da primeira existe porque existe o 
direito da segunda.

Presente em diversos autores que in-
vestigam o papel das emissoras públicas, 
podemos enumerar alguns conceitos 
comuns. Primeiramente, a propriedade 
pública. A emissora considerada de natu-
reza pública não pode pertencer a grupos 
privados. Em segundo lugar, seu financia-
mento. É necessário que o pagamento de 
todas as operações da emissora seja ga-

rantido por regras públicas, em legislação 
estabelecida pelo Estado. Ainda sim, ela 
não pode ser controlada por entes gover-
namentais. Essas são, pelo menos, duas 
condições básicas para que a emissora 
pública, que atenda aos interesses dos 
cidadãos, tenha sua autonomia garan-
tida. É necessário que seja uma autono-
mia legal, sendo, portanto necessária em 
relação a qualquer interferência externa 
ou censura. Por outro lado, a emissora 
pública também não pode estar refém 
do poder econômico do mercado. Qual-
quer emissora que aceite as regras que 
caracterizam o funcionamento das emis-
soras comerciais, estará inevitavelmente 
refém de sua lógica de produção, pro-
gramação em função de uma audiência 
voltada estritamente ao consumo. Seus 
conteúdos, veiculados ao longo de uma 
programação parametrizada pelos tem-
pos e formatos das emissoras privadas, 
entremeados pelos anúncios de produtos 
e serviços, estarão inevitavelmente atrela-
dos ao estilo da emissora que norteia seus 
interesses atendendo aos anseios da pu-
blicidade comercial. Para Toby Mendel 
(2011, p.3), o chamado Public Service 
Broadcaster (PSB, contribui para a discus-
são saudável na sociedade democrática. 
A esse serviço de exclusivo interesse pú-
blico ele enumera pelo menos três carac-
terísticas fundamentais: independência, 
garantia do financiamento e transparên-
cia. Primeiramente, a gestão da emissora 
pública necessita de conselhos adminis-
trativos plurais e independentes. Um fi-
nanciamento deveria estar garantido para 
atender as necessidades e interesses do 
público e a promoção do livre fluxo de 
informações e ideias. Por último, a trans-
parência, ou seja, serem fiscalizadas de 
maneira direta, em especial, à destinação 

do dinheiro público. Eric Barendt (apud 
MENDEL, 2011, pp.6-8) vai mais além 
e enumera seis características que defi-
nem uma emissora pública, sintetizadas 
e comentadas a seguir. Para que seja re-
presentativa da totalidade dos segmentos 
sociais, é necessário que a emissora pú-
blica tenha ampla cobertura geográfica. 
Ela deve estar preocupada com a identi-
dade e a cultura nacionais, ou seja, deve 
possuir ao mesmo tempo o multicultura-
lismo como característica e estar ligada 
ao desenvolvimento da população e sen-
timento de nacionalidade, pertencimento 
e participação na história da nação. Mais 
uma vez Barendt, assim como Mendel, 
enumera como terceira qualidade funda-
mental a independência tanto do Estado 
como de interesses comerciais. Segundo 
o autor, a maior ameaça às redes públicas 
de difusão é a interferência do governo 
na linha editorial como forma de propa-
ganda política. Para evitar isso, a quarta 
característica seria a imparcialidade na 
programação, isto é, o serviço público de 
informação não deve estar a serviço de 
partidos ou facções político-partidárias. 
Outro ingrediente para manter a quali-
dade desta programação é a diversidade. 
O autor afirma que as emissoras públicas 
devem oferecer uma programação varia-
da, com abundância de programas edu-
cacionais e informativos. Só assim sua 
audiência poderia ser atendida, com uma 
gama adequada aos interesses dos diver-
sos segmentos ali representados. Por úl-
timo, o financiamento. Barendt defende 
que a sustentabilidade das emissoras pú-
blicas seja proveniente de uma taxa paga 
por seus usuários, assim como acontece 
em países como Alemanha, Reino Unido 
e Japão, nações onde essa taxa represen-
ta uma parcela significativa da receita de 
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suas respectivas emissoras públicas, na 
ordem de 80% a 100%. Cabe ressaltar 
alguns aspectos importantes em relação 
a este último item. Se por um lado, a de-
pendência de verbas estatais amarra ad-
ministrativa e politicamente a emissora 
pública em torno de interesses políticos 
do governo vigente, por outro, as receitas 
advindas do mercado publicitário, des-
locaria o interesse público da emissora 
para a lógica comercial. Então qual seria 
a melhor receita? Diego Potales Cifuen-
tes (2001, p.132), entre outros autores, 
defende que haja uma combinação entre 
as duas fontes, conforme a programação. 
Uma combinação entre financiamento 
publicitário majoritário e subsídios pú-
blicos a determinado tipo de programas 
parece ser uma alternativa desejável. Já 
Benson e Powers (2011, pp 12-13), em 
estudo realizado em emissoras públicas 
no mundo, sugerem alguns pré-requisitos 
para um adequado funcionamento autô-
nomo. Inicialmente, os recursos a serem 
financiados deveriam ser aprovados para 
um cronograma de múltiplos anos im-
pedindo assim o prévio direcionamen-
to das verbas para projetos particulares. 
Os autores somam a essa característica a 
existência de mecanismos fiscalizadores 
nos quais os cidadãos sintam-se como um 
importante segmento responsável pelo 
funcionamento das emissoras, e um forte 
aparato legal que enfatize o oferecimento 
de uma programação plural e de qualida-
de. Por último, a existência de conselhos 
e demais organismos representativos que 
sejam responsáveis em gerir administrati-
va e financeiramente essas emissoras.  

Dentre os modelos de emissoras ou 
mídias públicas existentes no mundo, 
encontramos uma notável diversidade. 
Para entendê-las melhor, utilizaremos o 
estudo realizado em 2009 pelo Intervo-
zes – Coletivo Brasil de Comunicação 
Social (2009), publicação que reúne ex-
periências de 12 países e o caso brasilei-
ro. Dada a grande variedade de sistemas, 
resolveu-se introdutoriamente classificar 
os sistemas em tipologias que melhor de-
finem tanto a noção do sistema quanto na 
caracterização específica de um meio. A 
mídia pública então seria Elitista quando 
uma determinada elite política e cultural 
de uma nação impõe sua visão de mundo 
sobre o povo, opondo sua concepção po-
lítica às artes e à cultura das classes popu-
lares. Um caso típico dessa mídia ocorre 
no Reino Unido onde opera a BBC (Britit-
sh Brodcasting Corporation). Tal sistema, 
criado em 1922, na visão de seu primei-
ro diretor geral John Reith, o povo não 
sabe o que quer e aquilo que precisa. Por 
isso, os conhecimentos valorosos são im-
portantes não apenas para os pobres de 
renda e de formação, mas ao conjunto da 
população (REITH, 1997). Já a mídia pú-
blica classificada Educativa, semelhante à 
Elitista, via nesse sistema um instrumento 
de ampliação de formação técnica e edu-

cacional da população de mão-de-obra 
não qualificada. Essa concepção aparece 
fortemente na América Latina ao longo 
da segunda metade do século XX. Nesse 
período, visando à ampliação de novos 
parques industriais em novos territórios 
e à consequente necessidade de mão-
-de-obra qualificada, os defensores dessa 
concepção estavam interessados em fun-
dar um circuito oficial de educação. Para 
eles, era muito mais fácil chegar à popu-
lação por meio de uma rede de grande 
alcance geográfico do que fazer com que 
as pessoas se deslocassem até escolas. Em 
1968, no Rio de Janeiro, foi realizada a 3ª 
Reunião Anual do Citel (Comissão Inte-
ramericana de Comunicações) cujas con-
clusões destacam os sucessos esperados 
pela teleradiodifusão educativa. Segundo 
seu documento final, o desenvolvimento 
econômico e social dos países latino-a-
mericanos está intimamente condiciona-
do às mais amplas e eficientes oportuni-
dades proporcionadas através do rádio e 
televisão educativa. Ela se diferenciaria 
da emissora pública por sua audiência 
ser composta por um público que visa 
ampliar sua formação educacional e não 
pelo público geral. A mídia Alternativa ao 
Modelo Comercial estaria voltada para 
multiplicidade de seus públicos ao con-
trário da mídia com fins lucrativos que 
visa massificar sua audiência pelo gosto 
médio. Entre seus representantes estaria o 
PBS (Public Broadcasting Service), o sis-
tema público dos Estados Unidos. Outro 
tipo, a mídia pública Culturalista estaria 
baseada nas concepções ligadas à corren-
te de estudos latino-americanos liderada 
por intelectuais como Martín-Barbero, 
Garcia-Canclini, Orozco, Rey Beltrán e 
Fuenzalida. Resumindo, no projeto cen-
tral desses autores está a defesa do con-
teúdo baseado na diversidade cultural e 
que trabalhe a cultura nacional ao longo 
de toda a programação, não em faixas de 
programação, como atualmente ocorre 
nas emissoras comerciais. 

Após essa breve introdução, podemos 
situar melhor a experiência brasileira na 
construção de seu modelo de emissora 
pública e a respectiva participação das 
universidades por meio de suas TVs uni-
versitárias. Porém, antes vamos nos deter 
no modelo português a fim de comple-
mentar nossas análises que virão a seguir.

Portugal e Brasil – a atuação do cam-
po público como principal diferença

No estudo realizado pelo Coletivo In-
tervozes podemos observar que o sistema 
de comunicação público português tem 
origem e características diferentes do bra-
sileiro, principalmente em sua gênese. E é 
justamente neste aspecto que está inseri-
do o papel das TVs Universitárias. A RTP, 
Rádio e Televisão de Portugal, surgiu em 
1955 como um projeto político do então 
ministro da Presidência e futuro presiden-
te Marcello Caetano. Na época ficou de-

finido que a RTP seria a única emissora 
pública do país. Ao longo das décadas, 
a RTP passou por constantes transforma-
ções em função do mercado e dos marcos 
regulatórios vigentes. Mas foi após uma 
grave crise financeira na década de 90, 
um prejuízo em torno de quase 1 bilhão 
de euros, que a emissora resolveu fazer 
uma grande reforma. Em 2004, a solução 
alcançada foi a junção de dois entes da 
comunicação pública (RDP e RTP) em 
uma nova corporação chamada Rádio e 
Televisão Portuguesa, mantendo assim 
a mesma sigla. Atualmente, a RTP conta 
com sete canais de televisão e sete de rá-
dio. Além de Portugal, a radiodifusão al-
cança as ilhas Açores, Madeira e diversos 
outros países. Quanto às plataformas de 
distribuição dos conteúdos, a rede conta 
com cabo, digital, satélite, streaming, on 
demand, internet, mobile e RSS/Podcast. 
O modelo de gerenciamento da RTP é 
constituído, segundo a Lei no 8/2007, 
por três tipos de participação: a) assem-
bleia geral, conselho de administração e 
um fiscal único; b) conselho de opinião, 
formado por 29 membros e c) provedores 
dos ouvintes e dos telespectadores. Além 
disso, a RTP possui ouvidores. Consti-
tuem o último grupo, os chamados pro-
vedores, responsáveis pela defesa dos di-
reitos dos ouvintes e telespectadores. Seu 
atual modelo de financiamento, definido 
pela Lei 30, é misto e baseado em três 
tipos de receita: uma taxa paga pelo ci-
dadão (contribuição para o audiovisual); 
recursos orçamentários estatais pelo cum-
primento do serviço público (indenização 
compensatória) e verbas oriundas de cap-
tações comerciais por meio de publicida-
de e venda de serviços e produtos. A es-
colha desse modelo ocorreu em vista da 
grave crise financeira pela qual passava a 
RTP no início dos anos 2000. Em linhas 
gerias, a programação do sistema portu-
guês possui múltiplos canais cuja ênfase 
no conteúdo está menos na diversidade 
de faixas de programação tais como ca-
nais de esportes, filmes, educação, culi-
nária sendo mais voltada na diversidade 
de eixos culturais e locais. Desta forma, 
assim como semelhantes sistemas euro-
peus, a RTP possui o canal 1 (RTP 1) com 
programação mais generalista, voltada a 
competir com as demais emissoras, e o 
canal 2 (RTP 2) com programação cultu-
ral. Além desses dois canais televisivos, 
existem outros cinco, a saber: a RTP 
Açores, a RTP Madeira, a RTPi, o canal 
internacional, e a RTP África. O mesmo 
acontece com as estações de rádio com a 
diferença que em Portugal, as programa-
ções musicais são divididas em gêneros, 
a saber: Antena 1 (generalista), Antena 2 
(música erudita, folclórica e jazz) e Ante-
na 3 (público jovem). Mesmo com toda 
essa diversidade em sua programação, a 
questão atualmente mais polêmica diz 
respeito ao papel preponderante da pu-
blicidade comercial. Segundo analistas, 
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ela estaria desvirtuando o real papel da 
emissora pública, descaracterizando sua 
programação e aproximando-a de propó-
sitos e modelos lucrativos das empresas 
privadas. O binômio audiência-lucro es-
taria, segundo eles, fazendo com que a 
RTP perdesse sua função social.

Se o sistema público português car-
rega suas mazelas há décadas, o recém-
-criado sistema brasileiro não poderia ser 
diferente. Apesar da distância geográfica 
e temporal, as dificuldades enfrentadas 
pela EBC – Empresa Brasil de Comunica-
ção – são semelhantes à da. Porém, nos-
so objetivo não é o de problematizar a 
questão muito menos estabelecer compa-
rativos técnicos ou qualitativos em seus 
conteúdos. Pretendemos, sim, a partir da 
relação entre os dois modelos lusófonos, 
situar a participação das TVs Universitá-
rias Brasileiras, representadas pela ABTU 
– Associação Brasileira de Televisão Uni-
versitária, no processo que efetivamente 
criou por meio de Lei Federal o sistema 
brasileiro de comunicação pública. Para 
isso, teremos que mencionar alguns fatos 
que precederam o atual modelo existente.

No Brasil, diferentemente de Portu-
gal, foram feitas diversas tentativas ao 
longo de décadas visando à criação de 
um modelo único e nacional de emisso-
ra pública como a RTP. Desde a década 
de 30, o termo sempre foi associado à 
radiodifusão educativa, porém a serviço 
dos governos federais e estaduais. Em 
1940, a Rádio Nacional do Rio de Janei-
ro, criada pelo empresário Victor Costa, 
foi incorporada ao Estado Novo do então 
ditador Getúlio Vagas. Porém, mesmo 
tendo finalidade educativa, foi permiti-
do que ela pudesse veicular publicidade 
comercial. Após 1954, com o suicídio de 
Getúlio, a Nacional teve um forte declí-
nio. O debate sobre difusão pública foi 
retomado somente na década de 60 com 
a Lei 236/1967 que finalmente definiu o 
papel da radiodifusão educativa. É nesse 
mesmo ano que surge a primeira TV Edu-
cativa do Brasil, não mera coincidência, 
uma TV Universitária. A TV Universitária 
de Pernambuco, ligada à Universidade 
Federal de Pernambuco, cumpria uma 
prioridade indicada na Lei, dando a pre-
ferência das outorgas às universidades. 
Nas duas décadas posteriores, governos 
estaduais e municipais passaram a se be-
neficiar da Lei 236 utilizando as outorgas 
de rádios e TVs educativas como moedas 
de troca para vantagens partidárias. Nes-
se período, houve a possibilidade legal 
de inserção de publicidade comercial 
em até 15% da programação das emisso-
ras educativas, derrubada em 1998. Em 
1995, surge o primeiro movimento que 
mais tarde daria origem ao atual sistema 
público brasileiro. Com a necessidade 
de normatizar a exploração comercial 
do serviço de cabodifusão, o Governo 
Federal foi pressionado a criar leis que 
obrigassem as empresas à prestação de 

um serviço de qualidade. Foi assim que 
surgiu a Lei 8.977/95 que, entre outros 
aspectos regulamentais, finalmente obri-
gou as operadoras a disponibilizar na sua 
área regional de prestação de serviços 
os chamados canais básicos de utiliza-
ção gratuita. A norma federal obrigava 
as operadoras ao seguinte mustcarry: um 
canal legislativo estadual/municipal, um 
canal para a Câmara Federal dos Deputa-
dos, um canal para o Senado Federal, um 
canal educativo-cultural, um canal comu-
nitário e, finalmente, um canal universi-
tário este último compartilhado entre as 
universidades com sede na área de pres-
tação de serviço das operadoras. Essa lei 
finalmente possibilitou o aparecimento 
das TVs Universitárias. Em São Paulo, em 
novembro de 1997, foi fundado o primei-
ro canal universitário do Brasil congre-
gando 9 universidades, todas com sede 
na capital paulista: Universidade Pres-
biteriana Mackenzie, Universidade de 
São Paulo (USP), Universidade Cruzeiro 
do Sul, Pontifícia Universidade Católica, 
Universidade Santo Amaro, Universidade 
Paulista, Universidade São Judas Tadeu, 
Universidade Bandeirantes e Universida-
de Federal de São Paulo. O compartilha-
mento da grade e a diversidade da pro-
gramação, bem como as características 
constitutivas de cada universidade partí-
cipe (federais, estaduais, privadas, con-
fessionais) fazem do Canal Universitário 
de São Paulo, até hoje, um bom exemplo 
de modelo de programação pública. Na 
primeira década dos anos 2000, essas 
TVs passaram a se organizar e estrutura-
ram-se em entidades representativas. As 
emissoras legislativas criam a ASTRAL 
(Associação Brasileira de TVs e Rádios 
Legislativas), as comunitárias, a ABC-
COM (Associação Brasileira de Canais 
Comunitários), e as universitárias com a 
ABTU (Associação Brasileira de Televisão 
Universitária). O Governo Federal, presi-
dido por Luiz Inácio Lula da Silva, sofre 
pressões da sociedade pelo cumprimento 
do disposto no Artigo 223 da Constitui-
ção Federal Brasileira, no qual está colo-
cada a competência do Poder Executivo 
em outorgar e renovar concessão, per-
missão e autorização para o serviço de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complemen-
taridade dos sistemas privado, público 
e estatal. Como vimos, a radiodifusão 
estatal e privada já estava devidamente 
regulamentada e em pleno funcionamen-
to no país desde as décadas de 70, 80 e 
90. Porém, o sistema público, dentro dos 
moldes que vimos na introdução deste 
artigo, jamais havia sido testado. Foi as-
sim, que o Governo Federal, por meio do 
Ministério da Casa Civil, da Cultura e da 
Comunicação Social deu início a um mo-
vimento de participação social que mais 
tarde seria denominado “campo público 
da comunicação”. Nele, foram chama-
dos para o debate e construção de uma 

proposta de modelo além dos segmentos 
citados acima, representados por suas 
respectivas associações, a ABEPEC (Asso-
ciação Brasileira das Emissoras Públicas, 
Educativas e Culturais), representando 
basicamente as emissoras brasileiras. A 
metodologia utilizada pelo Ministério da 
Cultura foi a participação de integrantes 
dessas associações em GTs, ou Grupos 
de Trabalho, reuniões que ocorreram 
na capital federal no segundo semestre 
de 2006. Para embasar esses encontros, 
cada uma das associações encaminhou 
ao Ministério da Cultura um diagnóstico 
de seu setor. A ABTU, na época com 40 
TVs universitárias afiliadas, encaminhou 
um documento contendo a apresentação 
do setor, a configuração jurídica e insti-
tucional de suas afiliadas, a legislação 
e marcos regulatórios vigentes sobre o 
segmento, dados sobre sua programação 
e modelos de negócio em operação, a 
tecnologia e a infraestrutura empregadas 
para seu funcionamento, financiamento 
e finalmente seu estatuto e documentos 
públicos sobre os princípios norteadores 
das TVs universitárias brasileiras. A partir 
dessas informações coletadas, foi publi-
cado pelo Ministério da Cultura, o Pri-
meiro Caderno de Debates da TV Pública 
Brasileira (I FÓRUM, 2006), contendo o 
diagnóstico descrito por cada um dos seg-
mentos. A partir desse documento base, 
foram iniciadas as reuniões dos Grupos 
de Trabalho sobre os mesmos temas aci-
ma abordados porém desdobrando-se em 
oito grupos, a saber: Missão e Finalida-
de, Configuração Jurídica e Institucional, 
Legislação e Marcos Regulatórios, Pro-
gramação e Modelos de Negócio, Tec-
nologia e Infraestrutura, Migração Digi-
tal (em vista da transição da TV Digital), 
Relações Internacionais e Financiamento, 
este último com a participação do autor 
deste artigo. As TVs Universitárias esti-
veram presentes em todos esses fóruns 
contribuindo com suas experiências e 
participando da elaboração da proposta (I 
FÓRUM, 2007) de um modelo que mais 
tarde seria discutido no I Fórum Brasileiro 
de TVs Públicas, ocorrido em Brasília, em 
maio de 2007. O evento aconteceu de 08 
a 11 de maio e contou com a participa-
ção dos principais ministérios do Gover-
no Federal, como os já mencionados, Po-
der Legislativo, o campo público e outros 
segmentos voltados para a democratiza-
ção das comunicações como Intervozes, 
aqui citado, e FNDC (Fórum Nacional 
pela Democratização das Comunicações) 
além de notáveis personalidades ligadas 
ao tema e aos setores envolvidos. Ao final 
do evento foi elaborada a Carta de Brasí-
lia, contendo as diretrizes que deveriam 
nortear a emissora pública brasileira. 
Cinco meses depois do evento, em outu-
bro de 2007, a presidência da República 
edita a Medida Provisória que instituiria a 
EBC, a Empresa Brasil de Comunicação. 
Quase um ano após o evento, em abril de 
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2008, a EBC é finalmente instituída pela Lei 
Ordinária 11.652 que definiria princípios e 
objetivos dos Serviços de Radiodifusão Pú-
blica explorados pelo Poder Executivo ou 
outorgados a entidades de sua administra-
ção indireta. Estava criada a TV Brasil.

Considerações Finais
Constituída a EBC, a partir da junção 

de empresas estatais de comunicação já 
existentes, a Radiobrás, a Associação de 
Comunicação Educativa Roquette-Pinto 
(ACERP) e a TV Educativa do Rio de Ja-
neiro, a empresa pública passou a operar 
com orçamento federal na ordem de 400 
milhões de reais. Já em funcionamento, 
a Empresa convoca as entidades que par-
ticiparam do I Fórum e realiza, em Bra-
sília, o II Fórum de TVs Públicas, desta 
vez sem patrocínio direto do Governo 
Federal, ao contrário do que  ocorreu em 
2007, por meio do Ministério da Cultu-
ra. Ao final do encontro, que ocorreu em 
Brasília em maio de 2009, foi publicada 
a Carta de Brasília II, ampliando e con-
solidando os princípios norteadores da 
emissora pública brasileira. Atualmente, 
após oito anos de funcionamento, a grade 
de programação da emissora é compos-
ta por conteúdos provenientes de editais 
periodicamente publicados. O modelo 

de gestão, adotado em lei, criou 4 instân-
cias de participação social: o Conselho 
Curador, o Conselho Administrativo, o 
Conselho Fiscal e a Diretoria Executiva. 
Todos os seus componentes são indica-
dos diretamente pela Presidência da Re-
pública, o que limita o alcance de uma 
maior participação da sociedade. Sua 
cobertura é irregular, valendo-se dos sis-
temas analógicos e digitais já existentes 
e da retransmissão de sua programação 
em algumas TVs educativas brasileiras. 
Presente nas principais capitais no siste-
ma de TV Digital Aberto, ainda é pouco 
vista pela população. Seus índices de au-
diência não podem ser comparados aos 
piores índices de audiência do segmen-
to comercial. Esforços estão sendo feitos 
para incremento da rede de transmissão e 
maior cobertura, como as produções que 
passaram a se diversificar mais. Porém, 
podemos dizer que no aspecto “recep-
ção” a TV Brasil ainda está longe de ser 
representativa. Sendo ainda um proces-
so em construção, o modelo brasileiro 
de emissora pública ainda está longe do 
modelo ideal. Pouco ou quase nada fo-
ram aproveitadas as contribuições feitas 
pelo segmento das TVs Universitárias 
tais como: financiamento de suas ope-
rações por meio de múltiplas fontes de 
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recursos e prestação de serviços; pro-
gramação contendo conteúdos elabo-
rados pelos diversos segmentos sociais 
e maior controle social em sua gestão 
permitindo maior independência do ór-
gão governamental. Atualmente, uma 
das únicas formas de contribuição do 
segmento, tanto no debate como na par-
ticipação, é por meio da elaboração e 
concorrência em editais para produção 
de obras audiovisuais para a EBC, tal 
como o PRODAV, com recursos prove-
nientes do FSA – Fundo Setorial Audio-
visual. A mais recente chamada pública 
desse Fundo ocorreu em novembro de 
2014, distribuindo 12 milhões de reais 
a projetos oriundos das quatro regiões 
brasileiras. Entendidas apenas como pro-
dutoras e não como programadoras de 
conteúdo, as TVUs  podem competir em 
mesmo grau de equivalência técnica com 
as produtoras independentes do merca-
do audiovisual. Ainda assim, a essência 
do debate permaneceu e foi fundamen-
tal não apenas para a gênese do sistema 
brasileiro, mas também para o merecido 
reconhecimento das universidades, por 
meio de suas respectivas televisões asso-
ciadas à ABTU, como importantes agen-
tes no processo de democratização da 
comunicação da nação brasileira.
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As perspectivas da TV pública diante do 
avanço da Televisão Digital Interativa

Resumo: A digitalização da TV e a interatividade podem ser ferramentas importantes para as TVs públicas exercerem um papel de 

inclusão social e digital por meio do entendimento e exercício da comunicação pública como mecanismo de midiatização do poder 

público, aquele que é gerido pela sociedade.  Então, podemos questionar as mudanças que podem ocorrer com a efetiva implantação 

da TV Digital nos governos, sociedade e mercado. A questão principal a se pensar é: qual o papel da TV pública perante as possibilida-

des proporcionadas pela interatividade? O objetivo deste trabalho é pensar como a TV pública diante das possibilidades tecnológicas 

e de produção de conteúdo pode exercer uma ferramenta de cunho social para atender ao interesse público e favorecer a existência 

de uma comunicação pública de fato.

Palavras-chave: Comunicação Pública; Inclusão Social; TV Digital; TV Pública. 

Introdução
Hoje, a televisão se apresenta com 

um meio de informação e entretenimento 
para cerca de 98% da população brasi-
leira. Com o surgimento das tecnologias 
digitais, a televisão tem de ser repensada 
e reestruturada para conseguir oferecer 
uma demanda de conteúdos integrados 
às novas tecnologias. A digitalização da 
TV confere aos telespectadores maior po-
der sobre o que eles desejam assistir, pois 
este recurso tecnológico torna a televisão 
mais flexível e atrativa tanto em aspectos 
estéticos quanto em termos de produção 
de conteúdo. 

As possibilidades de acesso à produ-
ção de conteúdo serão inúmeras se con-
siderarmos as características e os recursos 
de interatividade mencionados neste tra-
balho. Através do controle remoto, será 
possível, por exemplo, acessar a internet, 
fazer downloads, assistir aulas e progra-
mas educativos ao mesmo tempo, permi-
tindo ao usuário navegar pelo aplicativo 
na ordem que desejar e personalizar a TV 
de acordo com suas preferências. 

Assim, as dimensões espacial e tem-
poral, os aspectos estéticos e retóricos 
na TV Digital e a forma de navegação se 
ampliam, mudando a relação do público 
com a TV a partir do controle remoto, 
pois há uma construção lógica e não li-
near permitindo uma reflexão integral 
por parte do telespectador. O programa 
de TV deixa uma realidade sequencial e 
unilateral para uma realidade não-linear 
e interativa. 

A possibilidade de controle e mani-
pulação por meio de botões, menus ou 
ícones permite ao telespectador dialogar 
com um programa ao vivo, escolher um 
ângulo de câmera ou uma sequência de 
cenas para ter uma visão mais ampla do 

contexto. Dessa forma, o usuário pode 
definir as informações disponíveis no am-
biente com as quais deseja interagir.

É valido destacar que a TV Pública 
no Brasil será a porta de entrada para a 
implantação da TV Digital Interativa no 
Brasil, que enfrenta problemas de ordem 
política e econômica. Além disso, é im-
portante pensar a comunicação pública 
que é realizada pela administração e ob-
servar como ela é utilizada na relação en-
tre sociedade civil e Estado.

Portanto, neste artigo analisar-se-á 
inicialmente a estrutura da comunicação 
pública e das TVs públicas no Brasil. Em 
seguida, será feita uma abordagem acer-
ca da digitalização das TVs públicas e do 
investimento em produção de conteúdo 
colaborativo para essas TVs, visando ao 
interesse da sociedade em colaborar com 
esta produção. 

Será destacada também a importância 
que o Estado, na modernização do apa-
rato tecnológico e de produção de con-
teúdo, mostrar a sociedade que uma TV 
Pública digital interativa e de qualidade 
pode existir. Além disso, temos que con-
siderar também que a esfera pública é 
um produtor de conteúdo em potencial 
capaz de construir colaborativamente in-
formação que possa atender às necessida-
des dos telespectadores (usuários).  

Comunicação Pública
A comunicação pública é bastante 

confundida com a transparência públi-
ca e como um serviço de ouvidoria dos 
Estados e governos. Na verdade ela é a 
base do diálogo do interesse público e da 
cidadania. Através dela pode-se estabe-
lecer uma troca de informação, uma via 
de mão dupla entre os diversos setores 
da sociedade, pois permite que a esfera 

pública (sociedade civil) exerça um papel 
dialógico, participativo e ativo. 

O Homem pode identificar-se en-
quanto sujeito de um processo e dentro 
deste consegue construir seus direitos. A 
comunicação pública “é a que fortalece 
o Estado, a democracia e a cidadania. É a 
que superpõe o compromisso do Estado 
com o interesse público [...] horizontali-
za o diálogo” (HABERMAS apud PERDI-
GÃO, 2010, P.86).

Percebe-se, então, que a comunicação 
pública tem de ser uma troca de infor-
mação de interesse público com o obje-
tivo de manter a relação entre cidadãos 
e governos. A comunicação pública “é 
o diálogo que assegura a validação dos 
discursos, a construção de consensos de 
opinião; e o protagonismo na esfera pú-
blica [...] empodera o cidadão a conhecer 
seus direitos, a criar novos direitos” (PER-
DIGÃO, 2010, P.104).

Portanto, podemos dizer que a comu-
nicação pública viabiliza o acesso à in-
formação, a construção de uma opinião 
pública fortalecida, valoriza os sujeitos 
interlocutores da sociedade civil. Assim, 
constroem-se novos processos dialógicos 
que favorecem os cidadãos através de um 
debate público. 

Mas nós sabemos que, no Brasil, a 
comunicação pública está submetida 
a interesses de grupos ligados direta ou 
indiretamente à administração pública. 
Se todos tivessem um entendimento cla-
ro do conceito de comunicação pública 
seria mais fácil estabelecer políticas pú-
blicas de comunicação com objetivos 
realmente focados nos interesses da so-
ciedade, o que favoreceria o diálogo e a 
melhoria dos serviços públicos no país. 

Para as TVs públicas no Brasil, ela se-
ria uma ferramenta para tornar o cidadão 
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É importante consideramos que o con-
ceito e a aplicabilidade da interatividade 
devem evoluir junto à tecnologia a qual 
estão associados, mas sem deixar de lado 
a sua principal característica: a possibili-
dade da bidirecionalidade (fusão) do es-
quema     emissor-receptor, permitindo 
ao telespectador interagir e interferir na 
programação da TV aberta.

A bidirecionalidade diz respeito 
ao modo como a comunicação é 
arquitetada dentro do meio de co-
municação, tendo em vista os dois 
polos da comunicação que são o 
emissor e o receptor. Ou seja, o 
funcionamento do meio de comu-
nicação deve ser concebido a par-
tir do princípio que diz: só existe 
comunicação a partir do momento 
em que não há mais nem emissor 
nem receptor e, a partir do mo-
mento em que emissor é potencial-
mente um receptor e todo receptor 
é potencialmente um emissor (SIL-
VA, 1998, p. 9).

Portanto, comunicação é bidireciona-
lidade entre os polos, emissor e recep-
tor, ou seja, comunicação é troca entre 
codificador e decodificador, sendo que 
cada um codifica e decodifica ao mes-
mo tempo. A interatividade em conjunto 
com a digitalização das TVs públicas pos-
sibilita o aumento da democratização da 
televisão e cria uma nova plataforma de 
inclusão digital e social para a socieda-
de. Assim, podemos pensar na seguinte 
questão: como a TV pública digital pode-
rá reconstruir a TV brasileira?

O primeiro passo seria produzir conte-
údo voltado para as reais necessidades do 
telespectador, dando-lhe a oportunidade 
de interferir na construção de uma grade 
de programação com qualidade, na qual 
a sociedade também possa desenvolver a 
informação que quer assistir. Um segun-
do passo seria o estabelecimento de uma 
política pública de comunicação que as-
segure aos cidadãos criar os conteúdos da 
programação de forma colaborativa, o que 
garantiria uma programação de TV mais di-
versificada que possa apresentar a cultura 
de cada região do país. Na era das novas 
tecnologias e da interatividade, é funda-
mental que a TV pública exerça o seu papel 
de formadora de opinião, que ela trabalhe 
pela cidadania plena e que se torne um ins-
trumento político para a sociedade.

É um novo espaço para a esponta-
neidade, o improviso e a autenticidade, 
sendo capaz de intensificar as relações 
sociais e dar voz aos milhões de exclu-
ídos do Brasil. As TVs universitárias e 
comunitárias podem ser o caminho mais 
curto para garantir a emancipação das 
comunidades que desejam desenvolver 
a diversidade cultural e estimular novas 
práticas de convivência e de atitude.

Então, como a TV pública pode esti-

TV pública

mais participativo, um sujeito interessado 
em construir um debate mais horizontal 
que viabilize uma circulação de informa-
ção mais ampla. Porém, isto não aconte-
ce, o que torna a TV Pública no país inca-
paz de exercer seu papel fundamental de 
produzir informação com conteúdo para 
atender às necessidades do público. Po-
demos pensar na seguinte questão: como 
estabelecer os mecanismos e estratégias 
de participação do público na construção 
da programação e de conteúdo de uma 
TV pública?

Televisão Pública no Brasil
As TVs públicas no Brasil têm sua mis-

são de utilização desviada. Como conse-
quência desse processo a sociedade não 
enxerga a TV pública como um veículo 
de comunicação destinado ao interesse 
comum da sociedade. Então, deve-se des-
tacar que ela tem um papel de inclusão 
social e digital de forma a tornar o teles-
pectador um agente ativo e interativo, e 
que deve ser pautada com base na neces-
sidade de conhecimento e informação da 
esfera pública. 

[...] a TV pública é cativa de in-
teresse público. É a que, em tese, 
estimula o público a enxergar-se 
sujeito de direitos de comunicação 
e do direito a construir os demais 
direitos. É a que deve encorajar o 
público a interagir na esfera públi-
ca, a exercer a cidadania ativa e a 
democracia participativa (PERDI-
GÃO, 2010, p.130).

Dessa forma, em 2007, o Brasil criou 
a Empresa Brasil de Comunicação com o 
objetivo de desenvolver um novo modelo 
de TV pública e uma nova comunicação 
pública. Visa ainda incluir o telespecta-
dor passivo nas novas tecnologias da in-
formação e comunicação. Também criou 
a Rede Nacional de Comunicação Públi-
ca para integrar as TVs públicas afiliadas 
à TV Brasil e ampliar o alcance de infor-
mação e conhecimento para o público.

A TV Brasil, a TV pública do Gover-
no Federal, vem numa perspectiva de 
desenvolver um novo poder público, 
midiatizado por uma nova TV pública, 
digital e interativa. Mas ela enfrenta um 
conflito entre um passado recente e um 
futuro que chegou com a televisão digital 
interativa. Este conflito pode ser descrito 
pelas dificuldades existentes para a mo-
dernização do aparato tecnológico (ana-
lógico), dos interesses econômicos e po-
líticos inseridos na administração das TVs 
públicas e dos recursos limitados para a 
produção de conteúdo.

Mesmo com essas barreiras presentes, 
muitas TVs universitárias e comunitárias 
têm feito um esforço significativo para 
superar os entraves tecnológicos e eco-
nômicos e produzido conteúdo com in-
formação de qualidade. Através da Rede 

Nacional de Comunicação Pública, elas 
têm ganhado força para incrementar a 
programação, além de debaterem com 
o público sobre a melhoria de conteúdo 
e estrutura. 

Destaca-se aqui a criação do Depar-
tamento de Comunicação Participativa e 
Colaborativa (DEPAC), com a missão de 
criar espaços de diálogo, de relaciona-
mento e de construção coletiva de ações 
com a sociedade, a partir de projetos capa-
zes de incluir a diversidade cultural, de opi-
niões e pontos de vista, além de ampliar os 
canais de participação direta dos cidadãos 
na elaboração da programação de seus di-
versos veículos de comunicação.

Como exemplo de participação e co-
laboração de produção de conteúdo o 
DEPAC criou o programa de TV dos pon-
tos de cultura chamado de Ponto Brasil, 
a fim de estimular e articular projetos de 
produção direta da sociedade utilizando 
equipamentos de baixo custo. O progra-
ma tem como objetivo mostrar a diver-
sidade cultural brasileira com quadros 
voltados para a cultura popular, música, 
produção audiovisual, tecnologias da in-
formação e comunicação, economia so-
lidária, patrimônio material e imaterial, 
memória etc..

Para realizar este trabalho, o DEPAC 
fez um mapeamento dos segmentos po-
tenciais de colaboração e produção di-
reta, capacitou os participantes para que 
eles pudessem produzir conteúdo através 
dos pontos de cultura; em seguida, as 
produções foram enviadas para a EBC 
para serem finalizadas e, depois,  veicu-
ladas uma vez por semana na TV Brasil.

Percebe-se, nesta experiência, que é 
possível estabelecer uma relação de co-
laboração com a sociedade para que ela 
produza conteúdo para as TVs públicas, 
ampliando o diálogo entre o serviço pú-
blico de comunicação e o interesse dos 
cidadãos e cidadãs.

A iniciativa ainda se estende a ofere-
cer um espaço aberto para contribuições 
jornalísticas em todos os estados brasilei-
ros. Dessa forma, podemos desenvolver 
uma cultura social participativa que ga-
ranta a construção de uma TV pública de 
qualidade que acompanhe as mudanças 
tecnológicas, sociais e culturais da socieda-
de globalizada em que estamos inseridos.

TV Pública na era Digital
A interatividade impactou o paradig-

ma da comunicação de massa, permitin-
do aos sujeitos a liberdade de utilização, 
inclusive para buscar novas alternativas 
de uso. Trata-se de um meio de comu-
nicação interatuante, permitindo que as 
pessoas emitam e recebam informações, 
transformando o modo de agir e pensar das 
pessoas. A interatividade de um processo 
ou ação pode ser descrita como uma ativi-
dade mútua e simultânea da parte dos dois 
participantes, normalmente trabalhando 
em direção a um mesmo objetivo. 
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mular a participação da sociedade na pro-
dução do conteúdo de sua programação?  
Um caminho para essa produção seria a 
abertura de editais de seleção de projetos 
que permitam às TVs comunitárias e uni-
versitárias obterem recursos para produ-
zir os programas culturais e educativos, 
pois sua verba é reduzida. Além disso, 
TVs locais também podem colaborar com 
a diversidade de conteúdo ainda que te-
nham verbas reduzidas porque o custo 
dos equipamentos permite a produção 
de produtos audiovisuais com excelente 
qualidade e conteúdo, basta à comunida-
de ter criadores interessados e criativos.

Já citamos aqui o caso do programa 
Ponto Brasil, realizado através de diver-
sos pontos de cultura. Seu diferencial “é 
a produção colaborativa com excelência 
estética, alcançada pela articulação dos 
grupos criadores durante toda a fase de 
produção e pela presença de um media-
dor com autoridade para organizar reu-
niões, catalisar processos criativos, fixar 
prazos e decidir sobre o formato final” 
(CANNITO, 2010, p.188).

Para CANNITO (2010, p. 191), “o ob-
jetivo da produção colaborativa, portan-
to, não é apenas divulgar a obra do reali-
zador amador. É diversificar os programas 
para atender ao interesse do espectador”. 
Percebe-se que estimular a participação 
da sociedade nesse processo de digitali-
zação de um meio de comunicação pú-
blica é importante para garantir o acesso 
à educação e informação de qualidade, 
além de incluir digital e socialmente as 
pessoas que estão distantes deste desen-
volvimento tecnológico e também social. 
Nesse sentido, ainda há outra ferramenta 
que pode ampliar o acesso à TV pública: 
a TV social.

A TV social é uma nova forma de in-
teração dentro da TV Digital. Para a TV 
pública ela pode se tornar mais uma 
ferramenta de inclusão do telespectador 
no ambiente de interatividade da televi-
são digital interativa, já que a TV social 
é uma integração das redes sociais com 
a TV Digital. É sabido que muitas comu-
nidades virtuais usam as plataformas de 
relacionamento da internet (Facebook, 
Twitter) para discutir sobre os programas 
que assistem na televisão.

Redes Sociais e Televisão Di-
gital é uma parceria que tem tudo 
para dar certo, principalmente no 

Brasil, onde a TV é uma espécie de 
totem familiar e as redes sociais se 
incorporaram à dinâmica do coti-
diano nacional, quando existem 
mais aparelhos celulares do que 
habitantes, e a internet já alcança 
40 milhões de usuários (TAVARES, 
2011, p. 168-169). 

Assim, é possível para a TV pública 
digital usar também as redes sociais para 
ampliar e melhorar a produção de con-
teúdo e permitir aos espectadores saírem 
do modo passivo de ver TV e se torna-
rem agentes ativos, interferindo de forma 
positiva e colaborativa no conteúdo dos 
programas que assistem. Podem ainda 
personalizar a TV de acordo com as re-
comendações que recebem das comuni-
dades virtuais que podem ter o papel de 
programadoras.

Vemos aqui outra possibilidade de tra-
balhar a inclusão social e digital, através 
de um sistema público de comunicação 
juntamente com a convergência da televi-
são com a internet. As aplicações interati-
vas podem ampliar-se e estabelecer uma 
rede de usuários – não mais telespecta-
dores – que canalizam as informações de 
acordo com seus interesses e os da comu-
nidade de que participa. TAVARES (2011, 
p.166) expõe algumas características para 
a TV social. São elas: “engajamento social; 
abertura ao debate interativo; preocupação 
com a qualidade conteudística da progra-
mação; e a interação permanente com as 
redes sociais. Abrem-se, então, novas fron-
teiras comunicacionais na forma de novas 
opções interativas”.

O diálogo entre TV pública e TV Di-
gital Interativa está apenas no começo. 
Temos que pensar quais são as possibi-
lidades e desafios para que a TV pública 
se estabeleça, enquanto televisão pública 
e aberta com conteúdo de qualidade, a 
partir da inserção das novas tecnologias 
e da convergência das ferramentas de 
comunicação para ampliar o acesso da 
população à educação, cultura e entrete-
nimento, para que no final as pessoas (ci-
dadãos) estejam incluídas neste processo 
por completo.

Considerações Finais
Devemos pensar, então, quais são os 

desafios para a TV pública em tempos de 
convergência e mudança nos processos 
de produção. O primeiro desafio seria 

estabelecer políticas públicas de comuni-
cação que incluam os recursos oferecidos 
pela televisão digital interativa; ter maior 
autonomia financeira para produzir conte-
údo de qualidade deve fazer parte da nova 
agenda da televisão pública brasileira.

O primeiro passo já foi dado com a 
criação da Empresa Brasil de Comunica-
ção e a Rede Nacional de Comunicação 
Pública, que é composta pelas TVs uni-
versitárias e comunitárias filiadas à TV 
Brasil. Mas ainda é necessário reformular 
a lei da radiodifusão brasileira, de forma 
a oferecer maior independência para as 
TVs públicas no Brasil.

Em relação às possibilidades, pode-
mos considerar que uma televisão pú-
blica digital interativa pode aumentar a 
democracia na relação poder público e 
sociedade; criar uma grade de progra-
mação com mais conteúdo e qualidade, 
além de usar a interatividade da TV Digi-
tal para criar uma relação dialógica entre 
o poder público e os cidadãos.

A universidade e a sociedade devem 
se unir para reconstruir a TV pública e a 
radiodifusão brasileira e, assim, expandir 
o alcance da educação, cultura e entrete-
nimento com a produção de programas 
de TV focados no interesse dos cidadãos. 
É importante disseminar para a sociedade 
o que é a comunicação pública e a mis-
são de uma TV pública.

Já que as TVs universitárias e comu-
nitárias estão mais próximas da popula-
ção, elas poderiam iniciar o processo de 
democratização da comunicação, difun-
dindo uma produção de conteúdo mais 
colaborativa e estimulando a sociedade 
a participar da construção de uma televi-
são participativa em que os usuários têm 
o poder de interferir no desenvolvimento 
de conteúdos interativos com baixo custo 
e grande qualidade de imagem e som. Por 
fim, introduzir as redes sociais na TV pú-
blica digital, no sentido de complementar 
o papel ativo dos usuários e integrá-los 
na sociedade e nas novas tecnologias, 
será um passo importante, no sentido de 
adotar as novas tendências interativas, de 
modo a oferecer novas alternativas comu-
nicacionais e informacionais, que podem 
trazer uma prática dialógica mais atrativa 
e mais lúdica porque calcada nessa nova 
cultura participativa. Com isso, a TV pú-
blica tem a possibilidade de abrir novas 
perspectivas para o desenvolvimento da 
televisão aberta no país.
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Participação Popular: a efetivação de 
Eventos Interativos na TV Legislativa

Resumo: Este artigo pretende examinar como a emissora legislativa TV Câmara está utilizando a interatividade para promover o relacio-

namento com os telespectadores a partir das experiências interativas do programa Participação Popular, no ar desde 2000. Para isso, este 

trabalho resgata a história da televisão legislativa, conceitos de interatividade, especialmente, aquela mediada por computador e também 

apresenta os conceitos e níveis de Oferta Interativa, Processos de Interação e de Evento Interativo. Os resultados de tal análise nos apontam 

que apesar das diversas opções de ofertas interativas, a emissora analisada utiliza apenas as tecnologias mais comuns.

Palavras-chave: Televisão Legislativa; Convergência Digital; Interatividade. 

Introdução
A televisão é o meio de comunica-

ção de massa que está mais presente na 
casa dos brasileiros. Segundo a Pesqui-
sa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD) do Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE), em 2012, aproxi-
madamente 96,9% dos 67,6 milhões de 
domicílios pesquisados na amostra pos-
suem televisão. A Agência Nacional de 
Telecomunicações (Anatel), por sua vez 
afirma que a penetração do aparelho está 
em 98% do território brasileiro. 

A Internet é um meio de comunicação 
que está em processo de ascensão no Bra-
sil. Conforme os dados PNAD, em 2012, 
83 milhões de brasileiros tiveram algum 
acesso à Internet, sendo que em 2006, o 
número era de apenas 35,3 milhões. Com 
o aumento do acesso à Internet, uma nova 
estratégica foi identificada pelas emissoras 
para se aproximar e aumentar o contato 
com o público: os portais interativos. Per-
cebe-se, porém, que os níveis de utilização 
dessas interações, mesmo multimídia, em 
alguns casos mostram-se limitados ao uso 
de hiperlinks, comentários e divulgação em 
redes sociais. Hoje a instância de recepção, 
de alguma forma, colabora, sugere, opina e 
participa do processo de produção do con-
teúdo. Assim, a problemática do trabalho 
é identificar como as emissoras legislativas 
de televisão estão efetivamente se apro-
priando das tecnologias chamadas interati-
vas tomando como referência aquela que 
detém a maior estrutura no Brasil que é a 
TV Câmara da Câmara dos Deputados. 

O objetivo geral é descrever e anali-
sar os recursos interativos disponibiliza-
dos pela emissora legislativa TV Câmara 
a partir do advento da digitalização e da 
convergência da TV com a Web. Ou seja, 
almeja-se observar como se dá o uso das 
páginas de Internet pela emissora, como 
é entendido enquanto meio de conteúdo 

televisivo interativo e como se opera a 
reconfiguração da relação entre a produ-
ção e recepção. Para isso, a metodologia 
utilizada será uma pesquisa exploratória, 
conceitual e descritiva. 

Os objetos de análise deste trabalho são 
experiências interativas mediadas por com-
putador conectado à Internet disponibiliza-
das, entre os meses de março e setembro 
de 2012, por um programa da emissora 
legislativa TV Câmara. Para a seleção do 
corpus de pesquisa foi realizada uma verifi-
cação em todos os programas da emissora, 
com o objetivo de identificar qual progra-
ma priorizava e possuía maior número de 
recursos interativos. Assim foi escolhido o 
programa Participação Popular como o ob-
jeto de análise deste artigo. 

2. Origens da tv legislativa brasileira
As Televisões Legislativas (TVLs) fo-

ram criadas, nos anos 90, com o objetivo 
de divulgar as atuações dos parlamenta-
res, para que a audiência ficasse a par dos 
assuntos políticos e que os eleitores ficas-
sem mais próximos aos parlamentares. A 
primeira etapa da regularização foi jun-
tamente com a criação da Lei nº 8.977, 
conhecida como Lei do Cabo. 

Nessa lei foi determinada à criação e 
reserva de Canais Básicos de Utilização 
Gratuita. A divisão seria feita da seguinte 
forma: um canal para o uso compartilha-
do das Câmaras de Vereadores Munici-
pais e Assembleia Legislativa do mesmo 
estado. Dois outros canais seriam reser-
vados para o uso da Câmara dos Depu-
tados e para o Senado Federal, que trans-
mitiriam as seções parlamentares ao vivo. 
Três canais seriam reservados para uso de 
emissoras universitárias, educativo-cultu-
rais e comunitária. No ano de 2002, foi 
incluída à lista a reserva de um espaço 
para o Supremo Tribunal Federal (STF). 

A primeira emissora legislativa criada no 

Brasil foi a TV Assembleia de Minas Gerais. 
A inauguração foi no dia 30 de novembro 
de 1995 e a programação era transmitida, 
inicialmente, pelo canal 40 da Net Serviços 
de Comunicação (NET). A partir de 1998, 
a emissora começou transmitir pelo satélite 
BrasilSat-B3 para todo o estado. Inicialmen-
te, por duas horas e depois de um ano co-
meçou a transmitir por 12 horas. Atualmen-
te, são 24 horas de transmissão para 200 
cidades do estado mineiro. 

A TV Senado foi inaugurada no dia 5 
de fevereiro de 1996 e, inicialmente, ape-
nas os telespectadores com antenas para-
bólicas ou de Brasília tinham acesso à 
programação. Em 20 de janeiro de 1998, 
houve a inauguração da TV Câmara. Em 
2004, “o Brasil atinge um número de 59 
TVLs, entre Senado, Câmara e TVs das 
Assembleias/Câmaras Municipais” (SAN-
TOS, 2006, p.13). 

3. Interatividade 
Os primeiros conceitos de interativida-

de começaram a ser discutidos na década 
de 70, mas o debate só se intensificou devi-
do ao avanço tecnológico da década de 90. 
Primo (2008, p.33) destaca que os “estudos 
de interação mediada por computador con-
tinuam enfatizando apenas a capacidade 
da máquina deixando como coadjuvante 
as relações sociais”, ou seja, o que importa 
é o desempenho da tecnologia.

Suely Fragoso (2001, p.2), no entanto, 
considera que o conceito de interativida-
de foi originado, nos anos 60, a partir do 
neologismo inglês interactivity, emprega-
do para nomear a qualidade da compu-
tação interativa (interactive computing), 
que ligava “teleimpressoras e máquinas 
de escrever como unidades de entra-
da e saída de dados (input e output) de 
sistemas computacionais”. Sendo assim, 
pode-se considerar que a computação é 
interativa desde então. 
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O sociólogo John B. Thompson (1998) 
define três tipos de interação. A primeira 
é a Interação Face a Face, que é caracteri-
zada pela conversa presencial que acon-
tece no tempo presente, mas também 
pela forte presença de deixas simbólicas1. 
Em segundo lugar, a Interação Mediada 
que é dialógica, mas tem a participação 
de algum suporte técnico (telefone, car-
ta ou computador) e é caracterizada pela 
limitação da presença das deixas simbóli-
cas. Por último é a Interatividade Quase 
Mediada, que percorre só um sentido e 
está presente nos meios de comunicação 
de massa e por isso pode ficar disponível 
por tempo indeterminado.

O pesquisador Lippman (1998) define 
que um sistema interativo deve conter 
cinco características: Interruptabilidade 
– possibilidade de parar e ativar o pro-
cesso; Granularidade – intervenção que 
mostra que o sistema não está travado; 
Degradação Graciosa – possibilidade de 
envio de resposta automática do sistema; 
Previsão Limitada – análise e banco de 
dados para identificar e conter erros e 
Não-default – o sistema não pode obrigar 
executar determinada ação. 

 Para Vaughan (2010) a interatividade 
depende da previsão e da programação 
que foi estabelecida no sistema e por isso 
deveriam existir três níveis interativos. O 
primeiro é de Ramificação Simples, ou 
seja, oportunidade de trocar de página 
ou seção com um clique. A Ramificação 
Condicional seria o direcionamento a ou-
tra página a partir de uma condição. O 
terceiro nível é da Linguagem Estrutura-
da, que depende de uma programação 
mais complexa. 

Para Reisman (2002) há três tipos dis-
tintos de interatividade. O primeiro é a 
Interação Reativa, que utiliza o feedback 
do público na estrutura e realimentação 
do conteúdo. Em segundo lugar, vem a 
Interação Coativa, que possibilita ao teles-
pectador a escolha de opções para con-
trolar estruturas do conteúdo por meio do 
sistema disponibilizado pela emissora. Por 
último é a Interação Pró-Ativa, permite que 
a audiência escolha da estrutura e o conte-
údo, ou seja, pode “alterar radicalmente a 
forma como assistir TV durante a próxima 
década” (REISMAN, 2012). 

Para Kieling (2009), a interatividade 
está presente em dois momentos: ofertas 
interativas e processos de interação.

As primeiras promovem a in-
teração homem-máquina e, como 
meio, permitem a mediação entre 
produtor e receptor na constru-
ção e publicação do conteúdo. E 
os segundos resultam das trocas 
simbólicas e produção de senti-
do das quais resultam os textos 

(enunciações, discursos) constru-
ídos pelos sujeitos da comunica-
ção nessa ambiência.
(KIELING, 2009, p.86)

Podemos entender Ofertas Interativas 
como as características dos dispositivos 
que permitem (pela tecnologia) a intera-
ção do homem com a máquina e como 
o meio pelo qual a audiência pode res-
ponder aos estímulos do produtor de con-
teúdo. Essa relação, porém, está limitada 
aos potenciais tecnológicos do meio, que 
são definidos com base na necessidade e 
interesse da instância produção de conte-
údo. Já os Processos de Interação corres-
pondem às dinâmicas de como acontece 
à troca de informações (mediadas pela 
mídia) entre a instância de produção e de 
recepção, e que resultam em produção 
de sentido. Partindo desses conceitos, 
Kieling (2012b) aprofunda sua perspecti-
va e nos apresenta o conceito de Evento 
Interativo (ver Figura 1).

Figura 1 - Representação da Dinâmica de 
Eventos Interativos.

  Fonte: Vitório (2012, p.84)

Esse corresponde à interseção entre 
Interatividade (oferta tecnológica) e Inte-
ração (processo participativo), em outras 
palavras, a oferta de uma tecnologia inte-
rativa mobilizaria um processo de troca 
de informações entre os sujeitos da co-
municação, provocando consumo e troca 
de conteúdo que resultam na produção 
de sentido para ambos. Sendo assim, uma 
emissora pode divulgar ou transmitir es-
ses conteúdos derivados, reenviando-os 
de volta para o ambiente midiático. Toda 
esta relação leitura pelo receptor, respos-
ta, leitura pelo produtor, republicação é 
considerada como um Evento Interativo. 
Em resumo, as emissoras oferecem uma 
tecnologia, que pode ou não ter manifes-
tações do público. Caso haja, a emissora 
divulga/transmite (com mediação) a parti-
cipação do público.

O pesquisador também define ambi-
ência midiática ou midiosfera, que é for-
mada a partir do Sistema de Produção e 
de Distribuição de Conteúdo (SPD) e do 
Sistema de Significação (SSi). De acordo 

com Kieling (2009 e 2010), o SPD é ca-
racterizado pela presença de dispositivos 
tecnológicos – equipamentos, transmis-
sores e outros – e estrutura organiza-
cional de um sistema fechado que per-
miteproteger as emissoras do ambiente 
externo (sistema político e econômico, 
por exemplo), possibilitando a interação 
entre homem e a máquina. O SSi é en-
tendido como um sistema aberto que de-
pende e se adapta aos fatores externos, 
mas que também recorre ao sistema de 
criação (roteiros, narrativas e outros ele-
mentos dos produtos audiovisuais). 

Para que haja a circulação de sentido, 
é necessário que haja reconhecimento no 
sentido de Verón (2004). Esse processo 
implica, no caso da TV, que os telespecta-
dores assistam aos programas e, de alguma 
forma, reajam aos conteúdos, interpretan-
do, comentando. Com o aumento do nú-
mero de televisores, dispositivos móveis e 
do acesso à Internet, a dinâmica de assistir  
à televisão se modificou e tornou-se possí-
vel acessar ao conteúdo televisivo de diver-
sas formas e lugares. Esses locais acabaram 
se complexificando e criando novas con-
dições, que podem ser entendidas como a 
“ambiência midiática, lugar virtual de pro-
dução, circulação e consumo nos quais os 
sujeitos da comunicação também atuam, 
que compreendemos como midiosfera”, 
(KIELING,2009, p.45). Sendo assim, a mi-
diosfera permite que os telespectadores co-
operem, participem e troquem conteúdos 
com as mídias, mas também que partici-
pem e criem comunidades virtuais.

A noção de interatividade, portanto, 
aplicada a comunicação digital como um 
todo se mostra ainda um conceito que 
contempla mais de uma perspectiva. O 
pesquisador Alex Primo, que sugere a 
existência de dois tipos de interação – 
Mútua e Reativa2 – que serão explicados 
a seguir. Para o pesquisador, “o estudo 
das interações mediadas por computador 
deve partir de uma investigação das re-
lações mantidas, e não dos participantes 
em separado, ou seja, é preciso observar 
o que se passa entre os interagentes” (PRI-
MO, 2008, p.100).

Primo (2000), porém, considera 
que inicialmente sete características 
devem ser observadas ao tratar dessas 
formas de interação:

a) sistema: um conjunto de objetos 
ou entidades que se inter-relacio-
nam entre si formando um todo; 
b) processo: acontecimentos que 
apresentam mudança no tempo; 
c) operação: a produção de um 
trabalho ou a relação entre a ação 
e a transformação; d) fluxo: curso 
ou sequência da relação; e) throu-
ghput: o que se passa entre a deco-

Eventos
interativos

Ofertas
Interativas

Reação da
Audiência

Processos
de Interação

Republicação
Ambiente
Mídiático

1 As deixas simbólicas são palavras “acompanhadas de informações não-verbais como piscadelas e gestos, franzimento de sobrancelhas, variações de entonação etc” 
(PRIMO, 2008, p.20).
2 Interação Mútua depende do relacionamento e a negociação entre os participantes, enquanto a Interação Reativa é pré-estabelecida na programação do sistema.
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dificação e a codificação, inputs e 
outputs [...]; f) relação: o encontro, 
a conexão, as trocas entre elemen-
tos ou sub-sistemas; g) interface: 
superfície de contato, agenciamen-
tos de articulação, interpretação e 
tradução. (PRIMO, 2000, p.7)

A Interação Mútua é formada por um 
sistema aberto e, portanto, há possibilida-
de de estabelecer relações por meio de 
negociações, evoluções e interpretações 
de diferentes contextos. Em um sistema 
aberto, segundo Primo (2000), é possível 
que cada agente influencie, coopere e 
interprete de uma maneira diferente, ou 
seja, as relações podem afetar os outros 
participantes de diversas maneiras. 

Uma exemplificação de Interação Mú-
tua de Primo (2008) é a troca de e-mails 
entre duas pessoas que não se conhecem, 
no caso é de uma estudante e um pes-
quisador. Inicialmente, a estudante entra 
em contato com o pesquisador afirmando 
que lhe e que está fazendo um trabalho 
a partir do modelo teórico desenvolvido 
por ele, formalmente o professor respon-
de que gostaria de conhecer mais deta-
lhes da pesquisa. A partir dessa primeira 
resposta, uma conversa é estabelecida 
e outros assuntos – filmes acadêmicos 
e favoritos – acabam surgindo, ou seja, 
“a formalidade inicial foi aos poucos ga-
nhando um tom cada vez mais amistoso 
(e, por que não, de maior intimidade)”, 
destaca Primo (2008, p.104). 

Os mensageiros instantâneos e os ba-
te-papos também são exemplos, citados 
por Primo (2008), de Interação Mútua, 
pois a partir dessas ferramentas é possí-
vel que haja troca de informações com 
outros internautas sobre assuntos rele-
vantes, mas também servem para “jogar 
conversa fora”. Outro exemplo são os 
blogs, que a partir da “incorporação dos 
comentários, [...] se tornaram verdadeiros 
fóruns de discussão dos mais diferentes 
tópicos” (PRIMO, 2008, p.132).

A Interação Reativa é caracterizada 
pela utilização do sistema fechado, que 
não evolui e impossibilita a interpretação 
e reação de contextos, pois as opções de 
estímulo e resposta já são pré-programa-
das em um banco de dados e caso saia 
do contexto uma mensagem de erro é 
acionada. Ou seja, os sistemas reativos 
obedecem automaticamente às regras 
estabelecidas e testadas anteriormente 
pelo programador. Primo (2000) também 
afirma que o fluxo reativo acontece line-
armente e em eventos isolados. Diferen-
temente da Interação Mútua, a relação 
estabelecida em um sistema fechado 
acontece casualmente e se uma determi-
nada ação for executada. 

 Um dos exemplos de Interação Reati-
va citado por Primo (2008) são os robôs 
de conversação (chatterbots), que simu-

lam um diálogo natural no formato de um 
mensageiro instantâneo com os internau-
tas. De acordo com o autor, os robôs são 
formados por um mecanismo que anali-
sa as informações enviadas (inputs) pelo 
internauta e a partir dessa análise o robô 
procura em um “banco de conhecimento” 
algum retorno (outputs) adequado.

Primo (2008) também afirma que por 
meio de um processo de Interação Mútua, é 
possível estabelecer uma Interação Reativa. 
O exemplo citado pelo autor é de respostas 
automáticas de e-mail, que podem ser progra-
madas pelo remetente ao receber qualquer 
tipo de mensagem. Por exemplo: Ana envia 
um e-mail para Nice. Logo em seguida, Ana 
recebe uma mensagem automática afirman-
do que Nice poderá demorar a responder, 
pois está viajando e sem acesso à Internet. 
Ou seja, a partir da tentativa de estabelecer 
um contato real é possível que uma máquina 
responda, até que a mensagem seja desativa-
da pelo dono do e-mail.

4. Parâmetros de análise 
Para análise do objeto – programa 

Participação Popular (TV Câmara) – deste 
trabalho utilizaremos como base os con-
ceitos e categorias determinados por Kie-
ling (2009 e 2012) a partir dos termos de 
Oferta Interativa, Processos de Interação 
e Eventos Interativos. Outros conceitos, 
porém, também poderão ser associados. 

A Oferta Interativa é a tecnologia dis-
ponibilizada pelo produtor de conteúdo 
para conseguir estabelecer uma relação 
com o seu público e dentro deste concei-
to, encontramos as seguintes categorias 
de recursos interativos:

a) Assimetria: Possibilita que a au-
diência (telespectador/internauta) 
acesse aos conteúdos diretamente 
da página ou por meio de downlo-
ad, mas também há oportunidade 
de contribuir por meio de alguma 
escolha mais simples ou por meio 
de mensagens. Como exemplo, po-
demos citar os espaços onde se ar-
mazenam, como forma de memória, 
vídeos de programas anteriores.

b) Autonomia: Essa categoria é 
mais ligada à televisão, pois “os 
níveis de autonomia em relação 
ao aparelho de TV para escolher o 
que assistir (da opção simples de 
desligar, passando pelo zapping às 
escolhas de programação, câmeras 
em transmissões ao vivo e até par-
ticipação colaborativa)” (KIELING, 
2009, p.86). Para esta pesquisa, 
porém, entende-se Autonomia do 
Público Receptor como os espaços 
de streaming3 de vídeos nos sites, 
que permitem que o internauta te-
nha acesso ao conteúdo quando, 
onde e por quanto tempo quiser.

c) Serviços: Disponibilização de in-
formações úteis sobre a programa-
ção, próximos programas, bastido-
res, divulgação de contatos, venda 
de produtos e serviços públicos para 
o telespectador/internauta.

Os Processos de Interação são 
mediados pela mídia e referem-se 
à forma em que ocorre a relação 
com o público. Segundo Kieling 
(2009), três categorias principais 
são definidas:
a) Interação Mútua Coativa: Possi-
bilita que as instâncias de produ-
ção e recepção estabeleçam um 
relacionamento por meio de telefo-
ne, SMS, e-mail, Redes Sociais, car-
tas e outros. Nessa categoria é possí-
vel que as escolhas, contribuições e 
opiniões do público sejam atendidas 
pelo produtor de conteúdo.

b) Interação Mútua Pró-Ativa: O 
telespectador/internauta tem a 
chance de poder participar, cola-
borar, contribuir, construir e até 
modificar o conteúdo. Podemos 
citar como exemplo, as enquetes 
ou votações que escolhem o ven-
cedor ou o eliminado de algum 
jogo, principalmente do gênero de 
telerrealidade (reality show).

c) Interação Reativa: Nessa cate-
goria o internauta só tem a possibi-
lidade de realizar atividades que já 
foram pré-determinadas e testadas 
anteriormente no programa, sendo 
assim não é possível sair do que foi 
planejado. Jogos e enquetes são 
exemplos dessa categoria.

Os Eventos Interativos, para Kieling 
(2012b), ocorrem quando a instância de 
produção lança alguma Oferta Interativa 
que acaba sendo aceita pelo público. A 
partir dessa reação, a emissora pode me-
diar e retrabalhar as participações para 
divulgar novamente no ambiente midi-
ático. Para efeito deste trabalho, porém, 
será necessário incluir três níveis: 

a) Nível 1 - Promessa: A pro-
messa, segundo o conceito de Jost 
(2010), serve como maneira de en-
gajar o público a participar de algo 
que ainda será ou está sendo ofe-
recido pela instância de produção. 

b) Nível 2 - Narrativa Transmí-
dia4: O conceito de Jenkins (2009) 
pode ser utilizado como o nível de 
atuação de um evento, pois o teles-
pectador, a partir do oferecimento 
de um conteúdo em mais de uma 
mídia, pode acompanhar todo o 
percurso narrativo.

3 Streaming permite transmitir conteúdos de áudio e vídeo pela Internet por meio de pacote de dados.
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c) Nível 3 - Economia Afetiva: 
O conceito de Jenkins (2009) ocor-
re quando já houve a fidelização 
do público, sendo assim é possível 
que o telespectador consuma todos 
os conteúdos e percursos narrativos 
que foram gerados pelo produtor, ou 
seja, é possível estabelecer a econo-
mia do afeto com o público fiel.

Em resumo, no primeiro nível o produ-
tor de conteúdo (emissora) promete ao pú-
blico que utilizará recursos interativos, mas 
somente quando a emissora referem-se se 
transforma para o nível dois. No nível três 
é quando o público começa a consumir os 
produtos prometidos no primeiro nível.

5. Participação popular
Participação Popular, da TV Câmara, 

é um programa de debate com temáticas 
de interesse público. Atualmente, é apre-
sentado todas as sextas-feiras, pelo jorna-
lista Fabrício Rocha, a partir das 18h e é 
reprisado sete vezes na semana. Desde a 
estreia, em outubro de 2000, o programa 
já sofreu algumas modificações no forma-
to e nos recursos interativos utilizados. A 
última mudança significativa entrou ao ar 
no dia 20 de maio de 2011. Segundo a TV 
Câmara (2011), o programa contaria com 
participações de deputados, especialistas 
e com a participação do público a partir 
de contatos por telefone, e-mail, Twitter e 
link ao vivo em algum ponto da cidade. 
Outra mudança realizada foi a criação de 
uma parceria com a Rádio Câmara que 
também transmite o programa ao vivo. 

A principal proposta do Participação 
Popular, como o próprio nome diz, é a 
construção do debate a partir da coope-
ração dos telespectadores. Para isso, o 
programa disponibiliza aos telespecta-
dores um endereço de e-mail, um perfil 
no Twitter e um número de telefone5 por 
meio dos quais pode se enviar e pergun-
tas, ou seja, são tecnologias que servem 
ao propósito de manifestação do telespec-
tador e, portanto, podem ser enquadradas 
na categoria de Oferta Interativa de Assi-
metria. Entretanto, o programa Participa-
ção Popular ainda não oferece ao público 
uma página exclusiva no Facebook, mas 
utiliza o perfil da TV Câmara (@TVCâma-
raBrasil), que se torna responsável apenas 
pela divulgação dos contatos e temáticas 
do Participação Popular e demais progra-
mas da emissora.

A instância de produção do Participa-
ção Popular, assim como as páginas dos 
demais programas da TV Câmara, dispo-
nibiliza no site uma Oferta Interativa de 
Assimetria que possibilita logo após a 

transmissão o acesso direto ou por down-
load aos conteúdos já transmitidos. Para 
que o internauta visualize diretamente na 
página os programas completos é neces-
sário ter instalado no computador o Win-
dows Media Player (WMP) ou VLC Media 
Player (VLC). Caso o usuário deseje fazer 
download do vídeo, com tamanho de 
320 x 240, é necessário aceitar as condi-
ções para uso. 

Na mesma página de onde são dispo-
níveis os conteúdos do programa também 
há um espaço para que o internauta man-
de comentários, mas também há quatro 
atalhos que possibilitam o comparti-
lhamento de vídeos por Redes Sociais 
(Orkut, Facebook e Twitter) e por e-mail. 

Com a contribuição do telespectador 
por meio do endereço de e-mail, perfil 
no Twitter ou número de telefone é ge-
rado um Processo de Interação Mútua 
Pró-Ativa. Porque a partir das perguntas 
enviadas pela a recepção, os produtores 
podem se basear nas contribuições para 
criar ou modificar o roteiro de apresenta-
ção do programa. 

Caso o internauta utilize o atalho de 
compartilhamento por e-mail (citado an-
teriormente) é criado um Processo de 
Interação Reativa por causa do envio de 
uma mensagem pré-programada com o 
contato e comentário do remetente, o 
link de acesso à página e título da matéria 
enviada ao destinatário. 

Quando há publicação no espaço de 
comentários também acontece um Pro-
cesso de Interação Reativa, pois o recurso 
é utilizado apenas para a visibilidade do 
programa e não há nenhum tipo de res-
posta ou divulgação vindo da instância 
de produção. 

O programa Participação Popular e o 
público formam um Processo de Interação 
Mútua Coativa a partir da página do Twit-
ter do programa (@participacaopop), que 
diariamente tem uma nova publicação. 
Também se percebe que o administrador 
da página responde, faz questionamentos 
e dá retweet6 em algumas mensagens.

Além de ser um canal para o recebi-
mento de perguntas e sugestões para o 
programa, a página do Twitter também 
é utilizada para divulgar a temática dos 
próximos programas e atualizar em tem-
po real o que está sendo transmitidos. 
Conforme dados do PeopleBrowsr7, entre 
e março e outubro, a maior aparição da 
hashtag8 #ParticipacaoPop foi no dia 03 
de maio de 2012, quando o programa tra-
tou de profissões em extinção.

A página da TV Câmara no Facebook 
também constitui de um Processo de Inte-
ração Coativa, pois os internautas acabam 

respondendo, por meio de comentários, as 
publicações realizadas pela a emissora. 

O programa Participação Popular faz o 
uso do Evento Interativo de Nível 1 (ver Fi-
gura 2), ou seja, é criada uma proposta de 
participação do público na construção dos 
debates temáticos realizados no programa. 
O objetivo da promessa é estimular que 
o público envie questões que poderão ou 
não ser utilizadas durante o debate temá-
tico que é realizado ao vivo. Sendo assim, 
a instância de produção divulga anterior-
mente o tema do próximo programa e os 
recursos interativos (citados anteriormente) 
a fim de que o público participe e haja de 
bate com vários participantes. 

Figura 2 - Diagrama de funcionamento do 
Evento Interativo do Participação Popular

Outro Evento Interativo de Nível 1 é 
constituído no perfil da TV Câmara (@TV-
CâmaraBrasil) no Facebook, quando há 
presença de curtidas ou de respostas da 
instância de produção nos comentários 
realizados pelos internautas. No entanto, 
a manifestação do administrador do per-
fil não garante que algo seja alterado no 
programa, mas pode estimular a fideliza-
ção do receptor e até gerar outros comen-
tários a partir de uma resposta. 

Pode-se perceber que a TV Câmara 
disponibiliza, principalmente (ver Tabela 
1), Ofertas Interativas tradicionais, como 
bate-papo e espaço para realizar comen-
tários. O pesquisador Steve Outing, em 
1998, já recomendava que um site inte-
rativo devesse conter fórum de discussão; 
bate-papo; divulgação do e-mail dos re-
pórteres; mecanismo para realizar co-
mentários a cada matéria; sites pessoais; 
site de hobbies dos usuários; páginas para 
divulgar nascimento, casamento e morte; 
páginas para que grupos comunitários 
publiquem; construir interatividade das 
histórias e pesquisa de usuários.

O Participação Popular da TV Câma-
ra disponibiliza exclusivamente Ofertas 
Interativas de Assimetria que, a partir da 
participação do telespectador, geram as 
três categorias dos Processos de Intera-

Promessa de
Participação
do Público

Oferta Interativa
(Telefone Twitter e E-mail)

Mediação do Conteúdo
que será utilizado

Reação do Público
(Envio de Perguntas)

Transmissão
no Programa

4 A Narrativa Transmídia (JENKINS, 2009) é uma história que desde sua criação é planejada para se desenvolver em outras plataformas midiáticas – jogos, livros, história 
em quadrinhos, desenhos, filmes e outros.
5 Contatos do Participação Popular: participacaopopular@camara.gov.br, @participacaopop e 0800-619-619. E o site é http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/tv/
programa/6-PARTICIPACAO-POPULAR.html
6 Retweet é o termo utilizado para compartilhar ou divulgar algum tweet (mensagem com até 150 caracteres) para os demais seguidores do perfil. 
7 PeopleBrowsr é uma empresa, criada em 2006, que faz análises de mídias sociais e verifica a influência das marcas. 
8 Hashtag é o termo utilizado para termos ou frases que são prefixadas com o símbolo #. O uso é comum em Redes Sociais e serve como mecanismo de busca
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ção. Entre as ofertas identificadas na aná-
lise, pode-se destacar o acesso direto ou 
por download de programas completos 
já transmitidos, o que possibilita a expan-
são do tempo de consumo do produto, o 
compartilhamento e o aumento de pesso-
as com acesso à informação. 

O principal destaque do programa 
Participação Popular é a constante pro-
messa da participação do público na 
construção dos debates apresentados se-
manalmente. E para cumprir, o programa 
oferta ao telespectador três tecnologias 
distintas para o envio de perguntas e co-
mentários. A partir da contribuição do 
público, um Processo de Interação Mútua 
Pró-Ativa é gerado e, com a mediação da 
instância de produção, semanalmente, há 
a produção de Eventos Interativos a partir 
da transmissão da contribuição do teles-
pectador, mas também pela proposta de 
um novo tema e do reforço da promessa.

6. Considerações finais
A partir da descrição e análise do 

programa Participação Popular, perce-
be-se que a TV Câmara oferece apenas 

tecnologias com recursos básicos e sem 
inovação para interagir com o público. 
Atualmente, porém, os telespectadores e 
internautas mais ativos já sabem reconhe-
cer a tentativa de interação do produtor 
de conteúdo por meio de estratégicas 
tradicionais, não atrativas ou inovadoras, 
pois as dinâmicas comunicacionais estão 
sendo incorporadas no público em um 
processo progressivo. 

 O caminho mostra-se promissor nes-
sa perspectiva de relacionamento entre as 
emissoras e seus públicos. O pressuposto 
da promoção de eventos interativos evi-
dencia uma dinâmica entre as instâncias 
de produção e recepção que não pode ser 
ignorada embora os processos tradicio-
nais de audiência ainda se mantenham. 
Sendo assim, é importante que a TV Câ-
mara continue ofertando conteúdos inte-
rativos que incentivem a criação de Pro-
cessos de Interação e Eventos Interativos, 
mas sempre buscando novas alternativas 
para estimular a participação da instância 
de recepção. Ainda mais porque as en-
quetes, espaços para realizar comentários 
e outras medidas mais simples já se mos-

OFERTAS INTERATIVAS

Nº Assimetria Autonomia Serviços

1 E-mail, Twitter e Telefone
(Espaço para Contato)

– –

2 Facebook TV Câmara
(@TVCamara)

– –

3 Disponibilização de programas
(Direto ou download)

– –

4 Comentários
(Espaço destinado)

– –

5 Atalhos de Compartilhamento – –

PROCESSOS DE INTERAÇÃO

Nº Mútua Coativa Mútua Pró-Ativa Reativa

1 – E-mail, Twitter e Telefone
(Contribuição do Público)

–

2 – – Compartilhamento por e-mail

3 – – Comentários - (Publicação)

4 Perfil no Twitter - participaçãopop – –

5 Facebook /TVCamara - Publicações – –

EVENTOS INTERATIVOS

Nº Promessa Narrativa Transmídia Economia Afetiva

1 Participação do Público
(Utilização das Perguntas)

– –

2 Facebook @TVCamara
(Resposta às publicações)

– –

Tabela 1 – Resumo de Ofertas Interativas, Processos de Interação e Eventos Interativos do Participação Popular

traram ultrapassadas e rotineiras.
Como aponta Lipovestsky e Serroy 

(2009), hoje vivemos em uma sociedade 
de tela global, na qual a segunda tela da 
TV, no caso dos dispositivos conectados 
na web, já é um fato. E com isso, o pú-
blico que já reconhece e convive com as 
novas tecnologias, acaba buscando mais 
informações e serviços na rede, ou seja, 
as Ofertas Interativas, Processos de Intera-
ção e Eventos Interativos também podem 
ser utilizadas como prestação de serviços, 
principalmente entre as emissoras públicas 
que focam na informação do telespectador.

Em resumo, as emissoras públicas pos-
suem uma multiplicidade de estratégias 
interativas independentemente dos gêne-
ros dos programas. Entretanto, a partir das 
experiências verificadas nesse trabalho 
compreende-se que atualmente existem 
múltiplas Ofertas Interativas promovidas, 
alguns Processos de Interação eficientes, 
mas poucos Eventos Interativos. Sendo 
assim, é importante continuar acompa-
nhando as ações interativas realizadas 
pelas emissoras públicas para averiguar 
se haverá mudanças nos próximos anos.
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Da I Conferência Nacional de 
Comunicação à plataforma para um 
marco regulatório no setor: o lugar das 
iniciativas de comunicação comunitária

Resumo: Este artigo propõe recompor a trajetória do movimento social em torno da democratização da Comunicação no Brasil, 

a partir dos momentos históricos em que o tema conseguiu ser acolhido e abordado de forma mais ampla pelos movimentos organi-

zados e a sociedade em geral. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica e documental, cuja análise busca evidenciar a necessidade de 

intensificar essa interlocução, na medida em que as restrições à democracia na comunicação não afetam apenas envolvidos com a 

área, mas a sociedade em geral.

Palavras-chave: Políticas de Comunicação; Democratização da Comunicação; Movimentos Sociais; Comunicação Comunitária; 

Apropriação Social das TICs.

Introdução
Na transição para o regime democrá-

tico depois de anos de repressão mili-
tar, diversos movimentos sociais deram 
início à articulação da luta pela garantia 
de alguns direitos básicos do cidadão. 
Além de saúde e educação, a liberdade 
de expressão foi incorporada como uma 
bandeira da sociedade através de organi-
zações que começavam a se rearticular. 
Entidades como Associação Brasileira de 
Emissoras Públicas, Educativas e Cultu-
rais (Abepec), Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB), Federação Nacional dos 
Jornalistas (FENAJ), Associação Brasileira 
de Imprensa (ABI), Associação Brasileira 
de Ensino e Pesquisa em Comunicação 
(ABECOM), a Federação Interestadual 
dos Trabalhadores em Empresas de Rádio 
e Televisão (FITERT), entre outras, se uni-
ficaram e deram partida na movimenta-
ção que resultaria na formação da Frente 
Nacional por Políticas de Comunicação 
(FNPDC) (Augostinho, 2010).

A inquietação entre professores, estu-
dantes e militantes das mais diversas or-
ganizações tomou força nos anos 1980, 
quando lançaram uma mobilização crí-
tica contra a situação dos monopólios 
na comunicação do Brasil. Acabando 
com o silêncio acerca do coronelismo 
eletrônico e do sistema de politicagem 
que operava [e ainda opera] em território 
nacional, baseado na “troca de favores” 
para a distribuição de concessões e suas 
renovações,  conseguindo assim, de certa 
forma, expandir o debate a todo território 
brasileiro. Ao desafiar essas forças con-
servadoras, que enxergavam a expansão 

dessas ideias democráticas uma ameaça 
a seus interesses, a Frente abriu diálogo 
tanto com a sociedade como com as vias 
institucionais, resultando daí uma parcial 
vitória na correlação de forças durante a 
Constituinte de 1988. 

Apesar de terem conseguido imple-
mentar artigos sobre a regulamentação de 
assuntos polêmicos como o monopólio e 
o oligopólio na área, os representantes do 
lobby empresarial conseguiram garantir 
que esses, efetivamente, não existissem, 
agindo através de mecanismos que mu-
mificavam tais artigos, como, por exem-
plo, não deixando uma regulamentação 
clara de seus limites e atribuições defini-
das sobre fiscalização e sanções. Dentro 
desse cabo de guerra político, a Frente 
começou a perder fôlego e, apesar das 
conquistas, foi estagnando suas ações e 
se desestabilizando com o tempo.

Após o desgaste em torno da saga do 
que levou à aprovação do Capítulo V da 
Constituição, destinado à Comunicação 
Social, e a desmobilização diante das 
derrotas e da dificuldade em estabelecer 
um único projeto de democratização, os 
movimentos envolvidos avaliaram a im-
portância de um espaço para discussão 
e manutenção das mobilizações e ações 
em prol de uma comunicação mais ampla 
e democrática. Dessa maneira, em 1991, 
o Fórum Nacional pela Democratização 
da Comunicação foi institucionalizado a 
partir de Comitês preparatórios, surgidos 
em diversos estados (Souza, 1996).

Embora os esforços de todos para dar 
continuidade à luta, tanto o Fórum quanto 
os movimentos estiveram desestabiliza-

dos e um tanto quanto parados por algum 
período. Enfrentaram políticas neoliberais 
bem desgastantes, como as implementadas 
por FHC, que garantiam a precariedade do 
controle público no que concerne a Comu-
nicação, assim como a abertura expansiva 
para a intervenção de capital privado no 
campo da comunicação.

Com o PSDB à frente da presidência, 
o Brasil encarou uma época de muitas 
privatizações e manobras beneficiárias 
para o mercado, não apenas na Comuni-
cação, como também em outros setores. 
A indignação dos movimentos sociais se 
acentuava e a mobilização era restrita, 
apesar de tomar fôlego e, mesmo com 
homéricas derrotas durante esse período, 
o debate prosseguiu. Porém, apenas de-
pois de mais de 10 anos, o Fórum e todas 
as entidades que o integravam consegui-
ram concentrar esforços e estabelecer um 
objetivo principal: a disputa pela criação 
de uma conferência nacional para discu-
tir o assunto. Todavia, os anos que sepa-
ram a efetivação do Fórum e o impulso 
em prol de uma Conferência do setor são 
de extrema importância para a constru-
ção histórica desta peleja.

1. CRIS Brasil: a sociedade mobiliza-
da pelo direito à comunicação

No início do Século XXI, uma mobili-
zação de cunho internacional começa a 
envolver o movimento pela Comunica-
ção em território nacional: a Campanha 
CRIS (Communication Rights in the Infor-
mation Society), relacionada com a atua-
ção das organizações sociais da área em 
função da Cúpula Mundial da Sociedade 
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da Informação (CMSI), ocorrida em duas 
fases: nos anos de 2003, em Genebra, Su-
íça, e 2005, em Túnis, Tunísia.

Com os acúmulos obtidos de todas as 
entidades, organizações e acadêmicos 
que se dedicavam à luta por uma comu-
nicação justa e livre, uma articulação em 
nível mundial havia sido formada para 
que tornasse possível trabalhar e opera-
cionalizar o que a Comissão McBride, 
com seus encontros anualmente promo-
vidos, já vinha discutindo há mais de 30 
anos: a comunicação como direito hu-
mano, dando sentido a uma articulação 
nacional focada para a democratização 
da comunicação enquanto sustentáculo 
comum dos direitos humanos.

Percebeu-se a necessidade de unir 
todos os envolvidos para possibilitar a 
exposição da comunicação não apenas 
como técnica, negócios e dinheiro. A 
campanha nasce no Brasil, já se auto afir-
mando como uma articulação de alcance 
e diálogo permanente com o governo, o 
que, para Spenillo (2008), em sua tese de 
doutorado para a UFRRJ, é uma indicação 
de uma especificidade na busca por mobili-
zação objetiva no território nacional.

A CRIS Brasil desponta, nessa 
configuração, com a intenção de 
levantar nacionalmente a bandeira 
pelo direito humano à comunicação 
que se costurava internacionalmente 
desde 2001, e de validar um espaço 
ampliado para o debate da comuni-
cação (SPENILLO 2008, p. 186).

No Brasil, as liberdades civis foram 
cessadas até o início da década de 1980, 
quando foi iniciado o processo de rede-
mocratização do país. Os debates por di-
reitos e cidadania até então haviam sido 
paralisados e o cidadão brasileiro não 
tinha acesso aos direitos básicos, muito 
menos a uma discussão aprofundada que 
pudesse levar ao questionamento de no-
vos direitos, no caso dos relacionados à 
comunicação, ou com o debate proposto 
pela UNESCO, iniciado no final da dé-
cada de 1970, na Nomic. Dentro desta 
perspectiva é que será apenas nos anos 
2000 que se retomará com vigor, no Bra-
sil, a discussão que compreende a Comu-
nicação como direito humano.

A campanha CRIS Brasil não apenas 
traz para o país a ideia de comunicação 
como um direito básico, como também 
labuta para atualizar um debate que aqui 
estava estacionado. Em meados de 2005, 
os movimentos sociais começam a enten-
der a importância de um esclarecimento 
da comunicação enquanto um direito 
humano, pois além do fechamento polí-
tico aqui vivido durante décadas, o mun-
do foi sufocado pela onda neoliberal e a 
guerra fria, que congelaram o debate por 
um tempo considerável não somente no 
território nacional. Venício Lima, em seu 
artigo “FSM e Mídia” ressalta: 

Também não é novo que entida-
des e movimentos sociais que lutam 
pela democratização da comunica-
ção no Brasil inscrevam esse direito 
- direta ou indiretamente - entre os 
eixos principais de seus programas 
de ação. O novo é a retomada do 
conceito, apoiada numa articulação 
internacional, como foco principal 
da organização de movimentos e de 
propostas de ação e, além disso, vin-
culada à discussão concreta de um 
sistema público de comunicação 
(Observatório da Imprensa, 2005).

A importância da campanha se dá no 
fato de que, pela primeira vez na história 
do país, o direito a comunicação estava 
sendo reivindicado com veemência e a 
ideia estava sendo levada a debate para 
toda a sociedade. É nesse contexto que os 
movimentos sociais retomam à temática 
e elaboram planos pragmáticos de ação e 
alcance além do já reconhecido direito à 
liberdade de expressão.

É importante ressaltar aqui o grande 
déficit epistemológico, no que diz res-
peito ao entendimento da Comunicação 
dentro de um projeto de políticas públi-
cas. Desde a década de 1950 que, no 
Brasil, os projetos relacionados ao desen-
volvimento e expansão comunicacional 
pertence prioritariamente à iniciativa pri-
vada; desde as rádios e TVs, largamente 
desenvolvidas durante o período da dita-
dura militar, dentro do aval e interesse de 
algumas poucas famílias aliadas ao gover-
no autoritário da época, até o início da 
expansão da internet, entregue desde os 
primórdios à iniciativa privada.

No caso brasileiro, fazer comu-
nicação/informação atende desde 
sempre ao modelo oligárquico que 
estruturou a dinâmica fundiária, a 
agropecuária e a industrialização do 
país: o bem, que seria público, seja a 
terra, a força de trabalho, a natureza, 
as ondas sonoras, as habilidades hu-
manas de comunicação, é apropria-
do e repartido dentre um grupo que 
se estabeleceu no poder (por força, 
por sagacidade, por herança ...) (SPE-
NILLO 2008, pág. 196-197).

Todos esses fatores, somados a uma 
clara abertura neoliberal constituída no 
pós-ditadura, indicam que as empresas, 
além de assumirem o papel social do 
Estado, tinham total liberdade, acoberta-
das pela falácia da autorregulação. Com 
a total falta de políticas públicas que pu-
dessem fiscalizar a produção e veiculação 
desses meios, a Comunicação, mais do 
que nunca, agarra-se ao embalo neolibe-
ral, que invadiu com força todo território 
latino-americano, e tira o maior proveito 
possível disso. Como consequência, temos 
o reforço de um modelo de comunicação 

concentrado na mão de poucas famílias e 
também Igrejas, além de geograficamente 
concentrados nas regiões Sul-Sudeste. 

Somado a esse modo monopolizado 
de produção de informação, o cenário 
brasileiro é composto por uma grande 
taxa de analfabetismo e falta de poder 
aquisitivo para o acesso à digitalização 
da vida moderna. Ou seja, é importante 
ressaltar que, embora a internet tenha 
se configurado como um grande fator 
propulsor de comunicação socializante, 
quebrando, mesmo que simbolicamente, 
a lógica unidirecional dos meios, no Bra-
sil essas condições não apareciam com 
tanto potencial de alcance. Até 2014, 
segundo pesquisa divulgada pela União 
Internacional das Telecomunicações 
(UIT), apenas 45% dos brasileiros pos-
suíam internet em casa. No entanto, esse 
quadro não pode anular a ideia de que 
o universo digital se tornou um espaço 
fundamental de construção da realidade 
contemporânea, principalmente com o 
passar dos anos. 

O pós auge da Campanha CRIS Brasil 
permitiu aos movimentos sociais, além 
da união em torno da causa, compreen-
der como a Comunicação, para as tantas 
diversas correntes e lutas, se constituía 
como alicerce essencial na construção de 
suas pautas. Perceberam que suas inter-
venções políticas no país não apenas ga-
nhariam mais força, assim como depen-
diam de um espaço que pudesse garantir 
uma real comunicação com os cidadãos 
brasileiros. Com uma população majo-
ritariamente invisível, os movimentos 
passam a entender o que seria na prática 
a garantia de um direito que é o direito 
humano de se comunicar. E ainda, a im-
portância de uma rejeição vigorosa ao ve-
lho formato unilateral e centralizado, que 
emite impulsos informativos mascarados 
como comunicação. 

2. A I Confecom e seu legado
Depois da mobilização em torno da 

Campanha CRIS Brasil, iniciou-se no país 
uma mobilização em torno da adoção do 
sistema de Rádio e TV Digital. A Frente 
Nacional por um Sistema Democrático 
de TV e Rádio Digital foi formada e já em 
2006 elaborou seu primeiro encontro. 
Diferentes entidades – como Associação 
Brasileira de ONGs; federações e sindica-
tos de trabalhadores; a CUT, o FNDC, a 
Comissão Pastoral da Terra, o Movimento 
Nacional de Direitos Humanos) – se reu-
niram em encontros (1o em 2006 e o 2o 
em 2007). O auge dessa frente se dá na car-
ta feita durante o II Encontro, em Brasília, 
na qual, além de reafirmarem a exigência 
da implantação de um novo modelo de ra-
diofusão, também pontuam a importância 
de uma resolução que pudesse solucionar 
problemas históricos como os monopólios 
e oligopólios aqui existentes.

De maneira surpreendente, o gover-
no, privilegiando os interesses empresa-
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riais, decidiu de forma arbitrária pelo sis-
tema japonês para a TV Digital, ao final 
de 2006, com o Decreto 5820. Como re-
sultado, o Brasil alcança a era digital sem 
resolver um de seus maiores empecilhos: 
a questão da propriedade na área. Portan-
to, a era da informação traz à tona duas 
importantes questões: de um lado temos 
a abertura para uma imensidão de possi-
bilidades, trazidas pelas novas tecnologias 
da informação e suas convergências, com 
a percepção de que uma participação ativa 
na produção de conteúdo não apenas seria 
possível como essencial na formação de 
uma sociedade melhor; e, por outro lado, 
a evidente situação limítrofe de concentra-
ção que não acompanha as incontestáveis 
mudanças tecnológicas.

Os primeiros passos para objetivar 
essa discussão haviam sido dados. Após 
anos de debate sobre a urgência na ques-
tão da democratização da comunicação, 
acirrada após a campanha CRIS, a luta por 
uma Conferência Nacional para discutir o 
tema começa a ser trabalhada pragmati-
camente. Em 2008, os movimentos so-
ciais se unem num abaixo assinado para 
exigir a realização de uma conferência 
nacional, capaz de debater juntamente 
com as instâncias institucionais os rumos 
da Comunicação no Brasil. Uma agenda 
vinha sendo especulada há 3 anos, no es-
forço para a realização de iniciativas afir-
mativas que pudessem dar um tom mais 
prático para uma luta que se fortalecia 
cada vez mais durante a década. 

Depois das pesquisas, parcerias e ini-
ciativas realizadas no país pelo Coletivo 
Intervozes, seguindo os passos de atua-
ção da CRIS, pôde-se entender a evidente 
carência de atuação do Estado na efetiva-
ção do então proposto direito à comuni-
cação. Com toda uma pressão exercida 
para a formação de uma conferência de 
âmbito nacional, seu acontecimento em 
2009 assinala um importante momento 
histórico para o Brasil: pela primeira vez 
o Estado se abriu para um mecanismo for-
mal de negociação no setor e promove 
uma consulta a toda sociedade no que 
diz respeito a esse assunto.  

A I Confecom, realizada no final de 
2009, significou uma importante vitória 
não apenas para os movimentos sociais 
envolvidos, como também para toda a so-
ciedade brasileira. Além das importantes 
propostas debatidas, aprovadas ou recu-
sadas, trouxe fôlego para as mobilizações 
em torno do assunto, assim como evi-
denciou ainda mais a necessidade de um 
marco regulatório que dividisse o prota-
gonismo midiático dos poucos grupos 
detentores de grandes monopólios com 
toda a sociedade excluída e marginaliza-
da do processo de produção e difusão co-
municacional. O setor da sociedade civil 
conseguiu aprovar a maioria de suas pro-
postas, as mais importantes no caso. Po-
rém, muito embora a I Confecom tenha 
tido um saldo positivo de um imensurá-

vel papel mobilizador, sua manutenção 
tem sido uma tarefa bastante difícil e seu 
legado se figura cada vez mais distante. 
Com a mudança do governo Lula para o 
governo Dilma, as resoluções e as pers-
pectivas retiradas da I Conferência per-
maneceram engavetadas. 

A declaração do então secretário-exe-
cutivo do Ministério das Comunicações 
do primeiro mandato do Governo Dilma, 
Cezar Alvarez, de que o governo não iria 
apresentar à sociedade nenhum marco 
regulatório para a área, ratificou a dispo-
sição do governo Dilma em relação ao 
engavetamento do tema em seu mandato. 
Com bastante indignação, o Fórum, reu-
nido com diversos outros participantes da 
luta pela causa, lançou nota de repúdio à 
declaração e ao posicionamento do go-
verno numa justificativa pouco elaborada 
de que não haveria tempo suficiente para 
que o assunto fosse amadurecido. 

Diante da estagnação após a I Con-
fecom, manifesta diante da indisposição 
em encaminhar as propostas por parte do 
governo. Em agosto de 2012, quando o 
Código Brasileiro de Telecomunicações 
completou 50 anos, o FNDC lançou, 
em conjunto com outros movimentos 
sociais, a campanha “Para expressar a li-
berdade – Uma nova lei para um novo 
tempo”. Baseada nos pontos elaborados 
na I Confecom, a campanha nasce de um 
cenário de falta de compromisso gover-
namental em assumir a pauta urgente da 
democratização da comunicação.

Desde o início, a Presidenta Dilma 
mantém-se distante de um posicionamen-
to quanto à consulta pública para uma 
nova Lei da Comunicação Social Eletrô-
nica. Em virtude de tal situação, a campa-
nha coordenou a formulação de um pro-
jeto de lei de inciativa popular em prol de 
uma maior materialidade no debate por 
uma nova comunicação. Segundo João 
Brant, membro do Coletivo Intervozes e 
atual Secretário-executivo do Ministério 
da Cultura, em entrevista ao Observa-
tório do Direito à Comunicação (2013), 
os principais eixos abordados pelo projeto 
ficam entre a proibição da propriedade cru-
zada, os limites à concentração de verbas 
publicitárias e a abertura de maior espaço 
para o sistema público e comunitário. 

3- Engajamento e inspiração latina
No contexto latino-americano, desde 

o final da década de 1990 para cá, vi-
venciamos o levantamento de diversos 
embates, em contraste com as políticas 
neoliberais que saquearam e destruíram 
o continente durante as décadas anterio-
res, como afirma Dênis de Moraes, em 
entrevista para Revista MídiaCom (2012), 
“... em vários países, houve protestos e 
mobilizações contra a herança nefasta 
do neoliberalismo”. O professor ressalta 
ainda que o Brasil permanece até hoje 
tragicamente na vanguarda do atraso 
em termos de democratização da mídia, 

principalmente diante de países como 
Venezuela e Uruguai, que prosseguiram 
com legislações reguladoras para o setor, 
sem contar com o vitorioso embate na Ar-
gentina contra um de seus maiores meios 
privados, resultando, depois de mais de 
5 anos de disputa, na aprovação da ino-
vadora Ley de Medios. Desses progressos 
obtidos dentro do território latino, frisa-se 
a importância da criação de um respaldo 
local e concreto que a comunicação en-
quanto um direito atinge na prática. 

Desde o lançamento da campanha 
“Para Expressar a Liberdade”, até um pou-
co antes da explosão das manifestações de 
junho de 2013, era possível ver um expres-
sivo crescimento do debate sobre a demo-
cratização da comunicação. A campanha 
foi lançada logo após a Cúpula dos Povos 
em 2012, expandindo a discussão sobre o 
assunto e embalada pela onda de medidas 
afirmativas dentro da América Latina. 

No final do mesmo ano, os grandes 
monopólios comunicacionais brasileiros, 
alinhados com as outras grandes empre-
sas latinas, bombardearam exaustiva-
mente a audiência com seus ataques às 
medidas adotadas na Argentina, bradan-
do explicitamente que não mediriam es-
forços diante da ameaça a seus iguais e, 
por conseguinte, não estavam dispostos a 
abrir mão de nenhum de seus privilégios, 
como terminou tendo que fazer o Clarín 
na disputa com a Presidenta argentina. 
Ou seja, os países ao redor do Brasil esta-
vam acatando ideias que compreendem 
a comunicação como direito humano, 
levando à prática diversas tentativas de 
fazer valer a pluralidade, a diversidade e 
a participação pelas quais tantos lutavam. 

Na Argentina, o Clarín acusava de 
autoritarismo a Presidenta Kirchner para 
defender o que compreendiam como li-
berdade de empresa. O saldo desse perí-
odo não foi tão expressivo em termos de 
expansão do debate para a sociedade ci-
vil. Esses grandes meios, como de praxe, 
se apropriaram da liberdade de expressão 
em prol de seus interesses, transforman-
do um direito em uma extensão de seus 
privilégios. Com essa confusão precisa-
mente arquitetada, fundem os conceitos 
das liberdades em disputa. Delineiam, 
portanto, a partir do lugar de produtor de 
verdades e formador da opinião pública, 
essa proposital confusão em torno dos 
conceitos de liberdade de expressão e 
liberdade de imprensa. E, auto afirman-
do-se como guardiões sagrados dessa li-
berdade, esses meios propagam versões 
distorcidas da realidade. 

Diante de uma realidade tão obstruí-
da, inspirados em construir, no país, uma 
mobilização semelhante à que culminou 
na vitória da avançada lei em exercício 
na Argentina, os movimentos sociais bra-
sileiros retomam o fôlego. Uma vitória 
que tem uma trajetória não apenas datada 
de 2009, quando da aprovação da Ley de 
medios, mas sim de mais de 20 anos de 
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comunicação comunitária

luta. Os avanços conquistados na Argenti-
na evidenciavam o atraso secular dentro do 
setor de Comunicação no Brasil, onde ain-
da, 50 anos depois, nossa referência regu-
latória consistia numa legislação construída 
nos moldes da década de 1960.

Diante de um posicionamento omisso 
do governo a respeito do assunto, uma 
possível e esperada consulta pública para 
a realização de uma nova lei geral da co-
municação nunca foi lançada. Iniciativas 
que reforçam a liberdade de expressão, 
como da Argetina e Uruguai, dentre outros, 
são veementemente reforçadas pelo  rela-
tor da ONU pela liberdade de expressão, 
Frank La Rue, enquanto que, no caso do 
Brasil, o guatemalteco, durante o Seminá-
rio Infância e Comunicação, que ocorreu 
em 2013 em Brasília, lamenta o nível de 
concentração e o aspecto essencialmente 
comercial da comunicação brasileira.

As entidades engajadas na luta pela 
democratização decidiram, no final de 
2012, na definição objetiva de elabo-
ração de um projeto lei de iniciativa 
popular, a partir da iniciativa da campa-
nha “Para Expressar a Liberdade”, tendo 
suas bases nas resoluções aprovadas no 
Confecom em 2009. O projeto, que se 
baseou na tentativa de diálogo com a po-
pulação sobre a importância e a urgência 
do assunto para o país, necessita levantar 
1,3 milhão de assinaturas para ser enca-
minhado ao Congresso Nacional. 	  

Inspirada nos princípios em que sus-
tentaram projetos de mobilização para 
aprovação de projetos de lei como o “Fi-
cha Limpa” e a campanha “Não foi por 
acidente”, a estratégia faz parte também 
de um esforço de expansão do debate 
para além da campanha e aumentar o 
diálogo com a sociedade civil. Principal-
mente porque, na época, diversas críticas 
de dentro das movimentações estavam 
surgindo, acusando o movimento pela 
democratização da comunicação por sua 
apatia, precisando entender que a demo-
cratização só aconteceria de baixo para 
cima e não ao contrário, como pareciam 
estar esperando.

Depois do lançamento, diversos deba-
tes, discussões e comitês foram lançados, 
além da criação dos pontos de coletas de 
assinaturas e estratégias online de propa-
gar a ideia de levar um projeto de uma 
nova comunicação para o Congresso, 
sendo que mais recentemente foi lança-
da uma plataforma própria para coleta de 
novas adesões. Logo depois dessa mobi-
lização, o Brasil foi atropelado pela sur-
preendente onda de manifestações desde 
junho de 2013, que começaram reivindi-
cando o direito à cidade, diante dos au-
mentos abusivos dos transportes públicos 
e levantando a bandeira do passe livre, 
mas que terminou por enaltecer outras 
importantes bandeiras, dentre elas a da 
democratização da comunicação. 

3. As manifestações de 2013 e a re-

descoberta da democratização das co-
municações

A criminalização dos movimentos 
sociais pela grande mídia corporativista 
não é nenhuma novidade na realidade do 
Brasil, e por isso não foi nenhuma surpre-
sa a tentativa dos grandes impérios midi-
áticos de diminuir a indignação vinda das 
ruas do Brasil. Porém, assim como fomos 
surpreendidos pela grande onda de mani-
festações, fomos também surpreendidos 
com as possibilidades que a internet tem 
a nos oferecer. Principalmente, por ele-
var para as vias da realidade um potencial 
muitas vezes ressaltado somente das pon-
tes históricas e teóricas. 

Se de um lado víamos uma repressão 
crescendo fortemente, com muito abuso 
policial e violência, e uma mídia que dis-
torcia a realidade com sua câmera focada 
em determinadas partículas de um gran-
de todo ignorado, generalizando e crimi-
nalizando todos os manifestantes que ali 
estavam; de outro, explode um grande 
fluxo de mídia alternativa nas ruas, fil-
mando e registrando os acontecimentos, 
e flagrando, por assim dizer, diversas 
imagens que, na grande mídia, apareciam 
totalmente distorcidas. Em evidência com 
o movimento puxado inicialmente pelo 
grupo Fora do Eixo, a Mídia Ninja era 
fundamentada no uso da tecnologia stre-
aming, que transmitia tudo ao vivo por 
determinados canais da internet. Então, 
ao transmitirem algo num grande jornal 
tradicional, logo era possível ter o acesso 
a um contraponto, normalmente distante 
daquele ali colocado, pois os vídeos eram 
filmados ao vivo e, sem serem editados, 
eram arquivados automaticamente nos 
canais em que estavam sendo irradiados. 

Quando a mídia tradicional se dá con-
ta que não seria tão simples se contrapor 
a esse modo de produção e circulação 
de conteúdos, uma clara mudança de 
posicionamento acontece. O que vemos 
são as grandes empresas de comunicação 
iniciarem um processo de apropriação do 
discurso, numa tentativa mais sofisticada 
de esvaziamento das práticas de captação 
e circulação do conteúdo. De tudo isso, 
chama atenção, em meio a todo esse pro-
cesso, a possibilidade da população brasi-
leira entender, na práxis, como se consti-
tuía a apropriação discursiva e a distorção 
diária da vida guiada pelos grandes meios 
de acordo com seus interesses.

O marco foi que as mídias alternati-
vas estavam escancarando as contradi-
ções em torno do projeto desses grandes 
meios, ao mesmo tempo que estabele-
ciam uma disputa na agenda dessas gran-
des empresas, à maneira possível é claro, 
aos grandes impérios. Dessa forma, esta-
vam revelando o cinismo de seus discur-
sos, abastecendo portanto o debate sobre 
como se fazia impreterível um marco 
regulatório no país que pudesse garantir 
um mínimo de liberdade de expressão e 
o direito humano à comunicação.

Os empresários de comunicação 
se viram assustados com a dimensão 
que o tema da democratização da 
mídia ganhou a cada cobertura das 
mobilizações, tornada reivindicação 
recorrente em faixas e cartazes e 
também na ação direta de manifes-
tantes (Fônseca 2013, pág. 26).

Com o fim das jornadas de junho, tí-
nhamos novamente diversas janelas e 
portas abertas para o fortalecimento do 
diálogo sobre a democratização da co-
municação. Como já ocorrido tantas ou-
tras vezes na história do movimento no 
país, ao contrário do que se poderia es-
perar, o debate mais uma vez não pegou 
o impulso e engendrou de uma vez por 
todas as agendas do brasileiro. Presos nas 
reuniões e assembleias dos movimentos 
sociais, nos perguntamos por que, alguns 
poucos anos depois, continuamos em lo-
oping sem conseguir avançar adequada-
mente, depois do significativo legado de 
mobilização proporcionado pelas jorna-
das de junho daquele ano.

Conclusão 
Antes de entrarmos nos méritos e 

prováveis deméritos dentro das batalhas 
que se formam no campo comunicação-
-democracia, é importante pontuar os 
entraves de um universo autorregulado 
pela informação. Para além da socieda-
de do espetáculo e da ressignificação do 
que seria política, Barbero (1991) sugere 
entrarmos mais a fundo no entendimen-
to de como essas mediações exigem do 
campo político uma constante negociação 
adaptativa e o quanto isso interfere na acen-
tuação do que denominamos hoje crise de 
representatividade. Por tudo isso, faz-se ne-
cessário frisar também que somos, antes de 
tudo, indivíduos automizados, desde o nas-
cimento, ao individualismo coletivo, que 
incoerentemente trabalha o ser humano na 
perspectiva de lhe distanciar ainda mais de 
uma compreensão de seu poder de incisão 
dentro dos mecanismo societários. 

A democracia, segundo Barbero, se 
encontrará desconectada de sua expe-
riência cotidiana e das instituições de 
representatividade. Ou seja, a esfera co-
municacional reproduzirá a mesma lógi-
ca inserida dentro desses parâmetros fun-
cionais, inclusive quando da tentativa de 
uma reconstrução dos meios de comuni-
cações. Ainda para o crítico, a formação 
dos movimentos, a unificação das lutas, 
é apenas um sintoma do esvaziamento 
político do contrato social que propõe a 
democracia. É a partir desse viés, de um 
distanciamento entre representação e 
representado, sujeito e democracia, que 
eclodem diversos focos de impulsos al-
ternativos, não apenas nas mediações co-
municacionais, mas em todos os campos. 
Mantendo o foco no assunto aqui trata-
do, podemos citar inúmeras experiências 
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que vão desde o período pré abertura de-
mocrática até as manifestações de 2013, 
quando situações limítrofes levaram ao 
estímulo criativo de rádios comunitárias, 
por exemplo, ou a explosão de mídias 
que realmente tentem abordar a realida-
de, como a Mídia Ninja que foi às ruas 
transmitir ao vivo o que estava de fato 
ocorrendo ali.  

Tivemos no Brasil três marcantes mo-
mentos no cerne da luta pela democra-
tização da comunicação: primeiramente 
a entrada da CRIS no Brasil, depois o 
acontecimento do I Confecom e por últi-
mo as Jornadas de Junho de 2013. Esses 
momentos têm em comum a expansão 
dos canais de comunicação tanto com a 
sociedade civil como um todo como tam-
bém com as vias institucionais. Mesmo 
que não tenham resultado na transforma-
ção imediata ou numa vitória concreta 
até os dias de hoje, são momentos de su-
pra importância para as movimentações 
em torno do que se buscaria como comu-
nicação ideal para o Brasil e o brasileiro. 

Reforçando o debate em torno da 
área, e encarando que qualquer mudança 
requer tempo e muito esforço, tentamos 
entender aqui porque, no que diz respei-
to à radiodifusão, continuamos nadando 
sem sair do lugar em projetos que não 
vingam, mesmo com todo o cenário a seu 
favor, como foi e é a tentativa de angariar 
assinaturas para o projeto de lei de ini-
ciativa popular. Apesar de seu cunho es-
sencial em tentar consolidar um diálogo 
com a sociedade, é interessante lembrar 
que, enquanto projeto de democratiza-
ção, apesar de unificado, aparece pouco 
esclarecido no que diz respeito ao poten-

cial de alcance dentro da sociedade. As-
sim como, não podemos esquecer que, 
para disputar com esses grandes meios, 
nem um pouco intimidados em fazer o 
que for possível para não perderem seus 
privilégios, é preciso partir do pressupos-
to de que a balança já partirá totalmente 
desregulada. E por último, é extremamen-
te essencial que todas os ideais e concei-
tos possam ser colocados no patamar da 
prática, pouco distanciado do discurso e 
da burocratização da causa. 

Tanto que, ao analisarmos projetos an-
teriores baseados na mesma perspectiva 
de coleta de assinaturas e mobilização da 
sociedade, os projetos “Ficha Limpa” e 
“Não foi por acidente”, não encontramos 
uma constância ou certeza em seus resul-
tados, mesmo que ambos tivessem tido 
amplo apoio e participação da grande 
mídia para suas difusões. Isso, pontuando 
enfaticamente aqui, por estarem dentro 
e de acordo com o projeto político dos 
grandes impérios midiáticos e por isso 
tendo uma visibilidade que jamais ne-
nhum movimento social teria tido através 
dessas grandes empresas.

Mas claro, não se faz cabível aqui 
dizer que um movimento de anos es-
teja inocentemente querendo transpor 
algo feito pelas grandes empresas para 
suas práticas, apenas que é de certa for-
ma um risco demasiadamente grande se 
apoiar numa lógica que, mesmo dentro 
dos preceitos de quem tem o poder de 
produção e irradiação, além do capital 
cultural e econômico em mãos, é pos-
sível ser insuficiente, como no caso do 
projeto “Não foi por acidente”, que ainda 
assim não conseguiu o número necessá-

rio de assinaturas. Do mesmo modo que, 
é de um método bastante desconectado 
com a realidade pensar que, em meio ao 
turbilhão de acontecimento nas ruas, as 
pessoas parariam para escutar os desdo-
bramentos burocráticos de um projeto de 
comunicação democrática, que seria a tal 
lei cogitada. 

Ainda hoje nos deparamos com o erro 
recorrente de ignorar a realidade que cer-
ca nossos discursos. A prova desta ima-
terialidade é que é possível, numa mesa 
de bar, que as pessoas abordem temas 
como o que o Jornal Nacional manipu-
lou tal imagem de tal dia, mas nunca em 
associação da necessidade de uma outra 
comunicação, ou mesmo transpondo os 
limites do que significaria aquilo dentro 
do conceito de liberdade de expressão. 
Não se aponta aqui uma população sem 
capacidade de entendimento, muito me-
nos um movimento social incapaz de 
levantar sua causa; e sim, como já foi 
dito, um país em que não se tem acúmu-
lo dentro de uma experiência ampla de 
comunicação além da iniciativa privada. 
Ressaltando também que, quando há um 
governo alinhado ao projeto empresarial, 
a repressão é veemente, como nos casos 
das rádios comunitárias.

Em suma, talvez considerar o contex-
to, tanto o geral e histórico, como o atual, 
ajude ao movimento a criar essa cone-
xão, aparentemente tão distante, entre 
seus discursos e fatos e a realidade vivida 
nas cidades brasileiras. Uma ligação ine-
xistente e talvez mais que necessária para 
a decolagem da luta, que seria entre o 
pragmático, a realidade e a produção dis-
cursiva de todos os envolvidos na causa.
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Formar, treinar e promover o ensino e 
aprendizagem: caracterização da faixa 
educativa da TV Brasil

Resumo: Este artigo faz uma análise sobre o modo de organização da faixa educativa da TV Brasil. O canal é descrito como uma 

emissora geralista, conforme o conceito de Wolton (1996), e vinculada a ideia de paleotelevisão, como aponta Roger Odin (2009). Ou 

seja, uma emissora com uma variedade de gêneros televisuais que são organizados em blocos. A faixa educativa constitui justamente 

o grupo de programas que compartilhama finalidade de formar, treinar e promover o ensino e aprendizagem para o telespectador. 

Entre as constatações da análise, está a ideia de que a faixa educativa da TV Brasil é composta por programas produzidos por outras 

emissoras e, simplesmente, retransmitidos por este canal.

Palavras-chave: Programação de TV, Conteúdo educativo, TV Brasil.

Introdução
Educação e televisão sempre esti-

veram próximas. No entendimento de 
Wolton (1996), a lembrança do uso 
do rádio pelos governos ditatoriais da 
Europa nas  décadas de 1930 e 1940 fez 
com que a televisão fosse classificada 
como um meio mais perigoso por trans-
mitir imagens.

Essa caracterização em alguns países 
levou à criação de emissoras específi-
cas para a exibição desse tipo de mate-
rial.  Nos Estados Unidos e Japão, ficou 
para as emissoras públicas a tarefa de 
ensinar e entreter de forma mais polida. 
Na América Latina, por sua vez, Fernan-
dez (2002) assinala que três matrizesde 
programação predominam nos canais 
públicos. Uma delas identifica que to-
das as emissões televisuais mantidas 
por entes estatais deveriam ter uma fun-
ção pedagógica.

A proposta deste artigo é analisar 
como se organiza o conteúdo educativo 
da TV Brasil. O canal pertencente à Em-
presa Brasil de Comunicação (EBC) en-
trou no ar em dezembro de 2007 e tem 
entre suas atribuições a produção e vei-
culação de conteúdo educativo, cultural, 
artístico e científico.

O texto parte do princípio que pela 
maneira como a grade de programação 
da TV Brasil se estrutura ela se aproxi-
ma do princípio da paleotelevisão de 
Roger Odin (2009) no qual o fluxo dos 
programas é organizado em blocos com 
gêneros bem delimitados.

O texto ainda recorre aos aponta-
mentos de Jost (2007) e Mazzioti (2002) 
para ampliar a compreensão sobre mo-
dos de organização da grade de progra-

mação em um canal público.
Entre as constatações da análise está 

aquela de que a faixa educativa da TV 
Brasil é formada exclusivamente por 
conteúdo produzido por outras emis-
soras e, por sua vez, retransmitido pela 
emissora do governo federal.

Conteúdo educativo na TV
A comunicação, desde os primór-

dios do telégrafo e do rádio, está asso-
ciada à tríade informação, educação e 
entretenimento. Cada meio, de alguma 
forma, utilizou no ato do seu surgimen-
to esses valores como as características 
fundamentais de sua mensagem (BIRG-
GS, BURKE, 2004).

No âmbito da televisão, a difusão de 
conteúdo educativo foi encarada como 
uma maneira de dar uma finalidade 
nobre para o meio. Havia um receio 
de que a condição da televisão emitir 
imagens poderia provocar danos ain-
da maiores do que o rádio, caso fosse 
objeto exclusivamente de uso gover-
namental, político e econômico. “Todo 
mundo tinha em mente, na época, a uti-
lização que fizeram no rádio os fascistas, 
os alemães e italianos, sem esquecer os 
ecos distantes, vindos da América Latina, 
de sua utilização no Brasil, por Getúlio 
Vargas, e, sobretudo, na Argentina, por 
Perón” (WOLTON, 1996, pp.25-26).

Dessa forma, é possível afirmar que 
a existência de programas educativos 
na grade de um canal de televisão sem-
pre foi uma prerrogativa que legitima sua 
função pública. Ao observar o caso brasi-
leiro, por exemplo, a Constituição exige 
que os veículos de radiodifusão mante-
nham programas de caráter educativo e 

cultural.
Apesar de críticas de autores como 

Leal Filho (2006), sobre a necessidade 
de uma regulamentação mais específi-
ca no setor de radiodifusão e das con-
dições do Estado para avaliar o cumpri-
mento de tais normais, teoricamente, 
emissoras de rádio e TV no país devem 
incorporar a educação como parte do 
conteúdo que emite.

De acordo com Wolton (1996), exis-
tem dois modelos centrais de emisso-
ras. O fragmentado corresponde aos 
canais destinados a um público-alvo 
previamente delimitado, por exemplo, 
canais de esporte para o público que 
é fã desse segmento. O oposto seriam 
os canais geralistas, no qual o público 
é constituído por um número amplo 
de pessoas com gostos, preferências e 
necessidades múltiplas. Por isso, aemis-
sora geralista dispõe de vários gêneros 
televisivos e formatos para conquistar a 
audiência.

Assim, a maneira de incorporar a 
educação à grade acontece de acordo 
com a proposta do canal. O conteúdo 
educativo em uma emissora fragmenta-
da, como Futura ou TV Escola, constitui 
a centralidade de todos os programas, 
independente do horário, formato e mé-
todo de produção. Já em um canal ge-
ralista, ele pode assumir dois aspectos: 
a) educação como conduta: a educação 
pode ser um valor que existe dentro 
de vários gêneros. Um programa mati-
nal para a dona-de-casa, por exemplo, 
pode ter uma dimensão educativa ao 
manter um quadro que ensina a fazer 
artesanato; um desenho para crianças 
faz algo semelhante ao apresentar para 
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o público o alfabeto ou ensinar a contar; 
b) educação segmentada: nos canais ge-
ralistas, pode haver também uma faixa 
específica. Isso pode acontecer a partir 
da organização de programas dentro de 
um mesmo grupo de horários vinculados 
à ideia de ensino e aprendizagem, apri-
moramento educacional, treinamento ou 
que tenha a educação como tema, por 
exemplo, um programa de debates cujo 
público-alvo sejam professores.

Os modelos expostos anteriormente 
derivam basicamente do que é pratica-
do por emissoras públicas de televisão 
pelo mundo. No Japão e nos Estados 
Unidos, o conteúdo educativo foi em-
purrado para espaços determinados 
dentro do espectro televisual. Mais 
especificamente para a NHK e PBS, 
respectivamente. Já o outro modelo é 
aquele praticado pela BBC, da Ingla-
terra, em que a educação é uma ideia 
que deve perpassar toda a programação 
(BIRGGS, BURKE, 2004).

Wolton critica o método empregado 
pelos japoneses e americanos. Para ele, 
criar canais segmentados para o con-
teúdo educativo e cultural é um erro, 
pois desobriga as emissoras privadas a 
desenvolverem propostas com a mes-
ma temática. Assim, o que se tem ob-
servado quase sempre é que produzir 
e veicular programas com conteúdo 
educativo tornou-se responsabilidade 
de emissoras públicas, como o caso ja-
ponês e americano.

A programação em canais públicos, 
diferente dos comerciais, tem um gru-
po de diretrizes bem definidas. Em um 
estudo realizado pela Unesco, Vladmir 
Gai (2006) lista as seguintes caracterís-
ticas da radiodifusão pública: a) univer-
salidade: a difusão pública deve estar 
disponível para todos os cidadãos, o 
que obriga o difusor público a dirigir-
-se a toda população; b) diversidade: a 
diversificação acontece de três formas – 
os gêneros de programas, as audiências 
determinadas e os temas discutidos; c) 
independência: a radiodifusão pública 
deve ser um fórum onde as ideias são 
expressas livremente, semamarras polí-
ticas ou ideológicas; d) diferenciação: 
não se trata apenas de produzir pro-
gramas ou se dirigir a audiências que 
outros ignoram, mas se dirigir ao públi-
co, sem exclusões. O princípio obriga 
a radiodifusão pública a inovar sempre.

Na América Latina, essas caracterís-
ticas resultaram em três matrizes bási-
cas de programação (Fernandez, 2002). 
A primeira é a matriz educacional-for-
mal sobre a qual todos os programas 
devem ter caráter educativo, com tele-
-aulas, vídeo-aulas ou documentários 
capazes de permitir o ensino e apren-
dizagem. A outra matriz é da alta cul-
tura e do debate acadêmico em que as 
emissoras devem apresentar programas 
ligados unicamente à cultura erudita, 

como concertos, peças teatrais e deba-
tes de fundo científico. Por fim, existem 
ainda canais que praticam a matriz da 
propaganda política e governamental. 
A finalidade, nesse caso, é defender o 
governo da vez.

Tais modelos são uma distorção do 
conceito fundamental de serviço públi-
co que deve orientar as emissoras de te-
levisão pública. Para isso, como aponta 
Leal Filho (1997), a programação a ser 
veiculada precisa ser tão essencial para 
o telespectador como um serviço de 
água, esgoto e energia elétrica. O que 
acontece, no entanto, é a apropriação 
dos equipamentos por grupos políticos 
ou utilização para veicular programas 
capazes de gerar pouca identificação 
com o público.

No entanto, Pfromm Netto no livro 
“Telas que ensinam” (2001, p.159) trata 
da relevância da utilização da televisão 
como instrumento educativo. Para ele, 
se países muito mais desenvolvidos do 
que o Brasil se valem dessa ferramenta, 
é fundamental que em um lugar com 
um território imenso, com sérios pro-
blemas estruturais na educação, com 
escolas insuficientes e precárias, deixe 
de brincar de fazer televisão e come-
ce efetivamente ”a realizar um imenso 
e árduo esforço de aperfeiçoamento e 
expansão em rede de emissoras edu-
cativas, assim como de multiplicação 
urgentíssimas das oportunidades de 
aprender de modo formal e sistemático 
por meio da televisão”.

Este artigo analisa, portanto, como 
se enquadra a proposta da TV Brasil de 
levar conteúdo educativo para sua audi-
ência, a partir da identificação de uma 
faixa temática específica.

Programação da TV Brasil
A TV Brasil é um canal de televisão 

pertencente à Empresa Brasil de Comu-
nicação (EBC), estatal do Poder Execu-
tivo federal vinculada à Secretaria de 
Comunicação Social da Presidência da 
República (Secom). A EBC e seus canais 
de rádio e TV, incluindo a TV Brasil, são 
regidos pela lei 11.652 de 7 de abril de 
2008. Ela determina que a programação 
deva ter finalidades educativas, artísti-
cas, culturais, científicas e informativas. 
A lei ainda diz que a gestão deve ter 
autonomia em relação ao governo para 
que os próprios veículos da EBC defi-
nam os métodos de produção, progra-
mação e exibição.

Como expresso na lei, o objetivo da 
programação é desenvolver a consciên-
cia crítica do cidadão. Apesar de tudo 
isso, ela não pode prescindir da busca 
pela audiência. A legislação ainda pro-
íbe qualquer forma de proselitismo ou 
defesa de interesses políticos.

Observar a formatação da grade da 
TV Brasil permite enxergar como o ca-
nal se caracteriza. Segundo Wolton, 

“a carteira de identidade de um canal 
de televisão público ou privado con-
tinua sendo sua programação” (1996, 
p.113). A programação compõe a mar-
ca da emissora – o jeito de ser do canal, 
como ele compreende e se identifica 
com o público até a forma como se or-
ganiza a gestão.

Basicamente, a grade de programa-
ção é criada a partir do ato de selecio-
nar e organizar os gêneros televisivos 
e fazer uma disposição capaz de res-
ponder uma questão: “Como capturar 
a atenção do público nesse livre ir e 
vir no interior da própria casa?” (JOST, 
2007, p.49).

Foi a CBS nas primeiras décadas de 
origem da televisão que apontou que a 
grade deveria ser um objeto capaz de se 
incorporar à rotina da casa. O que cada 
emissora deve fazer é observar como se 
comporta a audiência de modo a adotar 
estratégias capazes de prender o teles-
pectador diante do aparelho. Jost dá um 
exemplo de como isso pode ser feito:

Os períodos da semana ou do 
dia que permitem maior concen-
tração são adequados à difusão 
de filmes (meio da tarde, fim de 
noite, domingo); nas horas de 
atenção dispersa são privilegia-
das emissões radiofônicas orna-
das por imagens (...), ou seja, as 
emissões fazem mais apelo aos 
ouvidos do que aos olhos (2007, 
p.49).

Jost diz que existem três métodos para 
montagem das grades de programação. 
O stripping, que consiste em programas 
todos os dias, na mesma hora, na mesma 
emissão-é o método mais utilizado pelas 
emissoras geralistas. O lead in é o famoso 
efeito locomotiva. Consiste em colocar 
um programa popular no início para a 
faixa horária seguinte. Já hammocking é 
a inserção entre duas emissões de suces-
so, de um novo programa, para manter a 
audiência.

Para Wolton, a capacidade da pro-
gramação de fazer parte da rotina do 
ambiente doméstico é o catalisador 
para a criação do laço social que apro-
xima o público. Segundo o teórico 
francês, a sedução da TV e o sucesso 
dela são explicados por esse laço que 
envolve imagem, o contexto da emis-
são e da recepção e a organização dos 
programas em uma grade. O conjunto 
desses fatores é identificado por ele 
como a unidade constitutiva da TV. O 
primeiro passo para o desenvolvimento 
da programação é dispor de forma pre-
cisa nos horários os gêneros que estão 
vinculados à proposta do canal.

Os gêneros podem ser enten-
didos como conjuntos de conven-
ções compartilhadas, não apenas 
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com outros textos pertencentes, 
mas entre textos e público (audi-
ências), textos e produtores, pro-
dutores e audiência. Trata-se de 
um intercâmbio que conta com 
o consenso cultural (...) Constitui 
uma prática cultural, um conjun-
to de características, que se mo-
difica em cada novo exemplo que 
é produzido. São definidos como 
sistemas de orientações, expecta-
tivas e convenções que circulam 
entre a indústria, os sujeitos es-
pectadores e o texto (MAZZIOTI, 
2002, p.205).

Mazzioti explica que na televisão to-
dos os gêneros estão divididos em eixos 
temáticos: informação, que abarca noti-
ciários, entrevistas, análises, educativo 
e religioso; entretenimento, com ficção, 
filmes, telenovelas, série, comédia, dra-
ma, humor e desenhos; esportes, com 
transmissão e jornalístico; e variedades, 
jogos, concursos, musicais, interesse 
geral, culinária, documentário, talk 
show, reality show e televerdade.

Como apontado, os programas edu-
cativos estão no eixo informação que 
lhe confere alguns atributos particula-
res, como a ideia de verdade. Esse é o 
mesmo princípio que guia os telejor-
nais. Ou seja, o telespectador espera 
que aquilo que é mostrado na tela não 
tenha o caráter ficcional de uma nove-
la, por exemplo.

Fonte: Mazzioti, 2002, p.211

Cada um desses gêneros possui um 
grupo de elementos que constituem as 
convenções comuns que vão ser com-
partilhadas entre os programas.

Segundo Jost, todo gênero carrega 
consigo duas promessas. Uma delas é 
a ontológica, que se vincula ao nome, 
e a outra é a pragmática, que trata de 
influenciar a crença dos telespectadores 
para promover o produto audiovisual. 
Nesse sentido, todo programa de comé-
dia é uma promessa de riso.

Deriva das afirmações de Jost a defe-
sa deste trabalho de haver um grupo de 
elementos que condicionam a existên-
cia de faixa educativa específica. A in-
ferência capaz de ser feita é que se toda 
a comédia é uma promessa de riso, o 
programa educativo deve ser uma pro-
messa de ensino e aprendizagem. Mes-
mo que haja um sentindo educacional 
que está presente em outros programas, 
em diversos horários e gêneros, há uma 
parcela da programação em que o sen-
tido educativo é mais latente.

Na pesquisa Qualidade da programa-
ção infantil da TV Brasil, Inês Sampaio e 
Andréia Cavalcanti (2012) afirmam que 
a faixa infantil da TV Brasil mostra dese-
nhos que procuram estimular o apren-
dizado nos jovens por meio de jogos, 
brincadeiras e histórias. No entanto, a 
programação infantil, mesmo com um 
sentido pedagógico, é uma atividade 
que ainda se vincula ao lazer e ao entre-
tenimento, diferente do programa que 
tem a função essencial de formar.

A finalidade não existe apenas em 
relação ao programa, mas também em 
relação à recepção. No conteúdo edu-
cativo, o público se propõe delibera-
damente a aprender. “Aquilo que você 
percebe acidentalmente ao olhar pela 
janela da sala de aula não é educação, 
nem o que você aprende aleatoriamen-
te quando surfa na web” (MOORE, KE-
ARSLEY, 2010, p.12). Portanto, o que 
uma criança aprende em um desenho 
infantil ou a dona-de-casa em um pro-
grama de culinária não pode ser consi-
derado educação.

Feitas essas observações, é possível 
identificar o posicionamento do conte-
údo educativo na grade da TV Brasil, 
com base no princípio que ele é cons-
tituído por um programa ou grupo de 
programas que têm como primeira fi-
nalidade formar, treinar ou promover o 
ensino e aprendizagem.

No mapeamento da grade da emisso-
ra, alguns programas aparecem com essa 
finalidade de maneira mais explícita. São 
eles: TV é Ciência, Salto para o Futuro e 
Telecurso, ocupando cerca de duas horas 
diárias, no horário da madrugada, entre 
4h e 6h.

Caracterização da faixa educativa
Como apontado em seção anterior 

neste artigo, a televisão pública na 
América Latina tem sido marcada por 
três matrizes de programação. Uma de-
las considera que é missão dos canais 
mantidos pelos entes estatais a veicula-
ção exclusiva de conteúdo educativo. 
A TV Brasil se mostra um pouco dife-
rente dessa proposta. Ela pode ser con-
siderada, dentro das classificações de 
Dominique Wolton (1996), um canal 
geralista. Ou seja, com uma grade de 
programação com diversidade de gêne-
ros televisuais e formatos de programas.

Ainda na busca de um enquadra-
mento adequado da sua proposta de 
atuação, a TV Brasil pode ser conside-
rada também uma emissora ligada à 
ideia da paleotelevisão. Segundo Roger 
Odin (2009), a paleotelevisão contém 
um fluxo, um modo de organização de 
grades em que os gêneros são dispos-
tos em blocos. O conteúdo educativo 
da TV Brasil, por exemplo, é apresen-
tado diariamente na faixa de horário 
da madrugada, de 4h às 6h. O mesmo 
acontece com outros gêneros que são 

agrupados por blocos bem delimitados, 
como a faixa infantil que ocupa parcela 
da manhã e da tarde.

O contrário da proposta da paleo-
televisão é a neotelevisão. Nela, o 
fluxo dos programas tende a ser mais 
contínuo. Predomina o que Roger 
Odin chama de programas omnibus, 
programas de variedades ou com 
uma temática mais ampla que permi-
te criar a impressão de continuidade 
entre os programas.

Em relação à caracterização dos pro-
gramas, uma faixa educativa com con-
teúdo exclusivo que forma, treina e pro-
move o ensino e aprendizagem carrega 
em si os fundamentos que envolvem o 
ensino a distância (EAD). O EAD consis-
te fundamentalmente na aproximação 
entre alunos e professores que ocupam 
locais diferentes durante todo ou parte 
do tempo de um curso. Como ocupam 
espaços diferentes, eles dependem de 
algum tipo de tecnologia para trans-
mitir informações e lhes proporcionar 
uma forma de interagir (MOORE, KE-
ARSLEY, 2010).

Cada um dos programas elencados 
- TV é Ciência, Salto para o Futuro e 
Telecurso – contém características par-
ticulares que se vinculam à ideia do 
ensino a distância. O primeiro da lis-
ta consiste em um programa produzi-
do pela televisão pública do Espírito 
Santo, em parceria com a Secretaria 
Estadual de Ciência e Inovação, e tem 
como finalidade mostrar ao telespec-
tador reportagens e entrevistas ligadas 
à ciência, tecnologia e educação. Um 
dos programas, por exemplo, abordou 
o que é o magnetismo e fez uma entre-
vista com uma professora da Universi-
dade Federal do Espírito Santo sobre o 
desafio da pesquisa científica na área.

Já o Salto para Futuro, produzido e 
exibido também pela TV Escola, mostra 
debates entre professores e outros espe-
cialistas na área educacional como uma 
maneira de aprimorar questões da área 
pedagógica, como a utilização adequa-
da de filmes em sala de aula, brincadei-
ras para creches e questões relativas ao 
universo da educação básica.

O Telecurso tem uma estrutura um 
pouco mais complexa. São basicamen-
te cinco programas distintos que vão 
ao ar de maneira encadeada: Telecur-
so Tecendo o Saber, Telecurso Ensino 
Médio, Telecurso Ensino Fundamental, 
Telecurso TEC e Novo Telecurso Pro-
fissionalizante. O programa foi criado 
em 1978 e é resultado de uma parceria 
entre a Fundação Roberto Marinho, as 
Organizações Globo e Fundação Padre 
Anchieta, que faz a gestão da TV Cultu-
ra. Na pesquisa intitulada Os Telecur-
sos da rede Globo: a mídia televisiva no 
sistema de educação a distância (1978-
1998), de JoãoFlávio de Castro Morei-
ra, o Telecurso é identificado como um 
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programa que faz parte da tradição do 
ensino a distância do Brasil vinculado 
ao ensino corporativo. Ele trata do as-
sunto como a instrumentalização da 
educação a distância pelo mercado.

A finalidade de todos esses 
programas aparece nitidamente 
no sentido de amenizar proble-
mas de qualificação técnica para 
os ramos produtivos da socieda-
de e para remediar a educação 
tradicional. Não surgem, portan-
to, em grande maioria como ini-
ciativas permanentes, mas como 
meio para melhorar ou suprir as 
deficiências da modalidade pre-
sencial (MOREIRA, 2006, p.21).

Outra característica bem particular 
das produções veiculadas pela TV Brasil 
que as condicionam como parte de uma 
faixa única de educação é como foi or-
ganizada a equipe de produção desses 
programas. De acordo com Pfromm 
Netto, os programas educativos têm al-
gumas particularidades que os tornam 
diferentes dos demais, o que obriga um 
cuidado no tratamento de temas desde 
os primeiros instantes de produção.

A redação e a produção de pro-
gramas para fins de aprendizagem 
e ensino são muito diferentes da 
redação e produção de programas 
de entretenimento. Deve ser soli-
damente embasada em princípios e 
práticas psicológicas e pedagógicas, 
frequentemente ignoradas por pro-
dutores e redatores que não contam 
com formação ou experiência de na-
tureza psicopedagógica (PFROMM 
NETTO, 2001, p.162).

Todos os programas listados têm en-
tre seus produtores, roteiristas, conteu-
distas e mesmo entrevistados, como no 
caso do Salto para o Futuro, especialis-
tas na área educacional. O Telecurso, 
por exemplo, por ser uma aula, há um 
professor conteudista para cada uma 
das disciplinas.

Junta-se ao modo de produção, a 
qualidade técnica das imagens. O Salto 
para o Futuro é gravado em um estúdio 
com iluminação e modos de enquadra-
mentos bem definidos, sem erros ou fa-
lhas de áudio. Já o Telecurso tem uma 
narrativa em que a cada cena incorpo-

ra-se uma nova discussão a respeito da 
temática da disciplina abordada. Por 
meio dele, o aluno pode visualizar a 
aplicação real, por exemplo, de uma 
fórmula matemática.

A qualidade das imagens é importante 
porque em geral “o principal problema 
relacionado ao uso das mídias de áudio 
e vídeo na educação é o fato de exigirem 
criatividade e conhecimento profissional 
especializado para a produção” (MOO-
RE, KEARSLEY, 2010, p.82), o que gera 
um dispêndio maior de tempo e dinheiro 
na execução da obra audiovisual.

Críticas à faixa educativa
A TV Brasil carrega consigo o mérito 

de ser um canal geralista com o desafio 
árduo de atender uma proposta ampla. 
A lei de criação da empresa que faz 
sua gestão, a EBC, define que ela tem 
que ter conteúdo educativo, artístico, 
científico e cultural, mas ao mesmo 
tempo promover o audiovisual na-
cional, ter conteúdo independente e 
regional. Alia-se a isso, o fato de o 
Brasil ter sido dominado, no mercado 
de televisão, pela presença de poucos 
grupos privados.

A programação da TV Brasil, justa-
mente, em virtude do desafio que foi 
imposto à emissora, não está livre de 
críticas. No caso específico deste arti-
go, a faixa educativa, a primeira crítica 
é em relação ao horário. Os programas 
educativos estão no período da madru-
gada. Como a ideia da grade é se incor-
porar à rotina da casa, entende-se que o 
trabalhador que acompanha o Telecur-
so assiste ao programa e depois vai para 
o serviço. A questão a ser levantada é se 
a mesma dinâmica aconteceria com os 
professores e especialistas da educação, 
em relação ao Salto para o Futuro e TV 
é Ciência.

Sobre o modo de organização da 
grade, há ainda outro problema. Exis-
te uma descontinuidade do Telecurso. 
Quando este levantamento foi realiza-
do3, a grade de programação da terça-
-feira não exibia o telecurso, apenas o 
Salto para o Futuro. Como o programa 
da Fundação Roberto Marinho é consti-
tuído por uma sequência de aulas, isso 
provocaria provavelmente uma estra-
nheza no público. É como o aluno ir à 
escola naquele dia e não haver aula.

Em relação ao processo de produ-
ção, algo bem particular é constatação 

de que não há nenhum programa pro-
duzido pela TV Brasil. Todos são origi-
nários de outros canais, o que mostra 
que o canal pertencente à EBC veicula 
conteúdo educativo, mas não dispõe de 
um modelo próprio de produção.

Há também outras preocupações par-
ticulares sobre o Telecurso. A primeira 
delas é que ele também é exibido na TV 
Globo. Diante da força que a emissora 
carioca tem, seria mais usual para o te-
lespectador acompanhar na Globo e não 
na TV Brasil.

Considerações finais
A exibição de conteúdo educativo 

faz parte de uma tradição vinculada aos 
primórdios da televisão. Entendida ini-
cialmente como uma maneira de puri-
ficar o meio, os programas com temas 
de educação praticamente foram em-
purrados para os canais públicos, como 
aconteceu nos Estados Unidos e Japão, 
onde a PBS e NHK existem praticamen-
te para veicular esse tipo de conteúdo.

Como um canal público, a TV Brasil 
convive com um modo de trabalho im-
posto pela legislação e, também, pelos 
princípios que devem nortear as emis-
soras pertencentes ao Estado. A TV Bra-
sil recebeu e tem cumprido o desafio de 
ser um canal geralista. Dentro dos mol-
des da BBC, a educação tem um sentido 
educativo que perpassa em diversos ho-
rários. Porém, há um bloco específico 
de programas que compartilham carac-
terísticas comuns comuns, permitindo 
afirmar que compõem a faixa educativa 
da emissora.

Essas características em comum come-
çam com a finalidade de cada programa: 
formar, treinar e promover o ensino e 
aprendizagem. Telecurso, TV é Ciência e 
Salto para o Futuro formam a faixa educa-
tiva da TV Brasil. Cada programa carrega 
consigo méritos particulares de produção e 
na maneira de apresentação do conteúdo.

No entanto, a programação da TV 
Brasil não está plenamente consolida-
da. Não só porque a emissora é relati-
vamente nova, com apenas sete anos de 
existência, mas, em especial, por haver 
críticas sobre o modo de organização 
da grade. No caso deste artigo, algumas 
dessas falhas podem ser observadas nos 
programas educativos. Questionamen-
tos que vão desde a falta de produções 
próprias da emissora até o horário em 
que os programas são veiculados.

3 Esta informação se refere à programação da TV Brasil praticada no ano de 2013.
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A divulgação da arte paranaense: 
análise da abertura do programa 
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Resumo: Este artigo se propôs a efetuar uma reflexão acerca do jornalismo cultural veiculado em uma televisão universitária, espe-

cificamente na UFPR TV – Televisão da Universidade Federal do Paraná, em Curitiba. O objeto de estudo foi a abertura do Programa 

Caldo de Cultura, exibido no dia 27 de junho de 2013, presente no Youtube. A análise qualitativa do 1 minuto e 47 segundos da 

cena focou-se em aspectos como espaço destinado às artes, em especial à paranaense, linguagem adotada, formas como a temática 

é abordada, além do tratamento técnico e estético dispensado ao tema. Como suporte teórico foram adotados conceitos defendidos 

por autores como Arlindo Machado, Décio Pignatari, Daniel Piza, Douglas Kellner, Denise Guimarães, Dominique Wolton, Flávio 

Porcello, Claudio Magalhães, entre outros.
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Introdução	
O fato de grande parte da população, 

em especial a brasileira, ter acesso à cul-
tura somente através da programação 
veiculada pelas diversas formas de mídia, 
televisão, jornal, rádio, internet, entre 
outras, demonstra o poder dos meios de 
comunicação social. É notório que hoje 
a mídia se encontra como forma domi-
nante de cultura. Segundo Douglas Kell-
ner (2001, p.11) “a cultura, em seu sentido 
mais amplo, é uma forma de atividade que 
implica alto grau de participação, na qual 
pessoas criam identidades e sociedades”. 
Kellner defende que a cultura modela os 
indivíduos, evidenciando e cultivando po-
tencialidades e capacidades de fala, ação 
e criatividade. A cultura da mídia participa 
igualmente desses processos.

Segundo Kellner a mídia televisiva dis-
tribui a cultura produzida industrialmente, 
e esta, por sua vez, está ligada a uma polí-
tica de consumo. Os meios de informação 
são parceiros importantes nesse processo, 
já que atuam eficazmente, por intermédio 
da persuasão, como dispositivos para a ges-
tão da vida social. Para Kellner:

A cultura de mídia em grande 
parte promove os interesses das 
classes que possuem e contro-
lam os grandes conglomerados 
dos meios de comunicação, seus 
produtos também participam dos 
conflitos sociais entre grupos con-
correntes e veiculam posições 
conflitantes, promovendo às vezes 
forças de resistência e progresso. 
Consequentemente, a cultura veicu-
lada pela mídia não pode ser simples-

mente rejeitada como um instrumento 
banal de ideologia dominante, mas 
deve ser interpretada e contextuali-
zada de modos diferentes dentro da 
matriz dos discursos e das forças so-
ciais concorrentes que a constituem. 
(KELLNER, 2001, p.27).

Na televisão do Brasil, programas cultu-
rais1 , com espaços diferenciados por assun-
tos são raros. A alegação geral é de que os 
meios de comunicação não têm propósito 
de educar, e sim de entreter. Mas sabemos 
que é inegável a participação da tevê como 
poderosa arma na geração de comporta-
mentos. O jornalista e escritor Daniel Piza 
relata que a programação voltada à cultura é 
limitada mesmo nas televisões fechadas, nos 
canais a cabo: “Os telejornais só entram na 
área cultural quando há algum morto célebre, 
alguma exposição muito promovida que pro-
meta fazer filas na cidade ou, mais uma vez, 
alguma estreia chamativa no cinema para o 
fim de semana”(PIZA, 2003, p. 66).

A mídia eletrônica é presença marcan-
te na vida diária da população. Pela tele-
visão o público é informado sobre os fa-
tos mais relevantes da atualidade, ou não. 
A maior parte da programação, muitas ve-
zes de qualidade duvidosa2, das grandes 
redes é dedicada ao entretenimento. Na 
mídia, existe uma visão de que as artes 
e outros assuntos mais “relevantes” são 
abordados de forma hermética e apenas 
possíveis de compreensão por iniciados, 
o que impede uma aproximação do gran-
de público. Já os fenômenos de massa 
sempre têm espaço garantido.

Sabemos que, no meio televisivo, há 
também que ser levada em consideração 

a questão da audiência. É ela quem deter-
mina o número de patrocinadores. Como 
a televisão se mantém através da publici-
dade, seu foco está voltado à atenção do 
grande público, por isso deixa em plano 
secundário a produção de programações 
segmentadas, apesar da existência de 
programas nas mais variadas formas de 
linguagens. Arlindo Machado defende 
que não existe nenhuma razão para que, 
na televisão, os critérios de seleção sejam 
diferentes de outras linguagens como o 
cinema, a música e a literatura, em que 
a maior qualidade implica a redução de 
audiência.  Para ele:

A verdade é que a televisão ope-
ra numa escala de audiência, que 
nela o conceito de “elitismo” fica 
completamente deslocado. Mesmo 
o produto mais “difícil”, mais sofis-
ticado e seletivo encontra sempre 
na televisão um público de massa. 
A mais baixa audiência de televi-
são é, ainda assim, uma audiência 
de várias centenas de milhares de 
telespectadores, e, portanto, muito 
superior a mais massiva audiência 
de qualquer outro meio, equiva-
lente à performance comercial de 
um best seller na área de literatura 
(MACHADO, 2005, p.30).

Sabemos, no entanto, que nos dias 
atuais, com a convergência das mídias, 
essa realidade mudou, a televisão tem 
perdido audiência. De acordo com Lú-
cia Santaella mudanças profundas foram 
provocadas com a entrada das hiper-re-
des de comunicação “cada um pode 

1 Por programas culturais definimos aqui a produção noticiosa referente a assuntos de natureza artística.
2 De acordo com Arlindo Machado existem problemas com o conceito de qualidade em televisão. Para ele “o termo ‘qualidade’ se presta aos mais diferentes usos e às 
mais escorregadias intenções” (MACHADO, 2005, p.24).
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tornar-se produtor, criador, compositor, 
montador, apresentador, difusor dos 
seus próprios produtos” (SANTAELLA, 
2010, p.82).  Hoje, com a linguagem 
corrente na cibercultura, uma das mar-
cas da contemporaneidade é a veloci-
dade com que um meio antigo absor-
ve um mais novo (SANTAELLA, 2010). 
Tudo isso instaura o que a pesquisadora 
Santaella (2010) batizou de “uma nova 
lógica nunca antes experimentada” e o 
autor Jesús Martín-Barbero (2006), con-
cordando com Santaella, admite que se 
vivencia hoje um novo paradigma de 
pensamento.

Porém a TV tem um impacto que me-
rece ser observado, porque mesmo com 
a velocidade com que as mídias digitais 
remodelam os modos de se comunicar, 
a televisão se mantém como o meio de 
comunicação de maior penetração no 
Brasil: 97,2% da população têm pelo 
menos um televisor em casa3. Observa-
-se ainda que desde 2011 o porcentual 
é quase o mesmo4.

A TV e os demais veículos de comu-
nicação de massa são fenômenos, sem 
dúvida, controversos e complexos. Ora 
manipulam, ora servem como resistência 
contra uma cultura do status quo. Con-
cordamos com a afirmação de Machado 
(2005, p.12): “a televisão é e será aquilo 
que nós fizermos dela”. Enquanto não 
encontramos formas mais abrangentes, 
acreditamos que uma tentativa para su-
prir esse espaço de programas culturais, 
que ora está praticamente vago na televi-
são brasileira, sejam as TVs Educativas, 
que têm por obrigatoriedade apresentar 
programas culturais e educativos.  A des-
peito da existência de legislação específica 
para regulamentar a programação das TVs 
Educativas, a tendência atual é a transmis-
são de programas jornalísticos, culturais e 
de entretenimento. As exíguas exceções 
são verificadas nos canais fechados. Uma 
outra opção seriam as TVs Universitárias, 
já que a universidade, pelas suas próprias 
finalidades: ensino, pesquisa e extensão, se 
constitui numa alternativa importante para 
a divulgação e formação de cultura.

Se a legislação determina que as 
TVs educativas, formadas por televi-
sões públicas, transmitam conteúdos 
educativos, o espaço está aberto para 
abordagens na área. A Lei garante a 
veiculação. Sendo que as TVs Univer-
sitárias, concessões feitas pelo Governo 
Federal, também são vistas como saídas 
para a problemática do reduzido espa-
ço destinado aos programas culturais.

TV Universitária Brasileira
Segundo o jornalista e pesquisador 

Flávio Antônio Camargo Porcello (2002, 
p.48) “a TV Universitária serve de ligação 
entre o conhecimento obtido na institui-
ção acadêmica e a sua beneficiária mais 
direta: a sociedade”. Para ele essa forma 
de TV é segmentada por excelência, já 
que surgiu da decisão oficial de conce-
der às Instituições de Ensino Superior um 
canal exclusivo no sistema de televisão 
por assinatura via cabo. O autor, alerta 
que, dificilmente, tais canais terão grande 
audiência. Tampouco têm a pretensão de 
concorrer com as TVs abertas no Brasil, 
mas serão segmentadas e voltadas para as 
realidades locais. De acordo com Domi-
nique Wolton (1996) a TV fragmentada 
traduz dois fenômenos: a recusa de uma 
sociedade de massa homogênea e, pro-
voca desconfiança ao excesso de indivi-
dualismo. Sabemos que uma televisão 
genérica, massificada, muitas vezes, en-
fraquece e destrói a produção regional.

É consenso que a Televisão Universi-
tária oferece a integração entre ensino, 
pesquisa e extensão, oportunizando di-
vulgação para a comunidade acadêmica 
e o público em geral. Segundo o jorna-
lista Claudio Márcio Magalhães (2002, 
p.51) “por meio dela é possível compar-
tilhar conhecimentos com a sociedade, 
estabelecer um elo com suas comuni-
dades, acadêmica e social; é o lugar em 
comum e não o lugar-comum”. Apesar 
disso o jornalista comenta que, mesmo 
a legislação, de 1967, sendo favorá-
vel à concessão de TVs (comercial ou 
educativa), para as universidades (legal-
mente, as instituições universitárias só 
deveriam perder para o poder executi-
vo), o interesse tem sido pouco. Para 
ele (2002, p.9) “fazer televisão é caro, 
difícil e a instituição não tem interes-
se”, principalmente porque não se tem 
retorno financeiro e, pelo contrário, 
acarreta vultosos gastos. Desenvolve-se 
então um contrassenso a universidade, 
que fomenta a discussão sobre a quali-
dade da televisão, é a mesma que não 
sabe o que fazer com a sua própria TV.

A primeira emissora educativa brasi-
leira foi criada em 1967, com o nome de 
“TV Universitária de Recife”, Pernam-
buco. Porcello (2002) comenta que ela 
era universitária apenas no nome, pois 
sempre teve compromissos com a rede 
pública de TVs educativas (apresentan-
do programação generalista, com pou-
ca ou nenhuma difusão de conteúdos 
acadêmicos, dando ênfase a temas de 
alfabetização ou ensino fundamental), 
pertence ao segmento das emissoras 
ditas educativas que não têm vínculo 
algum com a universidade. Ainda se-
gundo Porcello (2002), a televisão uni-

versitária é recente no Brasil, foi criada 
pela Lei Federal número 8.977, de 6 de 
janeiro de 1995, conhecida como Lei 
da Televisão a Cabo. Porto Alegre e São 
Paulo foram, quase ao mesmo tempo, 
as instituições pioneiras na implantação 
de TVs universitárias em suas cidades, em 
meados de 1998. Em setembro de 2000 
existiam 16 canais com tais característi-
cas em operação, sendo que onze deles 
operavam de forma modesta.

Segundo da Associação Brasileira de 
Televisão Universitária (ABTU)5, atual-
mente, existem mais de 150 TVs de uni-
versidades espalhadas pelo Brasil. Com 
o objetivo de divulgar para todo o país 
a produção das televisões universitárias, 
abastecendo esses canais com progra-
mação exclusiva de todas as regiões, a 
ABTU criou a Rede de Intercâmbio de 
Televisão Universitária (RITU). Essa rede 
é um sistema de compartilhamento cria-
do para que as TVs consigam garantir a 
cobertura da programação com vídeos 
produzidos pelas televisões universitárias 
do país, permitindo a troca de conteúdo 
para a construção de uma grade local e 
100% universitária. Segundo seus organi-
zadores, o custo da RITU é muito mais 
baixo que o de qualquer outra solução, 
como links de satélite ou uma complica-
da operação de troca de mídias.

As TVs universitárias, sejam elas pú-
blicas ou não, enfrentam grandes de-
safios. De acordo com Porcello (2002, 
p.77), “fazer televisão não é tarefa prio-
ritária das Instituições de Ensino Supe-
rior no Brasil”. Para o autor, os maiores 
desafios são: técnicos, políticos (que 
estão na própria origem da instituição), 
e administrativos, sendo que as univer-
sidades particulares têm mais agilidade 
para tomar decisões, enquanto que as 
públicas dependem de procedimentos 
próprios do setor público, e enfren-
tam desafios financeiros, como as leis 
determinam que a propaganda comer-
cial é proibida, sendo apenas quatro 
as possibilidades de apoio cultural ou 
patrocínio sem infringi-las (Lei Roua-
net; Lei do Audiovisual; Leis Estaduais 
e Municipais da Cultura).	 Apesar de 
todas as dificuldades Porcello (2002, 
p.79) defende que “o importante é 
oferecer uma alternativa de qualidade 
para quem for assistir ao canal. É vital 
ter um compromisso com a informação 
qualificada que só a universidade pode 
oferecer”.  Sabemos que a universidade 
precisa cumprir o seu papel de mostrar 
para comunidade sua produção. Para 
Porcello (2002), o grande desafio da TV 
universitária é aproximar Universidade 
e televisão, contribuindo, desta forma, 

3 Resultado de 2013 para a Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílios (PNAD), realizada anualmente pelo IBGE, relativas a TIC (Telefones Fixos e Celulares, Microcom-
putadores, Internet, Rádio e Televisão). Disponível em: <http://www.teleco.com.br/pnad.asp>
4 De 2014 o IBGE divulgou apenas os dados brutos da pesquisa (PNAD), mas não emitiu um relatório. A previsão para divulgação dos dados da síntese de indicadores é 
em novembro de 2015.
Informação disponívelem:<http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/pesquisas/pesquisa_resultados.php?id_pesquisa=40>
5 A ABTU é uma entidade criada em 2000 para congregar as Instituições de Ensino Superior (IES) que produzem televisão educativa e cultural. 
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para elevar o nível sócio econômico, 
educativo e cultural da população. 

A UFPR TV
Divulgar conhecimento acadêmico, 

científico, cultural e de utilidade públi-
ca à comunidade acadêmica (docentes, 
técnicos administrativos e alunos) e ex-
terna (público em geral): esta é a missão 
da UFPR TV - Televisão Universitária da 
Universidade Federal do Paraná, loca-
lizada em Curitiba. No ar desde 2002 a 
emissora, que exibe o Programa Caldo de 
Cultura, cuja abertura é objeto de análi-
se deste estudo, é uma das 19 televisões 
universitárias instaladas em 59 universi-
dades federais brasileiras. Apesar de me-
nos da metade das instituições possuírem 
uma emissora própria, mais de 70% delas 
compartilham conteúdos audiovisuais, 
através da  RedeIFES – Rede de Institui-
ções Federais de Ensino Superior6. Com 
isso, a programação ganha uma abran-
gência não apenas local. A UFPR TV tam-
bém exibe produções de outras institui-
ções parceiras, públicas e privadas, como 
a Fundação Oswaldo Cruz, o Tribunal 
Superior Eleitoral, a Fundação Banco do 
Brasil e o Instituto Itaú Cultural7.

Atualmente a veiculação a cabo é 
feita através dos canais 15, da Net; 187, 
da Vivo TV; e, em parceria com o Ca-
nal Saúde, da Fundação Oswaldo Cruz, 
a programação da UFPR TV também 
é exibida no canal 910, da Oi TV. Em 
2010, a Emissora conquistou um mar-
co importante: toda sua produção foi 
disponibilizada na internet, em tempo 
real, através da Web TV.

A grade da programação da Emissora 
é, atualmente, composta pelo Programa 
Caldo de Cultura e outras 12 produ-
ções, com exibição semanal e reprises 
ao longo da semana. São eles: América 
Latina; Cine Federal; Cobras e Lagartos; 
De Ouvidos; EmTese; Olho Clínico; 
Plural; Scientia; Sem Brincadeira; Tro-
cando em Miúdos; Vocação; e UFPR 
Notícias. 

Passamos, agora, à análise do Caldo 
de Cultura8, programa de 30 minutos, 
exibido sempre às quintas-feiras, às 
21h30min. O recorte selecionado tem 
duração de 1minuto e 47segundos e foi 
ao ar no dia 27 de junho de 2013. O 
programa dessa data é formado, além 
da abertura e finalização, por entrevis-
tas, que tratam dos seguintes assuntos: 
o movimento de Arte Moderna no Para-
ná, Guido Viaro; o novo projeto do mú-

sico paranaense Fabiano Tiziu; o livro 
Coisa Pública do artista Newton Goto; e 
as críticas de cinema com o críticoMar-
den Machado. A abertura apresenta a 
vinheta e as chamadas para as entrevis-
tas. A ênfase recairá em aspectos como 
espaço destinado às artes, em especial à 
paranaense, linguagem adotada, formas 
como a temática é abordada, além do 
tratamento técnico e estético dispensa-
do aotema. 

Análise do programa Caldo de Cultura
A abertura do programa analisado 

teve como reportagem principal a vida 
e obra do artista paranaense Guido 
Viaro. A primeira imagem apresentada 
é uma vinheta9 com a logomarca10 da 
UFPR TV, nas cores branca e azul, co-
res adotadas pela Universidade Federal 
do Paraná em suas publicações oficiais 
[ver Fig. 1]. Num movimento horário, 
a imagem vai dando lugar à classifica-
ção indicativa do Programa, que conti-
nua a exibir o mesmo formato da logo 
[ver Fig.2].Esse recurso gráfico confere 
à cena dinamismo através das imagens 
tridimensionais em movimento. Segun-
do o pesquisador Arlindo Machado:

Em televisão, denominam-se 
graphics todos os recursos visuais 
(design gráfico, lettering11, logoti-
pos), em geral dinâmicos e tridi-
mensionais, destinados a construir 
a ‘identidade’visual da rede, do 
programa ou dos produtos anun-
ciados, bem como também as apre-
sentações e créditos, as chamadas 
e toda sorte de elementos visuais 
que se sobrepõem às imagens figu-
rativas captadas pelas câmeras. O 
que chamamos de graphics agora 
não está apenas na abertura: ele 
contamina todo o fluxo televisual 
até integrar-se à estrutura do enun-
ciado como um todo. (MACHA-
DO, 2005. p.199).

Em seus estudos sobre vinhetas cine-
matográficas a professora Denise Guima-
rães (2007, p.144) afirma que: “há pelo 
menos 2 décadas o termo video graphi-
cs consolidou-se como produto híbrido, 
ou seja, como arte eletrônica digna de 
exposições em espaços nobres e, simul-
taneamente, como uma presença diária 
nos televisores, sob a forma de vinhetas 
de abertura de programas e similares”.
Para a pesquisadora, a logomarca anima-

da de uma emissora é um tipo de vinheta 
que resume a filosofia, a programação e 
a identidade de cada canal ou programa. 
Sem dúvida a vinheta de abertura é uma 
peça muito importante para a identidade 
visual de um programa de TV.

Figuras 1 e 2 - frames do programa caldo de 
cultura – logomarca e classificação etária.13

Na abertura, logo no início, a apre-
sentadora aparece, já anunciando a man-
chete principal. O nome do programa 
simplesmente não é apresentado. Verifi-
camos uma lacuna informacional e tam-
bém a ausência de criatividade.  Para o 
pesquisador Décio Pignatari (1984, p.97) 
“a criatividade não depende tão simples-
mente da extensão ou acúmulo de dados, 
mas sim do que você é capaz de fazer 
com eles, ou seja, do seu ‘programa de 
instruções’, da capacidade de estabelecer 
relações novas e inusitadas”.

Na primeira cena externa o enquadra-
mento da câmera mantém uma distância 
da apresentadora. A imagem que apare-
ce em primeiro plano é a da grade que 
protege o Museu. A repórter, de corpo in-
teiro, em um plano geral, vem ao fundo, 
causando a impressão de separação, de 
barreira [ver Fig. 3]. 	

É nítida a sensação de distanciamento, 
de barreira, de separação entre quem está 
falando e quem está vendo e ouvindo. Só 
ao final dessa fala é que a câmera se apro-
xima das imagens, provavelmente com a 

6 A RedeIFES é uma rede de compartilhamento de conteúdo entre as Instituições Federais de Ensino Superior (IFES). Seu objetivo é democratizar a difusão e o acesso à 
informação, disponibilizando arquivos de produtos audiovisuais e multimidiáticos para utilização livre e gratuita dos seus integrantes.
7 Informações fornecidas pela Assessoria de Comunicação Social da UFPR.
8 Programa Caldo de Cultura do dia 27/06/13, disponível em: <http://www.youtube.com/watch?v=zqk5NY6xXHE>
9 Vocábulo derivado da palavra vinha, a vinheta tem sua origem nos livros manuscritos do século XV, sob a forma de iluminuras. A vinheta ganha identidade gráfica com 
o surgimento da imprensa. Na modernidade, o termo incorporou-se às aberturas dos filmes, e, no transcorrer do século XX, foi integrado ao design gráfico da publicidade, 
da imprensa, da TV e das mídias. (GUIMARÃES, 2007, 144).
10 A logomarca é definida sinteticamente como a representação gráfica oficial de uma instituição ou de uma marca, sua primeira função é assegurar o reconhecimento da 
organização emissora por seus diferentes públicos.  (HEILBRUNN, 2002, p. 9).
11 Caracteres (palavras) estáticas ou em movimento que aparecem na tela.
12 Todos os frames do vídeo foram capturados no Youtube, pela autora.
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intenção de estabelecer certa intimidade 
com o telespectador. Na sequência, a 
jornalista é focada num plano america-
no13, fazendo a consolidação do convite 
para a reportagem [ver Fig. 4]. Segundo 
Santaella (2012, p.15), o mundo das ima-
gens é dividido em dois domínios: o das 
imagens como representações visuais e 
o imaterial das imagens na nossa mente. 
Para ela, os dois domínios não existem 
separados. “Não há imagens como repre-
sentações visuais que não tenham surgi-
do de imagens na mente daqueles que as 
produziram, do mesmo modo que não há 
imagens mentais que não tenham origem 
no mundo concreto dos objetos visuais”.

O figurino da repórter colabora para sua 
não aproximação com o telespectador. O 
casaco na coloração bege mistura-se com 
as cores das paredes do Museu, ampliando 
ainda mais a sensação de distância entre o 
emissor e destinatários [ver Figs. 3 e 4]. De 
acordo com Donis Dondis (2003, p.111), a 
visão exerce sobre nós um poder superior, 
ela “funciona com mais eficácia quando os 
padrões que observamos se tornam visu-
almente mais claros através do contraste”. 
A autora afirma que o contraste exerce um 
papel de importância fundamental para o 
visualizador. 

Figuras 3 e 4– frames do caldo de cultura – 
chamada de abertura

Outro fato que chama a atenção nesta 
cena é a luz natural que incide no lado 
direito do prédio, dividindo a tela em 
duas partes simétricas, ou seja, claro-es-
curo. A apresentadora se encontra no 
lado mais escuro [ver Fig. 5]. Com re-
lação a esse assunto, Roberto Camargo 
(2006, p.65), comenta que “a luz não é 
um corpo estranho sobre a cena, à qual 
o ator deva ajustar-se; luz e cena são fe-
nômenos que ocorrem simultaneamente, 
um se revelando através do outro, trocan-

do experiências de fluxo, de vibração, 
de impermanência”. Luz e cena não são 
absolutamente elementos separados, mas 
que devem interagir mutuamente. 

Também podemos verificar que não é 
dado qualquer destaque ou close, no nome 
do Museu. Apenas é possível visualizar que 
existe uma inscrição na frente do prédio 
[ver Fig. 5]. A dedução de que é o nome 
do Museu fica por conta do telespectador. 
Para Machado (2005), na leitura das pos-
síveis configurações verbais virtualmente 
presentes na imagem, devem predominar, 
em instantes diferentes, o simbólico da pa-
lavra e o icônico da imagem.

Figura 5 – frames do caldo de cultura – luz 
natural divide o cenário 

Na sequência do programa, a edição 
extraiu um trecho de uma entrevista so-
nora com o cantor curitibano Fabiano 
Oliveira, conhecido por Tizio. Sem que o 
âncora fizesse uma fala prévia, o entrevis-
tado surge de repente. Quem vê a cena 
pela primeira vez não entende sobre o 
que ele está falando. A temática, portan-
to, fica perdida, é lançada sem qualquer 
explicação ou justificativa.

De acordo com Stuart Hall (2003, 
p.388), “devemos reconhecer que a for-
ma discursiva da mensagem tem uma 
posição privilegiada na troca comunicati-
va”. No caso analisado, faltou contextua-
lização. O estudioso de televisão Wolton 
(1996, p.69) afirma que a imagem da TV, 
mais do que qualquer outra imagem ani-
mada, “é tributária de um contexto. É pre-
cisamente por isso que ela se distingue 
do cinema e constitui, realmente, uma 
atividade de comunicação social, pois re-
mete a um quadro e a um contexto”.

Analisando essa imagem [ver Fig. 6], 
constatamos que novamente se eviden-
cia o problema do feixe de luz, a posição 
ocupada pelo entrevistado é próxima à 
janela. Com isso, perde-se na qualidade 
da imagem captada e prejudica a visão 
do telespectador. Segundo Gianni Ratto 
(2001, p. 87), quando iluminamos uma 
cena atuamos com dois elementos funda-
mentais: o material técnico posto à nossa 
disposição e a nossa criatividade. Para ele 
“iluminar é, antes mais nada, um ato intui-
tivo que corresponde ao ato de um artista 
plástico cuja palheta foi por ele escolhida 
ou a ele eventualmente imposta”.

Figura 6 – frames do caldo de cultura – feixe 
de luz na cena

A matéria seguinte repete a questão da 
ausência de contextualização. Neste caso, 
Newton Goto, autor do livro Coisa Pública, 
surge sem apresentação prévia.  Ele apare-
ce fazendo uma análise e o telespectador 
não sabe do que se trata. Além disso, a pro-
dução do programa falha ao não introduzir, 
no crédito, o nome do autor, apenas o título 
da obra, diferentemente do que ocorre em 
outros momentos, quando as pessoas são no-
meadas e não o produto exibido [Figs. 7 e 8]. 
Isso demonstra que não existe uma padroni-
zação, uma definição de estilo a ser adotado 
nos diversos momentos do programa.

Para Hall (2003, p.392), o “signo te-
levisivo é complexo e é constituído pela 
combinação de dois tipos de discurso: o 
visual e o auditivo”. Quando ocorre algu-
ma falha, consequentemente, a comunica-
ção é prejudicada. Pignatari (1984, p.114) 
também defende coesão entre os dois tipos 
de linguagem. Para ele, “o verbal não pode 
substituir-se ao visual. A perfeita articulação 
entre ambos, com dosagens corretas, faz o 
bom telejornalismo”.

Figuras 7 e 8 – frames do caldo de cultura – 
goto e close do livro coisa pública

A terceira e última parte do programa 
é destinada ao crítico de cinema Marden 
Machado. Diferentemente das outras 

13 No plano americano o personagem só é mostrado dos joelhos para cima.
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manchetes, a gravação é feita em estúdio. 
Novamente verifica-se a descontextuali-
zação do tema.  Dessa vez no crédito é 
colocado o nome de Marden Machado, 
mas não a sua função no programa, críti-
co de cinema [ver Fig. 9].Essa problemá-
tica é uma constante em toda a abertura: 
na identificação das pessoas, os créditos 
são tímidos e pouco explicativos. 

O quadro com o crítico de cinema Marden 
exibe simultaneamente o áudio do entrevistado 
e a imagem de um trailer, com cenas que prova-
velmente são do filme que ele estava analisan-
do. Por outro lado, que filme é esse? Ao invés 
de o crédito se referir ao nome da produção 
artística, ele informa o nome do crítico de cine-
ma[ver Fig. 10].  Se o filme fosse relativamente 
antigo, esta falha poderia aguçar o imaginário 
do telespectador, que provavelmente tentaria 
reconhecer a película pelas imagens veiculadas. 
No entanto, a presença do crítico de cinema no 
Caldo de Cultura era justamente para divulgar a 
estreia do filme. Lembrando Vilém Flusser:

O homem histórico, informa-
do por textos e com consciência 
estruturada “linearmente” por tex-
tos, vive em universo que exige 
ser “lido”; “natura libellum”. O 
universo se apresenta, ao homem 
histórico, enquanto séries de sinais 
codificados que precisam ser deci-
frados (explicados, interpretados). 
O resultado de tais explicações e 
interpretações, de tais “discursos 
científicos”, é o domínio do ho-
mem histórico sobre o mundo-tex-
to. (FLUSSER, 2008, p.67).

Ainda sobre esse bloco, observamos 
que as cores do cenário, ao fundo, reme-
tem para as utilizadas na logomarca do 
programa: amarelo, verde e azul. Nada 
contra a adoção das cores, no entanto, 
pensamos que esse espaço nobre poderia 
ser mais bem explorado, ou seja, promover 
uma sobreposição da logomarca do Caldo 
de Cultura às cores e, com isso, propiciar 
oportunidade de fixação e identificação, 
por parte da audiência do programa. 

A ausência de luminosidade na ima-
gem de Marden, seja ela natural ou ar-
tificial, remete à ideia de sofrimento, de 
tristeza. Tratando desse tema Roberto 
Gill Camargo afirma:

A luz muda a aparência das coi-
sas. Uma paisagem vista num dia 
ensolarado pode parecer brilhante, 
cheia de contrastes fortes e tonalida-
des diferentes. Porém, vista num dia 
nublado, perde estas características, 
tornando-se monótona e sombria. O 
mesmo se dá com a luz artificial nos 
ambientes internos e externos. Con-
forme o tipo de lâmpada, posição 
da luminária e quantidade de luz, o 

ambiente torna-se frio, quente, acon-
chegante ou impessoal. Além de 
modificar a aparência física das coi-
sas e dos ambientes que ilumina, a 
luz tem também o poder de agir so-
bre as pessoas, alterando seu estado 
de espírito, seu humor, através das 
impressões psicológicas que causa 
(CAMARGO, 2000, p.61).

O figurino colabora para essa sensação, 
já que o vestuário do entrevistado é escuro 
(jaqueta) e a peça mais clara (camisa) é for-
mada por uma textura xadrez que, ainda, 
é acompanhado de uma camiseta, nova-
mente de tonalidade escura. Pensamos que 
esse conjunto de fatores prejudica a estéti-
ca visual.  Segundo Adriana Leite e Lisette 
Guerra (2002, p.81), “a imagem na televi-
são é formada por linhas e sofre uma série 
de interferências. Determinadas texturas, 
cores e estampas não resistem à resolução 
de imagem e provocam ruído”.  Podemos 
observar a escolha de cores e textura de 
Machado [ver Fig. 9] a seguir:

Figuras 9 e 10 – Marden e cena do filme 
Guerra Mundial Z

Durante a decupagem14 das três chama-
das que integram a abertura do programa, 
constatamos certo desequilíbrio em termos 
de tempo dispensado a cada uma. Na re-
portagem sobre o cantor curitibano Tizio, 
são exibidos 30 segundos de imagens e 
áudio. Já na entrevista com Goto, sobre o 
livro Coisa Pública, apenas 12 segundos. 
Para as imagens de estúdio do crítico de 
cinema Marden Machado foram destina-
dos 17 segundos. Esse desiquilíbrio causa 
estranheza, já que o tema predominante, o 
pintor paranaense Guido Viaro, é comen-
tado no início pela apresentadora, por 15 
segundos. Privilegiar com mais tempo essa 
ou aquela entrevista é um recurso que pode 
levar ao entendimento de maior ou menor 

importância dada à notícia.
Depois de ser apresentada a escalada, 

inicia-se a vinheta de abertura do programa. 
A tela aparece em branco e vai sendo com-
pletada com imagens dos programas ante-
riores, até que fica totalmente cheia, passan-
do uma relação de dinamismo, de arte, de 
eventos anteriores. A trilha sonora também 
é bastante interessante, o ritmo marcante faz 
a ligação de movimento e se conecta perfei-
tamente com os recursos visuais. A voz da 
apresentadora, que se ouve ao fundo mistu-
rada com a música, cria uma composição 
agradável aos nossos ouvidos, indicando 
que muita informação está por vir. 

Quando duas linhas, nas cores verde e 
amarela, começam a se movimentar pelo 
quadro, preenchido por imagens, a sensação 
de movimento continua presente. As linhas 
sinuosas trançadas sobre as cenas apresenta-
das reforçam a ideia de dinamismo, além de 
contemplar as cores adotadas graficamente. 
Finalmente, na tela branca, começa a se for-
mar a logomarca com o nome Caldo de Cul-
tura, desta forma se completa a abertura do pro-
grama [ver Figs. 11 a 14]. Segundo Guimarães 
(2012) resultados mais eficazes, nas vinhetas, 
ocorrem quando o movimento permite a orga-
nização do texto e reata antigos vínculos entre a 
palavra e a imagem, entre o traço do desenho e 
o traçado da letra. De acordo com Sidney Az-
nar, a vinheta só conseguiu se transformar numa 
linguagem artística na televisão. Para o autor:

[...] A vinheta no cinema não se 
traduz como uma linguagem espe-
cífica desse veículo, ao passo que 
na TV, ela se fez linguagem, ex-
plorando todos os recursos eletrô-
nicos do computador, e, se isso não 
bastasse, apoderou-se das diferentes 
linguagens artísticas (musical, plás-
tica e corporal), transformando-se 
numa linguagem artística do vídeo 
(AZNAR, 1997, p.48).

Falando da logo dentro da TV, Macha-
do comenta que “a necessidade de anun-
ciar em televisão conduziu ao conceito 
de logo dinâmico, o logo em movimento, 
que se modifica ao longo de um certo in-
tervalo de tempo”. O autor complementa:

Se, nas suas origens, o logotipo 
nasceu estático, como um emblema 
ou um brasão, na televisão ele ga-
nhou asas, ele foi coreografado, ele 
passou a ser encarado como uma 
forma em transformação ao longo de 
seus poucos segundos de duração. 
Esses logos dinâmicos são geralmen-
te tridimensionais; neles as letras ou 
os textos se transformam em coisas e 
se comportam como volumes sólidos 
que evoluem num espaço aparente-
mente físico, mas não-gravitacional. 
(MACHADO, 2005, p.200).

14 Processo de decomposição das sequências e cenas em planos. O plano corresponde a cada tomada de cena. (Ismail Xavier, 2005, p.27).
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Figuras 11 a 14 - sequência da vinheta de 
abertura 

Considerações finais
A reflexão sobre o sentido da exis-

tência da televisão remete às palavras 
do teórico em televisão Dominique 
Wolton, “a televisão, mais do que seu 
papel de distração, deveria assumir um 
papel cultural e de educação no sentido 

amplo” (WOLTON, 1996, p.5). O autor 
complementa: “esconder-se por trás dos 
‘bons’ resultados de ‘maus’ programas só 
comprova uma coisa que sempre soube-
mos: é mais fácil jogar os cidadãos e es-
pectadores para baixo do que para cima” 
(WOLTON, 1996, p.15). Ainda sobre o 
papel desse veículo de comunicação, 
Décio Pignatari afirma que, “a TV não 
deve emitir mensagens de massa a toda 
hora e em todo lugar: deve haver tempo 
e espaço para programas endereçados às 
minorias de massa” (PIGNATARI, 1984, 
p.105). Essas afirmações ratificam o papel 
e a importância das TVs universitárias na 
contribuição com programas culturais.

Ofertar um programa de televisão cul-
tural, com foco nas atividades artísticas, 
é acima de tudo uma demonstração de 
coragem. Principalmente em nosso país, 
pois falar e defender a arte, geralmente, é 
um discurso que soa supérfluo e elitista. 
Acreditamos, porém, que somos melho-
res com a arte e infinitamente menores 
quando privados dela.Desta forma é lou-
vável constatar a persistência e a deter-
minação dos idealizadores da UFPR TV e 
do Caldo de Cultura em implantar e man-
ter um programa cultural por mais de 10 
anos. Apesar de todos os obstáculos que 
uma TV universitária enfrenta, a UFPR TV 
busca cumprir o seu papel de dissemina-
dora da produção institucional, promo-
vendo a divulgação do ensino, pesquisa 
e extensão e procura compartilhar, dessa 
forma, conhecimentos com a sociedade.
Para Magalhães (2002, p.53) “TV Uni-
versitária é como um livro de biblioteca: 
você só consome depois de escolher e 
para usar em consonância com o seu de-
sejo de conhecimento”.

Como já comentado no corpo desse 
texto, programas culturais são raros no 
Brasil. Com a análise dasequência de 
abertura que fizemos, entendemos que 
o programa Caldo de Cultura necessita 
de vários ajustes e adaptações. Na parte 
estética visual, os figurinos não têm um 
padrão ou regra definidos, a utilização 
das câmeras e enquadramentos mostram-
-se quase sempre no mesmo formato, 
as gravações externas apresentam uma 
grande dificuldade com a qualidade 
das imagens (principalmente na ilu-
minação) e áudio. Além disso, é uma 
constante no recorte do programa anali-
sado a ausência de contextualização da 
temática que será abordada e a inexis-
tência de normatização de como serão 
apresentados os créditos.

Contudo, um ponto positivo a ser res-
saltado é a preocupação em divulgar a 
cultura local, os artistas e a arte de Curi-
tiba e do Paraná. Por meio da análise, 
pudemos constatar que, quase na sua 
totalidade, os temas são voltados para 
artistas paranaenses.  Fato esse que con-
sideramos muito importante para a valo-
rização da cultura regional. Infelizmente, 
observando a cultura paranaense, temos 
a premissa de que a arte local está rele-
gada aosegundo plano, cuja característica 
predominante é a valorização e a depen-
dência dos paranaenses da produção do 
eixo Rio-São Paulo. 

Sabemos, no entanto, que há tanto a 
descobrir e tanta história para contar, que 
visualizamos este trabalho como um passo 
inicial que possa suscitar novas pesquisas, 
as quais viriam a completar o mosaico do 
que é a televisão universitária paranaense 
em todas as suas particularidades.
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Canal Universitário Nacional: 
superando a confusão público e estatal

Resumo: A nova lei de acesso condicionado obriga que as operadoras de televisão por assinatura por satélite tenham um canal para 

a produção universitária, da mesma maneira que a TV a cabo. Na impossibilidade técnica e financeira de cada cidade ter o seu próprio 

canal universitário no satélite como acontece no cabo, o que as operadoras e as próprias universidades preveem é o surgimento de 

um canal nacional universitário. Seria esse canal possível? As instituições de ensino superior já se movimentam há algum tempo, e 

não faltam iniciativas, mas a correlação de forças contrárias é enorme. Este artigo tem a finalidade de tentar esclarecer a quantas anda 

o tal canal e o que está pegando.

Palavras-chave: Canal Universitário Nacional, Lei de Acesso Condicionado, TV Universitária

A lei 12.485, de 2011, que dispõe sobre 
a comunicação audiovisual de acesso con-
dicionado – leia-se serviço pago de TV e 
correlatos – trouxe uma série de avanços, já 
debatidos exaustivamente em outras para-
gens. O que nos interessa especificamente 
aqui é a possibilidade de se criar um canal 
nacional de televisão universitária, um so-
nho antigo do segmento. No entanto, tal di-
reito ainda não saiu do mundo da fantasia. 
As observações do ensaio a seguir têm como 
objetivo polemizar sobre o problema, e de 
forma alguma representam uma postura insti-
tucional, nem da ABTU, enquanto conselhei-
ro que sou, ou do UNA, escola a que estou 
ligado. O texto relata uma visão particular e 
apenas pretende ajudar a entender os entra-
ves que seguram a concretização do Canal 
Universitário Nacional e incentivar para que 
eles sejam superados.

A postura do governo: ainda não enten-
deram a Constituição!

É de impressionar a resistência em uma 
temática que deveria muito mais caminhar 
para uma solução rápida e de interesse 
social relevante.  Afinal, quem pode ima-
ginar, inclusive as operadoras (já que não 
lhes custariam nada), quem não queira um 
canal nacional, com a finalidade de divul-
gar o conhecimento, assim como a palpi-
tante vida acadêmica universitária (incluin-
do a produção cultural, esportiva e social), 
dentro de um formato de entretenimento, 
tipo National Geographic, Discovery e His-
tory, mas com uma pegada mais brasileira 
e com a descontração e a criatividade que 
nos caracterizam? Assinantes teriam mais 
uma opção sem custo extra, assinantes fe-
lizes deixam operadoras felizes, e estar nos 
milhões de casas pelo Brasil também deixa-
riam as escolas igualmente felizes. Parece 
que só quem não quer ser feliz é o governo. 
E como é ele quem manda...

Como não é um assunto palpitante para 
o mercado audiovisual, o primeiro entrave 
é a falta de um debate sobre o tema. Agre-
ga-se, ou é fruto de, a notória falta de lide-
rança do governo, tanto pela inexistência 
de políticas públicas para a comunicação 
pública como pela incapacidade de resol-
ver suas paranoicas lutas ideológicas inter-
nas. Apenas esse último fator, se contorna-
do, faria com que se tomassem medidas 
operacionais e regulatórias simples e que, 
rapidamente, poderiam viabilizar o canal. 
Esse imbróglio transforma o que seria mais 
uma oferta de conteúdo gratuito e atrativo 
em um pepino para as operadoras.  E, para 
as instituições de ensino superior (IES), é 
uma oportunidade que se perde para der-
rubar o muro que as separa da sociedade, 
nesta metáfora já paradigmática de fazer 
conhecimento apenas para o intramuros.

A comunicação pública é desprezada 
pelo governo federal. Embora tenha co-
meçado bem, ao estabelecer uma ‘cota’ 
para canais públicos na futura TV Digital, 
e bancado os Fóruns de TVs Públicas em 
2007 e 2009, assim como a Conferência de 
Comunicação, que abordou uma vez mais 
a temática, ficou satisfeito com a criação da 
EBC – Empresa Brasil de Comunicação e, 
dali para adiante, só andou para trás.

A própria EBC vê seu orçamento min-
guar a cada ano quando qualquer manual 
de administração indicaria que, para o de-
senvolvimento de uma nova empresa, se 
deve fazer o inverso. A bela e democrática 
iniciativa de ampliar a comunicação pública 
além do estado, agregando energias com as 
televisões universitárias, educativas, comu-
nitárias e legislativas (o chamado ‘campo 
público de televisão’) virou um “cada um 
tome conta de sua vida”. Claro, isso depois 
de terem sido usadas para a aprovação da lei 
da EBC, incluindo os recursos tirados da ini-
ciativa privada, como o Funttel, Condecine 

e Fundo Setorial do Audiovisual. Portanto, 
serviram apenas como massa de manobra e 
como verniz de participação democrática. 
Um bom exemplo é o operador de rede, 
aquele sujeito que iria unir todo o campo 
público de televisão em prol de uma comu-
nicação local pública, e que está morto. 

E apenas estamos tratando daqueles 
setores do governo que entendem alguma 
coisa de comunicação pública, como a 
própria EBC. Porque, pelo resto do gover-
no (à exceção do Ministério da Cultura de 
Gilberto Gil, e só!), alguém precisa ensinar 
o que é a Constituição. Ainda não caiu a fi-
cha que, desde 1988, existem três sistemas 
de comunicação, o comercial, o estatal e 
o público. Portanto, já passou da hora de 
parar de confundir público e estatal, da ma-
neira conveniente para quem está no go-
verno. Além de démodé (pois essa é uma 
mudança de postura mundial), tal confusão 
– uma vez que se acredita não existir ig-
norantes no andar de cima da burocracia 
federal – só dá força para a percepção do 
aparelhamento do executivo.

Na distribuição dos canais para a TV Di-
gital, foram criados os canais para a comu-
nicação pública: além do executivo onde fi-
cou a TV Brasil, da EBC, o da educação, da 
cultura e da cidadania. Como as outorgas 
são uma concessão federal, definiu-se que 
os ministérios correspondentes (sendo o da 
cidadania atribuído ao Ministério das Co-
municações) seriam os outorgados. Pronto, 
bastou para que a intelligentsia desses mi-
nistérios rasgasse a Constituição e voltasse 
ao tempo, imaginado que a regulamenta-
ção – e a luta por trás dela – fosse apenas 
para dar mais canais de comunicação para 
o Estado, o seu estado. Será que essa turma, 
tão ciosa das suas origens acadêmicas, fal-
tou à aula que explicava a diferença entre a 
gestão social e a gestão do social? E que é 
essa uma das principais diferenças entre o 
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público e o estatal? 
Embora a outorga seja para os minis-

térios, caberia a eles proporcionarem um 
ambiente de cooperação entre os agentes 
para o uso compartilhado desses canais, 
inclusive o próprio Estado, mas certamen-
te não como majoritário. Essa exigência 
da participação social como gestora não é 
desconhecida do governo, pois acontece 
em trocentas outras concessões e outorgas 
públicas, comissões, conselhos, na área da 
saúde, educação, transporte, economia, 
tudo isso que tem sido aplicado graças à 
mesma Constituição que é ignorada na 
(inexistente) política pública do governo.

Vale lembrar que tais canais foram pre-
vistos para os tais 700 mega-hertz que estão 
sendo cedidos para que as telefônicas e o 
próprio governo façam bonito na Copa do 
Mundo. Mais uma demonstração de des-
caso com a comunicação pública, piorado 
com a quebra dos compromissos acorda-
dos anteriormente e explícitos em regula-
mentação ainda vigente. 

Esses canais, com a opção de gestão 
centralizada nos ministérios e não pela 
participação social e o compartilhamento 
entre as instituições, seriam apropriados 
para esse aparelhamento político-partidá-
rio se não contassem com um único fator: 
a incompetência do próprio estado em 
gerir tais canais. Após seis anos de TV Di-
gital implantada, os outros três canais não 
saíram do papel. Mas aqueles que os têm 
como latifúndio eletrônico juram de pés 
juntos que ainda vão colocar no ar! Nesse 
grupelho está o Canal da Educação, que, 
a princípio, teria uma das suas frequên-
cias destinada para ser o canal onde as 
instituições de ensino superior comparti-
lhariam suas produções com a sociedade. 
E ele se tornou o exemplo clássico do que 
se imagina ser um canal “público” pelos 
moldes do executivo.

Canais da Educação e da Cidadania: 
“o melhor da TV universitária” com o 
pior do MEC

Em 2007, o então secretário de edu-
cação a distância do MEC, Carlos Biels-
chowsky, adorava ir a eventos dizer que 
o Canal da Educação teria “o melhor da 
TV universitária brasileira”. Tais decla-
rações são facilmente achadas em do-
cumentos oficiais1 na internet, tal era a 
sua convicção pela sua ideia genial. Mas 
também sempre foi claro o que era o seu 
“melhor da TV universitária brasileira”: 
programas produzidos pelas universida-
des federais. Sobrando espaço, de outras 
universidades públicas alinhadas ao go-
verno. Sobrando, algumas comunitárias 
igualmente simpáticas. E, quem sabe, vai 
depender, das demais que estiverem por 
aí (leia-se IES privadas).

Essa tacanha visão estatista fomenta 
uma parte significativa do staff do MEC, 

numerosa o suficiente para empacar o 
Canal da Educação. É aquele povo para 
quem as universidades públicas são do 
bem e as particulares são do mal, estas 
vendidas para o capitalismo selvagem 
que corrompe a pureza da educação 
nacional. Refém da Andifes (a associa-
ção das universidades federais), o MEC 
nunca permitiu o encaminhamento da 
discussão da ocupação e o desenvolvi-
mento do canal, em especial a frequ-
ência para as universidades. Sempre 
na esperança de que a produção das 
federais seria suficiente para bancar a 
programação, também sempre esquece 
que o mais importante é a gestão deste 
conteúdo, espalhado pelo país e que 
denota análise de conteúdo, compar-
tilhamento, gestão social, participação 
comunitária, logística, empacotamento, 
distribuição, tudo isso fora do escopo 
de um ministério. As federais, embora 
tenham exemplos de ótima qualidade 
de conteúdo, estão longe da quantidade 
necessária para um canal 24 horas. O su-
cateamento e o descaso do próprio MEC 
com as TVs dessas universidades só pio-
ram a situação. Mas, para os admiradores 
da Andifes, um dia a gente chega lá... 

Não saberia dizer se o mesmo acon-
tece com os demais canais previstos 
na regulamentação da TV Digital, mas 
não ficaria nem um pouco surpreso: 
enquanto não pudermos emparelhar os 
canais, ninguém pode brincar! Para as 
universidades é algo ainda mais sério, 
pois contaminou inclusive o Canal da 
Cidadania, administrado pelo Minis-
tério das Comunicações. Esse canal 
deveria ser o ápice da democratização 
da comunicação, levando para o ar as 
conquistas da legislação a cabo e que 
reservou para as organizações locais es-
paços exclusivos e obrigatórios, como 
o comunitário e o universitário, todos 
de uso compartilhado, sem o tacanho 
governamental. Pois a nova regulamen-
tação do canal para a TV digital não 
só estatizou novamente o que deveria 
ser público, neste retrocesso que está 
virando mania, como eliminou as uni-
versidades da lista dos que o podem 
utilizar! Não há dúvidas do bom lobby 
exercido de um ministério ao outro e, 
portanto, o recado está dado: os canais 
universitários devem ficar aprisionados 
no cabo e, se quiserem ir ao ar, bem, 
esperem uma benesse do MEC dentro 
do seu fictício Canal da Educação.

Apenas para medir a falta de noção 
desses enquadramentos governamen-
tais: antes da lei do cabo, apenas algu-
mas instituições de ensino se aventu-
ravam em fazer televisão, em torno de 
duas dezenas. Após o surgimento dos 
canais universitários, em levantamento 
de 2011, havia mais de 150, em todas as 

regiões do país. Dentre as emissoras do 
campo público, na ocasião, era a maior 
quantidade de geradoras de conteúdo. 
E isso fechado no cabo ou na internet, 
com pouco mais de 20% em sinal aber-
to. Se o número parece significativo, re-
presentava apenas 6% das instituições 
no país e, portanto, ainda com enorme 
potencial de crescimento. Uma política 
pública de comunicação andando ao 
largo do governo, via legislação pro-
gressista e construída socialmente. Mas 
devidamente abortada de sua evolução 
para o sinal aberto por se mostrar longe 
de controle ideológico governamental. 

Canal Nacional Universitário: 
compartilhamento e identidade como 
vocação.

Bem, posto a âncora que tem sido 
o governo para a questão de um ca-
nal universitário nacional de verda-
de (e não um festival de ciências das 
suas universidades), resta saber se 
há algo a fazer.

Esse era um assunto um tanto esque-
cido pelas universidades que produzem 
televisão, dado os constantes nãos do 
governo quando procurado neste senti-
do. Na realidade, elas pararam de co-
locar o governo na fórmula, uma vez 
que os sinais mais que explícitos do 
seu desprezo para o segmento, como 
na questão dos canais da educação e da 
cidadania e na contribuição da Ancine 
para essa exclusão, ao não reconhecer 
as universidades como produtora de 
conteúdo, insistindo em encaixá-las 
apenas como exibidoras (e essa é outra 
história!).

O único ponto de contato continuou 
sendo a EBC, empresa que as TVs uni-
versitárias ajudaram a criar e fomentar. 
O plano é consolidar a RITU, a rede 
de intercâmbio de televisão universi-
tária via internet, sistema inicialmente 
criado em conjunto com a RNP – Rede 
Nacional de Ensino e Pesquisa e depois 
descontinuado para as universidades, 
mas levado para outras instâncias do 
governo, deixando as IES a verem na-
vios ainda na versão 1.0. A ABTU – a 
associação das instituições de ensino 
que produzem televisão (a saber, com 
20% de afiliadas públicas) investiu 
em sistemas de distribuição próprios 
e privados. O Projeto Perfil, feito com 
a EBC, catalogou 250 programas pelo 
país e a RITU, remodelada em 2013, 
conta já com uma grande troca de con-
teúdos entre seus afiliados e um banco 
de conteúdo com 150 horas, e previsão 
de 600 em 2014.

Com a lei de acesso condicionado, 
e a obrigação do carregamento de um 
canal nacional, a RITU se tornou um 
ponto de partida para uma grade na-

1 http://www2.camara.leg.br/atividade-legis lativa/comissoes/comissoes-permanentes/cctci/Eventos/2007/notas-taquigraficas-2007/nt-apc-inclusao-digital-escolas-26-9.07 
<Disponível em 18 fev. 2015.
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cional por resolver a questão mais pro-
blemática entre as TVs universitárias: a 
troca de conteúdo de maneira rápida, 
barata e com menor trabalho operacio-
nal. Ninguém tem mais gente, equipa-
mento, tempo e dinheiro para copiar 
fitas e DVDs para mandar pelo correio! 
Compartilhamento de conteúdo está no 
DNA das TVs universitárias que, desde 
sempre, trocam programas e exibem em 
suas grades as produções das colegas, 
independente da gestão pública ou pri-
vada e se são concorrentes por alunos, 
haja vista, inclusive, a Rede Prosa2 , en-
tre as TVs universitárias do Rio Grande 
do Sul. Afinal, o que importa é qualifi-
car uma grade com conteúdos voltados 
para o conhecimento e para as questões 
sociais. Ao qualificar a programação 
e atrair para os canais universitários a 
audiência, todos saem ganhando, não 
importando a origem de quem produz.

Mas ainda faltariam muitas coisas: 
como empacotar, incentivar o envio de 
mais produções, como fazer a curado-
ria dos conteúdos, como subir o sinal, 
como ser recebido pelas operadoras.  
Neste sentido, a ABTU calcula que pre-
cisaria de aproximadamente 200 mil 
para iniciar o canal e entre 20 e 60 mil 
para a manutenção mensal, dependen-
do do modelo a ser definido, com ou 
sem produção de jornalismo e de uma 
equipe de controle-mestre, coordena-
ção de programação e tráfego, além 
de 700 horas de programação anual. 
Não seriam os um milhão e meio de 
reais iniciais do Zoom, o canal uni-
versitário nacional da Colômbia, e 
que tem servido como referência às 
universidades brasileiras. Aliás, esses 
recursos vieram do governo que, lá, 
acreditou que as próprias universi-
dades poderiam desenvolver e gerir 
o canal, afastando essa obrigação de 
suas mãos burocráticas paralisantes.

Aliás, o Zoom3 é um modelo a ser 
mesmo estudado, agrega mais de 40 
IES do país e se tornou autossustentá-
vel depois de quatro anos, com ajuda 
da veiculação de publicidade e com 
recursos das próprias escolas. Afinal, 
ao governo coube o início, como deve 
ser, passando, assim que amadurecido 
o projeto, para aqueles que têm o seu 
principal interesse. Lá não se esquece 
de que, mesmo com a preocupação do 
canal nacional, as TVs universitárias lo-
cais continuam ativas e com sua inde-
pendência, abastecendo de conteúdos, 
inspiração e visões diferenciadas, tanto 

a audiência local como, quando forma-
tado adequadamente, para a audiência 
nacional.

Esse é outro gene no DNA da TV uni-
versitária, a sua vocação local, isso que 
o Ministério das Comunicações e o seu 
Canal da Cidadania não enxergam.  Que 
o que faz o diferencial de um canal pú-
blico, e em especial as TVs universitárias, 
é a sua diversidade cultural, regional, de 
falas, de temáticas e abordagens próprias 
de cada comunidade envolvida com a es-
cola. Para usar apenas um exemplo, uma 
temática sobre economia, como a infla-
ção, enquanto as TVs comerciais usam 
os mesmos entrevistados, dentro de uma 
única universidade há diversos pontos de 
vista diferentes, conflitantes e comple-
mentares. Imaginemos uma grade repleta 
desses diferentes enfoques.

Outra boa lição do Zoom é que ele 
não entra neste esquema de coitadinho 
para quem deram um playground para 
brincar de TV. Não se encara como uma 
espécie de espaço a ser preenchido de 
qualquer jeito, mas sim como um canal 
que vai disputar o nicho de audiência 
que procura uma programação qualifica-
da pela busca do conhecimento e de di-
ferentes visões de mundo, como National 
Geografic, Discovery Channel e History. 
Portanto, a competição não é entre as IES, 
mas uma força tarefa para colocar uma 
alternativa com cor e voz locais nesse 
segmento, lembrando que, quanto mais 
globais ficamos, mais necessidades temos 
de retornar às nossas raízes. Pode pare-
cer pretencioso, mas a energia de pensar 
grande é a mesma de pensar pequeno. 

Então, esse deve ser o caminho para o 
Canal Universitário Nacional. Em primei-
ro lugar, buscar viabilizar financeiramente 
a estrutura inicial de recebimento de con-
teúdo, empacotamento e tráfego do sinal. 
A questão do conteúdo inicial já é uma 
questão resolvida: há canais universitários 
brasileiros que já operam em 24 horas e 
que poderiam, neste princípio, fornecer a 
primeira grade de programação, agregada 
com os conteúdos da RITU e empacota-
da com identidade visual própria. Dentro 
do custo inicial, a viabilização do enlace 
entre o controle-mestre do canal (que, 
uma vez mais, pode ser em um canal já 
estabelecido) e as operadoras, restando, 
antes, a negociação com cada uma delas. 
Em seguida, qualificar sua programação 

para disputar a audiência. A ABTU tem 
caminhado para cumprir essas etapas, o 
que tem feito com relativo sucesso, mas 
na velocidade própria de quem não tem 
recursos suficientes para arrancar.

A sustentabilidade do canal é uma 
preocupação, mas também inspirado no 
modelo colombiano, o autossustentação 
parece ser possível. Não apenas o já bati-
do e muitas vezes infrutífero discurso dos 
apoios culturais e patrocínios. Para esse, 
a qualificação da programação é peça 
fundamental, mas não tem ajudado mui-
to os atuais canais ‘concorrentes’. Portan-
to, devem-se buscar alternativas como a 
ainda pouco explorada – mas em grande 
fase de expansão – educação a distância 
(EaD). O canal universitário nacional po-
deria ser uma rentável janela de exibição 
nacional para as instituições. Os grandes 
recursos que as IES investem neste seg-
mento (que têm dado significativo lucro, 
institucional e financeiro) teriam uma pe-
quena parte investida no canal nacional, 
tendo como retorno visibilidade e conte-
údo para os seus respectivos projetos de 
emancipação, via EaD, por todo o país.

E nem estamos levando em conta, 
dentro da proposta de sustentabilidade 
do canal, a obrigatoriedade dessas mes-
mas instituições de tornarem públicas 
suas atividades acadêmicas e de pesquisa. 
Tais atividades são em parte considerável 
bancadas com recursos públicos, diretos, 
como no caso das instituições públicas, e 
indiretos, através dos benefícios fiscais às 
privadas. A divulgação científica é uma 
obrigação das IES, como parte do retorno 
que devem dar à sociedade e, convenha-
mos, ter sua produção exibida em uma 
televisão, local ou nacional, tem mais im-
pacto e visibilidade do que em uma obs-
cura revista científica enterrada em uma 
biblioteca. Ok, sabemos que são veículos 
diferentes, com finalidades diferentes, 
mas supervalorizar as publicações acadê-
micas em detrimento a TV é perpetuar o 
paradigma do conhecimento intramuros. 
Portanto, não é uma questão de eliminar 
uma em relação a outra, mas de valorizar 
a produção de divulgação científica via 
TV como também um processo de valori-
zação da IES que a produz, dando pontos 
nas inúmeras avaliações normativas. Tal 
iniciativa impulsionaria as escolas para 
a manutenção dos canais universitários, 
tanto locais como o nacional.

As opiniões deste ensaio não refletem, necessariamente, a opinião da ABTU.

2 http://www.youtube.com/playlist?list=PLTZyW1ZrIB3oE_Tf4Po9qVvrz0fb9cJGn. <Disponível em 18 fev. 2015.
3 http://www.zoomcanal.com.co/ < Disponível em 18 fev. 2015.
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Entre os dias 10 e 11 de setembro, 
aconteceu na Universidade do Vale do 
Paraíba (UNIVAP), em São José dos Cam-
pos, a 11ª edição do TV Morfosis, evento 
cujo objetivo é mostrar a opinião e visão 
de vários especialistas da mídia interna-
cional e de tecnologias de comunicação 
sobre a situação atual da televisão.

O TV Morfosis é uma propriedade in-
telectual da Universidade de Guadalajara 
e é coordenado pela Diretoria de Rádio 
e Televisão da instituição. Composto por 
uma série de debates, com painéis televi-
sionados como um programa de TV edu-
cativa, o evento tem a coordenação aca-
dêmica de Guillermo Orozco, Doutor em 
Educação pela Universidade de Harvard 
e acadêmico da Universidade de Guada-
lajara, reconhecido pesquisador do tema 
educação e televisão.

Essa foi a segunda edição do TV Mor-

A Rede de Intercâmbio de Televisão Universitária (RITU), da Associação 
Brasileira de Televisão Universitária (ABTU), superou a marca dos 1000 ví-
deos disponíveis. Lançada em 2006, como alternativa para auxiliar as TVs 
afiliadas na elaboração de uma grade de programação diversificada por meio 
do intercâmbio de conteúdo, a rede contabiliza mais de 700 horas de progra-
mação e se consolidou como a maior rede de troca de conteúdo educativo 
universitário da América Latina.

“A RITU auxilia as TVs universitárias a enfrentarem uma de suas maiores difi-
culdades que é ter programação para as 24 horas do dia, bem como promover o 
intercâmbio de ideias”, afirma o presidente da ABTU, Fernando Moreira.

A programação não para de crescer, todos os meses mais conteúdossão incluídos 
no acervo. Podem participar da RITU todas as emissoras de televisão e os canais 
universitários que são afiliados a ABTU. 

O projeto Curtas Universitários, proposto 
pela ABTU ao canalFUTURA e ao qual se agre-
gou o Globo Universidade,foi consolidado em 
junho,quando os vinte vencedores se encontra-
ram para a reunião dequalificação. Foram reali-
zadas atividades de capacitação para osestudan-
tes, entre sessões abertas e reuniões em grupos 
temáticos. A 3ª edição teve 102 inscritos, um 
acréscimo considerável, pois foram 53 inscritos 
em 2014 e 70,em 2013.

Os premiados visitaram o PROJAC, onde 
conheceram as instalaçõesda TV Globo, ou-
viram palestras dos profissionais e assistirama 
três dos projetos que receberam apoio nas 
edições anteriores. O roteirista da TV Globo, 
Rodrigo Fonseca e os autores dosfilmes Ins-
tantes (Juliana Muniz Rocha), Escute (Manoela 
Meyer Freitas) e SP Creole (Pamela Passarella) 
estiveram presentes parauma conversa com 
os premiados. O diálogo com osprodutores 
será mantido pela roteirista e diretora Sylvia 
Palma, mas é importante assinalar que as de-
cisões finais são sempre dos alunos.

Os vinte projetos receberão R$ 6.000,00 e o 
compromisso deexibição no programa Sala de 
Notícias, do Canal FUTURA. Osvídeos resultan-
tes dos projetos das edições anteriores podem 
serassistidos na página do Futura e podem ser 
baixados, com qualidade,na RITU. 

Brasil é sede do principal evento acadêmico
ibero-americano de televisão educativa

fosisrealizada em solo brasileiro e con-
tou com a presença de 16 especialistas 
do Brasil, México, Colômbia e Espanha, 
em 5 painéis com duração de 60 minutos 
cada um, compostos por 3 ou 4 especia-
listas e um mediador. Todos os painéis fo-
ram transmitidos ao vivo pela TV Univap 
(NET 8, VIVO TV e internet), bem como 
gravados e disponibilizados para os par-
ticipantes e para as televisões universitá-
rias associadas à Associação Brasileira de 
Televisão Universitária (ABTU) por meio 
da Rede de Intercâmbio de Televisão 
Universitária (RITU).Para o presidente da 
ABTU e diretor da TV Univap, Fernando 
Moreira, a importância de sediar pela se-
gunda vez o evento no Brasil é a constan-
te busca pelo conhecimento e inovação, 
na forma de reflexões e discussões, prin-
cipalmente neste momento de profundas 
mudanças relacionadas ao mundo audio-

visual. “A cada edição buscamos trazer 
temáticas que tenham impactos significa-
tivos no pensar e fazer audiovisual, que 
hoje não está mais restrito somente à tele-
visão, mas sim a um universo multitelas”.

O evento no Brasil foi promovido pela 
Universidade do Vale do Paraíba (UNI-
VAP), através da Faculdade de Ciências 
Sociais Aplicadas e Comunicação (FC-
SAC), da Faculdade de Educação (FEA), 
da TV Univap, e pela Universidade de 
Guadalajara (UDG), através do Canal 
44, criador do evento. O evento também 
contou com o apoio da Associação Brasi-
leira de Televisão Universitária (ABTU).

Rede de Intercâmbio de Televisão 
Universitária da ABTU se consolida 
como a maior da América Latina

3ª Edição do Projeto 
Curtas Universitários 
Futura/ABTU
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OBSERVAÇÕES SOBRE O LIVRO DO JORNALISTA ERNESTO RODRIGUES, “O TRAÇO DA CULTU-
RA: O DESAFIO DE SER OMBUDSMAN DA TV CULTURA, A EMISSORA MAIS FESTEJADA E MENOS 
ASSISTIDA DO BRASIL.”1

Narrando aventuras e desventuras 
como ombudsman da TV Cultura, entre 
os anos de 2008 e 2010, o livro de Ernes-
to Rodrigues está baseado na compilação 
de “mais de 500 textos” escritos durante 
o período, mas que, em sua opinião, se 
mantiveram em “virtual clandestinidade”, 
ao serem “escondidos no blog do om-
budsman hospedado na página de Internet 
da emissora aberta menos assistida de São 
Paulo”. Tornar público o conteúdo desses 
textos é o objetivo expresso do autor, como 
explica na sequência: “Daí a ideia de sair 
da clandestinidade e compartilhar com 
quem quiser (...) o tremendo choque profis-
sional e as poderosas lições da experiência 
de telespectador compulsório de dois lon-
gos anos da programação do horário nobre 
da TV Cultura” (pp.14-15).

Apesar da apresentação aparente-
mente rancorosa sobre as motivações do 
autor para a sua publicação, o livro está 
muito além de ser uma simples coletânea 
daqueles textos. Ao contrário, o leitor 
que chegar ao livro com a expectativa de 
conhecer a íntegra dos 500 textos será 
surpreendido com uma análise minucio-
sa e profissional das dinâmicas de traba-
lho da emissora e dos conceitos – ou da 
falta deles, na opinião de Rodrigues – de 
constituição da grade de programação da 
TV Cultura. Da mesma forma, do rancor 
inicial, o texto, contundentemente críti-
co, revela, até mesmo, momentos de ca-
rinho por aquilo que o autor classificou 
como “um parque de diversões da elite 
paulistana em que todos trabalhavam de 
costas para o público, sem querer saber 
se ele estava satisfeito. Ou mesmo pre-
sente” (p.16). 

A dureza da crítica e o confessado 
choque profissional revelam, com hones-
tidade, o olhar de um jornalista profis-
sional, formado nas lides cotidianas das 
empresas comerciais de comunicação, 
acostumado às expectativas de produção 
da maior rede de TV aberta privada brasi-
leira, sobre a mais importante herdeira do 
sistema brasileiro de TVs educativas dos 
anos 60. Sobre este distanciamento ao 
cotidiano dos que trabalham para manter 
a TV Cultura no ar há tanto tempo, Rodri-
gues não deixa qualquer dúvida, permi-
tindo que o leitor conheça perfeitamente 
o lugar de onde olha a emissora, propi-
ciando os filtros críticos necessários para 

que importantes contribuições de muitas 
das críticas contidas no texto não se per-
cam na forma dura e ácida em que são 
descritas.

Gestores, produtores, programadores 
de TVs do campo público, em geral, e 
das TVs Universitárias, em particular, 
certamente se beneficiarão com a leitura 
de “O Traço da Cultura”, pois, se o livro 
não logra, nem de longe, consolidar um 
conjunto de propostas para contornar as 
questões levantadas, contém a virtude de 
apontar problemas e vícios de processos 
comuns em muitas das emissoras do cam-
po público, mas de difícil visualização 
por aqueles que mergulham nesse desa-
fio cotidianamente.

A principal questão do livro é a audi-
ência da TV Cultura. Melhor dizendo, a 
absoluta falta dela, nos termos do autor, 
justificando o título da obra. Segundo 
Rodrigues, a TV Cultura, mais do que 
prestar pouco valor ao tema, recusa-se a 
construir estratégias para conquistar e fi-
delizar um número ampliado de espec-
tadores, no temor de que a competição 
no mercado dos olhares nivele a progra-
mação da emissora pela mediocridade 
da TV aberta comercial brasileira. Sua 
tese de que a TV Cultura não vai muito 
além de ser um parque de diversões da 
elite cultural paulistana está ancorada 
na percepção de um certo hermetismo 
de alguns programas; na valorização da 
produção autoral, marcadamente cine-
matográfica e documentarista; na falta 
de preocupação com o “carisma” (sic) 
de apresentadores e comentaristas; em 
algo como uma “preguiça arrogante” na 
apresentação explicativa e contextuali-
zação de filmes, programas antigos e/ou 
externos, cujas conteúdos não perten-
çam ao repertório do grande público; 
além de graves descuidos com a grade, 
fazendo com que programas bastante 
atrativos sejam exibidos em horários 
inconvenientes ou inadequados para 
atrair a atenção de seu público poten-
cial. Há que ser destacada aqui uma 
crítica pontual, mas relevante, à incor-
poração da produção cinematográfica 
na grade de programação da TV Cultu-
ra. Rodrigues aponta para o fato de que 
toda uma cinematografia experimental, 
sem compromissos com o público e fi-
nanciada pelo Estado teria um espaço 

privilegiado na programação da TV Cul-
tura, que, invertendo suas prioridades, 
se sentiria da obrigação de dar alguma 
veiculação a esses filmes, em detrimen-
to de sua audiência.

Pontuando sua análise do começo ao 
fim do livro, Rodrigues está convencido 
de que existe uma forma consagrada de 
formato televisivo, organizando desde 
a produção própria da emissora, até a 
forma com incorpora à sua grade filmes 
ficcionais e documentais e programas 
adquiridos de outras emissoras. Haveria 
que se criar algo como um envelope pa-
dronizado. Fora desse envelope, a audi-
ência facilmente escaparia para as outras 
emissoras abertas. Exemplifica, em uma 
das passagens em que trata do assunto, 
com a programação dominical, na qual 
a parcela da população de menor poder 
aquisitivo fica refém de uma grade de 
baixa qualidade na TV aberta. Seria justa-
mente a essa audiência que a TV Cultura 
deveria dedicar grande atenção, pois, em 
virtude de sua condição socioeconôminca, 
seria composta por aqueles sem condições 
de comprar os serviços de canais fechados, 
TVs por assinatura, bem como de consumir 
outros bens culturais fora da TV. Entretanto, 
assinala, para chegar a essas pessoas, a TV 
Cultura não poderia deixar de comprome-
ter-se com as especificidades daquele dia 
da semana e dos formatos consagrados nas 
tardes e noites de domingo: “(...) futebol, 
programas de auditório dominados por um 
determinado tipo de música popular e re-

1 Rodrigues, Ernesto - O Traço da Cultura: o desafio de ser ombudsman da TV Cultura, a emissora mais festejada e menos assistida do Brasil. RJ, Editora Puc Rio / São 
Paulo, Editora Reflexão, 2014
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vistas eletrônicas. Formatos ágeis de entre-
tenimento. Ecletismo absoluto. Qualquer 
que seja a relevância cultural ou a qualida-
de desses conteúdos” (p.53). 

Se muitas dessas críticas fazem algum 
sentido e podem ser sentidas sem maiores 
dificuldades por quem está sentado do 
outro lado da tela, não se pode deixar de 
dizer, igualmente, que o autor talvez olhe 
a TV Cultura por óticas estigmáticas, nas 
quais modelos cristalizados pelos anos de 
relação com o público ganham contornos 
de naturalidade. Seria de se imaginar, e 
mesmo esperar, que uma TV pública pro-
duzisse uma tensão nos contornos desses 
modelos, provocando seus pontos mais 
sensíveis, forçando-o a repousar sob no-
vas formas. Surge, portanto, a pergunta: 
e por que razão a TV Cultura não o faz? 

Qualquer conhecedor da história da 
emissora sabe que esta pergunta não tem 
legitimidade. A TV Cultura tem um pas-
sado de grande criatividade e vitalidade 
na cena televisiva brasileira, chegando 
mesmo a formar muitos dos melhores 
quadros de profissionais que hoje atuam-
na TV comercial. Mas, se é assim, qual 
a razão das críticas explicitadas em O 
Traço da Cultura? Rodrigues observa um 
momento muito particular da emissora, 
mas desconsidera ou minimiza a conjun-
tura do período em que exerceu o papel 
de ombudsman da TV pública paulista. 
Foi amplamente noticiado, sendo por-
tanto fato conhecido do público externo, 
que este período foi marcado pelos mais 

duros ataques à autonomia da Fundação 
Padre Anchieta, mantenedora da TV e da 
Rádio Cultura, desde a ditadura militar. 
Baseando sua crítica justamente na bai-
xa audiência, o governo paulista, sob o 
comando de José Serra, promoveu cortes 
significativos no orçamento, fez prevale-
cer a tese de que a TV deveria ser manti-
da, ao menos parcialmente, por recursos 
próprio, oriundos da concorrência por 
anunciantes no mercado publicitário. Tam-
pouco é segredo o conjunto de acusações 
de interferências do Palácio dos Bandeiran-
tes na programação da emissora. 

Embora nunca se tenha definitivamen-
te provado essas interferências, o próprio 
testemunho do autor nas páginas 246 e 
247 deixa margem a que se imagine uma 
pressão ilegítima do governador sobre a 
autonomia editorial da TV. Trata-se do re-
lato dos episódios do dia 17 de outubro 
de 2008, “quando o dedo pesado do go-
vernador José Serra desfigurou o script do 
Jornal da Cultura durante a cobertura de 
uma greve de policiais civis que cercavam 
o Palácio dos Bandeirantes” (p.246). Rodri-
gues acredita que não passou de um evento 
isolado e que as acusações de interferência 
governamental seriam apenas uma crítica 
político eleitoreira do PT, na proximidade 
das eleições, dedicando todo um capítulo 
a demonstrar que, ao menos do ponto de 
vista político partidário, não havia qualquer 
tipo de interferência na emissora. Há quem 
discorde. O próprio autor, hoje, acusa um 
certo aparelhamento político da instituição. 

De um jeito ou de outro, o importante é 
que as circunstâncias de funcionamento da 
emissora à época eram absolutamente atí-
picas e o autor talvez produzisse uma críti-
ca mais rica, se tivesse dado outro enfoque 
ao problema, reconhecendo que a diretoria 
e os funcionários da emissora operavam 
sob a pressão de importantes mudanças 
institucionais. 

Este aspecto do livro, entretanto, em-
bora enfraqueça um pouco a tese de que a 
TV Cultura não avança sobre a audiência 
apenas por uma falta de visão mercado-
lógica de seus funcionários, não invalida 
os eixos centrais das críticas feitas, cujo 
teor pode e deve ser objeto de reflexão 
dos dirigentes e produtores das diferentes 
emissoras do campo público. As TVs uni-
versitárias, em particular, com todo o po-
tencial investigativo e experimental que 
possuem pela natureza própria das insti-
tuições que as abrigam, parecem natural-
mente vocacionadas a contribuir com o 
campo público, desenvolvendo reflexão, 
pesquisas e projetos de experimentação 
sobre os principais pontos da crítica con-
tida em O Traço da Cultura. Se a TV uni-
versitária for capaz de, olhando para si 
própria como modelo, identificar, fazer a 
crítica e formular saídas para os seus pró-
prios vícios, discursos legitimadores de 
práticas de baixa penetração no público, 
gestão inadequada de pautas, formatos, 
grades e conteúdos certamente dará uma 
contribuição inestimável para o futuro do 
campo público da comunicação.
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